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Atenciosamente, 
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Diretora Administrativa- Secretaria de Administração 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito. 

A Secretaria Municipal de Finanças, tendo em vista a necessidade da Contratação de 

Empresa para prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de 

Servidores sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, solicita a vossa excelência. 

autorização para a Contratação, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da Secretaria 

de Finanças. 

O Gestor do Contrato será a Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci.  

0 fiscal titular será a Senhora Joseane de Souza e fiscal suplente, Senhora Adrianes Perera. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021.  

Lucian iro  Cenci 
Secretár a e inanças 



_ 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 18/10/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR TREINAMENTO DE EQUIPE DE SERVIDORES 
SOBRE  IPM  - iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Finanças para Contratação de Empresa para 

prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores 

sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para prestação de serviços 

especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de Participação 

dos Municípios no ICMS, conforme descrição: 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar Treina- 
mento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - 
indice de Participação dos Municípios no ICMS, 
conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para 

repasse de ICMS; 
• diagnóstico e relatórios para aumento da 

arrecadação/receita; 
• análise dos indicadores setoriais — pro-

dutos primários, indústria, comércio; 
• análise dos indicadores setoriais — DE-

RAL, população, propriedades rurais; 
• análise dos indicadores do Fator Ambi-

ental (ICMS Ecológico); 
• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — as-

pectos legais e operacionais; 
• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 

aumento de arrecadação; 
• conhecimento relativo às leis e normas 

de procedimento da SEFA/PR; 
• análise e evolução do indice do ICMS do 

Município; 
• identificar possíveis perdas do Valor Adi-

cionado; 
• coleta, verificação, encaminhamentos e 

controle de dados; 

3.700,00 44.400,00 

Página 1 de 13 
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• 

• 

• 

• 

orientações pontuais para melhoria da 
receita do ICMS; 
instruir sobre Relatório de Produtos Pri- 
mários — RPP; 

instruir sobre Sistema de Produtor Rural 
— SPR; 

composição do Quadro 22 da EFD; 

• conhecimentos sobre roteiros e prazos 
da SEFA quanto ao indice; 

• conhecimentos sobre arrecadação e dis-
tribuição: 

• comparativo de anos anteriores sobre o 
Valor Adicionado do comércio, da indús-
tria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação de 
energia elétrica, telecomunicações, 
transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apre-
sentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de infor-
mações e relatórios da SEFA relativa-
mente á formação do Índice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relati- 
vamente ao ano base em estudo e 
anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar conclusões 
especificas; 

• concluir em forma de relatórios a situa-
ção do indice do ICMS do ano base em 
curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre 
o indice de Participação do Município no 
ICMS, sua formação e distribuição. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA R$ 44.400,00 
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2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que a Secretaria Municipal de Finanças, tem a necessidade de contratar Empre-

sa para prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores 

sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, com o objetivo de incrementar e otimizar 

a participação do Município de Chopinzinho no rateio dos 25% da Arrecadação do ICMS que o Esta-

do tem dever constitucional de partilhar entre os Municípios. 

Considerando que Chopinzinho conta atualmente com quase 600 empresas, inscritas como 

contribuintes do ICMS, entre Regime Geral e Simples Nacional e mais 2.380 produtores rurais ativos, 

sendo que uma grande parte da formação da receita total do Município é produto das transferências 

decorrentes da arrecadação do Estado referente ao ICMS, o chamado indice de Participação do Mu-

nicípio, que em 2020 representou cerca de 21,8% do total da receita do Município. 

Considerando que um treinamento para os servidores que atuam na Divisão de Tributação é 

imprescindível para minimizar as inconsistências nas declarações dos contribuintes, incrementando 

as receitas e diminuindo a evasão fiscal. 

Diante do exposto, a Secretaria de Finanças entende ser viável a referida contratação, pois  sõ  

contribui para melhorar o indice de participação do Município na distribuição do ICMS. 

1. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor prego global, contratos e 
declarações dentre os documentos obtidos junto ás seguintes empresas: 

a) FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA; 

b) RESMINI ESCRITÓRIO CONTÁBIL LTDA; 

c) ORGANIZAÇÃO CONTABIL SANTIAGO LTDA; 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego, segue demonstrativo dos valores:  

FPM  As- 

sessoria 

Tributária, Resmi-  
ni Es- 

Organiza- 

ção Con- 

Item Qtde Unid Descrição 
Administra- critório  tabil San- Valor Valor 
çâo e Ne- 

gócios S/C 

Contà- 
bil 

LTDA 

tiago 

LTDA; 

Unit.R$ Total.R$ 

Ltda; 
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Contratação de Empresa 
para prestação de serviços 
especializados para reali-

zar Treinamento de Equipe 
de Servidores sobre  IPM  - 
indice de Participação dos 
Municípios no ICMS, con- 

forme descrito abaixo: 

- Composição do treina- 
mento: 

• gestão de controle da 
composição para re-

passe de ICMS; 
• diagnóstico e relatórios 

para aumento da arre-
cadação/receita; 

• analise dos indicadores 
setoriais — produtos 
primários, indústria, 

comércio; 
• análise dos indicadores 

setoriais — DERAL, po-
pulação, propriedades 

rurais; 
• analise dos indicadores 

01 12 Meses do Fator Ambiental 3.700,00 0,00 0,00 3.700,00 44.400,00 
(ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS 
Ecológico) — aspectos 
legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sus- 
tentabilidade e aumen-

to de arrecadação; 
• conhecimento relativo 

as leis e normas de 
procedimento da SE- 

FA/PR; 
• analise e evolução do 
Indice do ICMS do Mu- 

nicípio; 
• identificar possíveis 
perdas do Valor Adici-

onado; 
• coleta, verificação, en- 

caminhamentos e con-
trole de dados; 

• orientações pontuais 
para melhoria da recei-

ta do ICMS; 
• instruir sobre Relatório 

de Produtos Primários 

Página 4 de 13 



09 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

— RPP; 
• instruir sobre Sistema 

de Produtor Rural — 
SPR; 

• composição do Quadro 
22 da EFD; 

• conhecimentos sobre 
roteiros e prazos da 

SEFA quanto ao indi- 
ce; 

• conhecimentos sobre 
arrecadação e distri-

buição: 
• comparativo de anos 
anteriores sobre o Va- 
lor Adicionado do co- 
mércio, da indústria, 

dos produtos primários; 
• conhecimentos sobre 

documentação de 
energia elétrica, tele-
comunicações, trans-

portes; 
• conhecimentos sobre 

contribuintes do Sim-
ples Nacional e Regi-

me Normal; 
• consultar contribuintes 

omissos de apresenta-
ção de documentos; 

• acompanhar todo o 
processo de informa-
ções e relatórios da 

SEFA relativamente à 
formação do Indice do 

ICMS; 
• elaborar relatórios 
comparativos relativa-
mente ao ano base em 
estudo e anos anteri- 

ores; 
• elaboração de quadro 

comparativo de anos 
anteriores e ano base 
em curso, efetuar aná-
lises e apresentar con-

clusões especificas; 
• concluir em forma de 
relatórios a situação do 
indice do ICMS do ano 

base em curso; 

Página 5 de 13 
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• outros conhecimentos 
específicos sobre o  in- 
dice  de Participação do 

Município no ICMS, 
sua formação e distri- 

buição. 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

2. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, A Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
4.1.1. Forma de execução dos serviços: 
4.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 4 (quatro) horas semanais na sede da contra-
tante para execução do presente termo. 
4.2 — 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a exe-
cução será de 12 (doze) meses. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos ser-
viços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em 
caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na le-
gislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem  pre-
juizo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante ás com inações legais. 
4.9 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 
— Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existi-
rem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho 
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

Página 6 de 13 



Município de Chopinzinho " 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

S 

411  

3. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
5.3 - 0 pagamento será efetuado mensamente após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos ser-
viços executados, que atestadas pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórias men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa 
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contra-
tação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNIC1P10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  pre-
postos ou subordinados. 
6.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às depen-
dências da Contratante; 
6.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
6.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
6.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretri-
zes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente em 
função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
7.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais 
que incidirem sobre a execução dos serviços. 
7.4.1 - Observar requisitos minimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas normas 
técnicas em vigor. 
7.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
7.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto à Fiscalização, verificando 
discrepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os entendi-
mentos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
7.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do objeto 
em seus vários estágios, encaminhando â Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado. 
7.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os esclare-
cimentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando todos 
os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 
7.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar 
ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
7.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
7.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos servi-
ços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levan-
tadas no cumprimento do contrato. 
7.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no con-
trato; 
7.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
7.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo em-
pregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
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7.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzin-
do essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assu-
mindo o ônus decorrente; 
7.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo pron-
tamente a quaisquer reclamações; 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
8.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Montei-
ro  Cenci.  
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Joseane 
de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito à confe-
rência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/20151TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7. DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-
cão ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecu-
cão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu- 
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nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

10.1 - 0 Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
ção (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — 0 Contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após sua 
assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9. DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
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11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
gão do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

11. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinéz Caldato. 
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Lucian4õñ4o Cenci 
Secretáraé inanças  
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DECLARAÇÃO 

A Secretaria de Finanças, juntamente com a Divisão de Recursos Humanos e 

Segurança no Trabalho do Município de Chopinzinho — PR, representada por sua Secretária, 

Senhora Luciani Monteiro  Cenci  e Jakeline Aparecida da Silva Caldato, DECLARAM, que o 

Município de Chopinzinho não possui em seu quadro, servidores com conhecimento técnico 

especializado para executar o objeto Contratação de Empresa para prestação de serviços 

especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - Índice de 

Participação dos Municípios no ICMS, que compreende: 

• gestão de controle da composição para repasse de ICMS; 
• diagnóstico e relatórios para aumento da arrecadação/receita; 
• análise dos indicadores setoriais — produtos primários, indústria, comércio; 
• análise dos indicadores setoriais — DERAL, população, propriedades rurais; 
• análise dos indicadores do Fator Ambiental (ICMS Ecológico); 
• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — aspectos legais e operacionais; 
• ICMS Ecológico — sustentabilidade e aumento de arrecadação; 
• conhecimento relativo às leis e normas de procedimento da SEFA/PR; 
• análise e evolução do indice do ICMS do Município; 
• identificar possíveis perdas do Valor Adicionado; 
• coleta, verificação, encaminhamentos e controle de dados; 
• orientações pontuais para melhoria da receita do ICMS; 
• instruir sobre Relatório de Produtos Primários — RPP; 
• instruir sobre Sistema de Produtor Rural — SPR; 
• composição do Quadro 22 da EFD; 
• conhecimentos sobre roteiros e prazos da SEFA quanto ao  Ind  ice; 
• conhecimentos sobre arrecadação e distribuição: 
• comparativo de anos anteriores sobre o Valor Adicionado do comércio, da 

indústria, dos produtos primários; 
• conhecimentos sobre documentação de energia elétrica, telecomunicações, 

transportes; 
• conhecimentos sobre contribuintes do Simples Nacional e Regime Normal; 
• consultar contribuintes omissos de apresentação de documentos; 
• acompanhar todo o processo de informações e relatórios da SEFA relativamente 

5 formação do indice do ICMS; 
• elaborar relatórios comparativos relativamente ao ano base em estudo e anos 

anteriores; 
• elaboração de quadro comparativo de anos anteriores e ano base em curso, 

efetuar análises e apresentar conclusões especificas; 
• concluir em forma de relatórios a situação do indice do ICMS do ano base em 

curso; 
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• outros conhecimentos específicos sobre o indice de Participação do Município 
no ICMS, sua formação e distribuição. 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021.  

Lucian iro  Cenci 
Secrettia.41e  Finanças  

Ja 
Chefe da Divisão  

a4ka Caldato 
sos Humanos e Segurança no Trabalho 
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e ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA 

CNPJ / CPF: 74.184.391/0001-88 

Endereço: Rua Rui Barbosa, 4139 — Chopinzinho, PR. 

Nome do Responsável:  Delmar  José Novaczyk — Ci 1.611.560-6 —  OFF  164.028.980-15 

Telefones para contato: 46. 9 9104-7917 -- 3242-2159. 

Local e data: Chopinzinho PR, 16 de setembro de 2021. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar 
Treinamento de Equipe de Servidores sobre  
IPM  - indice de Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 

• gestão de controle da composição 
para repasse de ICMS; 

* diagnóstico e relatórios para aumento 
da arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — 
produtos primários, indústria, 
comércio; 

• análise dos indicadores setoriais — 
DERAL, população, propriedades 
rurais; 

• análise dos indicadores do Fator 
Ambiental (ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — 
aspectos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 
aumento de arrecadação; 

• conhecimento relativo as leis e 
normas de procedimento da 
SEFA/PR; 

• análise e evolução do Índice do ICMS 
do Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor 
Adicionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos 

3.700,00 44.400,00 
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para melhoria 
da receita do ICMS; 

• instruir sobre Relatório de Produtos 
Primários — RPP; 

• instruir sobre Sistema de Produtor 
Rural — SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 
• conhecimentos sobre roteiros e 

prazos da SEFA quanto ao indice; 
• conhecimentos sobre arrecadação e 

distribuição: 
• comparativo de anos anteriores sobre 

o Valor Adicionado do comércio. da 
indústria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação 
de energia elétrica, 
telecomunicações, transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de 
apresentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de 
informações e relatórios da SEFA 
relativamente a formação do indice 
do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos 
relativamente ao ano base em estudo 
e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar 
conclusões especificas; 

• concluir em forma de relatórios a 
situação do indice do ICMS do ano 
base em curso; 

• outros conhecimentos específicos 
sobre o indice de Participação do 
Município no ICMS, sua formação e 
distribuição. 

• análise e evolução do Índice do ICMS 
do Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor 
Adicionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos 
e controle de dados; 

• orientações pontuais 

S 

e 

FPM Ass ThbAdm Neg  S/C  Ltda 
Delmar  José  Novaczyk -  Responsável  



FPM ASSES ORIA  TRIBUTÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Nesta 

Notas Explicativas  

Ref.  preços de contratos de prestação de serviços para acompanhamento da formação do 

Índice do ICMS (em anexo):  

— Município de São João — 279/2018 — firmado em 12/11f18— valor R$ 2.500,00 mensais 

duração 12 meses — renovado — encerrado 08/02/21. 

A pactuação deu-se sobre serviços de levantamento de dados sobre o 

desenvolvimento da formação do Índice do ICMS relativamente ao movimento de todas as 

empresas em número de 333. Não foram solicitadas inferências sobre nenhuma das situações 

apresentadas. Apenas relatórios. Não foram solicitadas ações presenciais continuas. Não houve 

transmissão de conhecimentos sobre a matéria. 

2 — Município de Itapejara d'Oeste — n° 1737/2015 — firmado em 27/04/15 — valor R$ 

2.700,00 mensais — duração 12 meses — renovado — encerrado em 27/04/20 

Os serviços se desenvolveram sobre as informações prestadas pelos 

contribuintes, em número de 423, quando da apresentação de documentos pertimentes junto a 

Secretaria de Estado da Fazenda do  Parana.  Não foi solicitada ação presencial continua, 

pautando-se basicamente em relatórios. Algumas ações foram praticadas junto as principais 

empresas. Não houve transmissão de conhecimentos sobre a matéria.  

FPM  Assessoria Tributária, Administração 4 Negócios Ltda 
CNPJ 79.289.392/0001-88 Rol Barbosa, 9239 - 85560-000 ChopinZinho, PR. 

mdrjuca@hottnail.corn  fones (96) 3292.2259 - NO 9 9109-7917 

2 2 



FTM ASSESSORIA TRIBUTARIA 

3 — Município de Mangueirinha — n° 105/2018 — firmado em 26/06/18 — valor R$ 2.250,00 
mensais — duração 12 meses — encerrado em 25/06/19 

Os trabalhos se desenvolveram praticamente idênticos ao referido no item 
2 deste relatório, contendo o movimento de 341 contribuintes. 0 encerramento deu-se porque a 
administração municipal não dispôs servidores para conhecer/acompanhar os serviços, como 
também pela inviabilidade de reunir documentos para inferências sobre os serviços de um agente 
municipal. 

Comentários - proposta para prestação de serviços ao Município de Chopinzinho 

Os serviços requisitados pelo Município de Chopinzinho têm volume e 
complexidade significativamente maior que os contratos antes descritos. 

Nota-se que naqueles não ha exigência de atividade presencial para a 
execução dos contratos. 

Nota-se que a quantidade de empresas a serem analisadas é também 
significativamente maior em Chopinzinho com número de 623 em relação aos contratos 
citados, obviamente o que demanda mais ações. 

Nota-se que naqueles não há exigência da passagem de conhecimentos a 
servidores municipais como no caso de Chopinzinho. 

Nota-se que os serviços em Chopinzinho requerem atividades presenciais 
continuas e atividade laborais com maior complexidade, como os serviços de capacitação a 
servidores municipais, fator que demanda elevados conhecimentos e capacidade de transmitir 
conhecimentos. 

Em relação aos valores dos contratos comparados com a proposta ao 
Município de Chopinzinho — R$ 3.700,00 mensais — 12 meses - pode-se verificar que quanto 
ao tempo daqueles contratos, quanto a complexidade dos serviços, quanto ao número de 
empresas, quanto ao aumento vegetativo dos pregos ao longo dos anos que se sucederam 
desde a firmatura daqueles e os dias atuais, a proposta que apresentamos tem seu valor 
perfeitamente enquadrada em valores de mercado. 

Chopinzinho, PR, 16 de setembro de 2021. 

‘'13M Asse  rib  Adm e Neg S/C Ltda 
Delma vaczyk — Técnico Responsável 

FM Assessoria Tributária, Administração 4. Negócios 5/C Lida 
CNR3 74.184.391/0001-88 - Rua Rui Barbosa, 4139 - 85560-000 Chopinzinho, PR  

E-mail  mdrjucaphotrnaii.com  fones (96) 3292.2159 - (96) 9 9109-7927 



Exportado em: 16/09/2021 

Mangueirinha - PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 

Consulta de contratos 

Transparência  Fly  

Última atualização: 16/09/2021 10:47:48 

Filtros utilizados para elaboração da consulta: Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHAI Número do contrato: 105/2018 I Tipo do contrato: Todos 

Contratos de todos os períodos  

Nil do  contrato  Natureza Assinatura Tipo do contrato Contratado CPF/CNI1 

105/2018  Principal  26/06/2018  SERVIÇO  
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, 
ADMINISTRACAO E NEGOCIO 

74.184.391/0001-88  

Objeto do contrato Valor final do contrato 

A presente licitação tem por objeto a seleção 
de propostas visando a contratação de 
empresa especializada na prestação de 
serviços de assessoria técnica, referente a 
apuração do Ind,ce de Participação dos 
Municípios -  IPM  na cota-parte do ICMS do 
município de Mangueirinha. 

27.0130,00 

N.) 

Página 1 de 1 



PREFEITURA MUNICIPAL  Recursos Ordinários (..ivres) 3.3.90.39.05.00.00 - SERV. TECNICOS PROFISSIONAIS 2015 ADMINISTRACAO - DA. ADMINISTRADA0 - D.A. -  

Ano da Viganda 2015 

Oral° Todos 

71porkoCerieratier  Todd  

Instrumento Contratual Contrato 

Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL 

Número/Ano Contrato 1737/2015 

Controte•  Corn  rode* 

Fiscal do 
Contrato: 

Descrição do Objeto 

Filtros Utilizados 

Histórico de Havegagao 

Instrument* 
dirCentratiz  

Número 
de 

Contrato 

Data de 
EMPIFINOIto  

não Fornecedor CINP3/CPF  Addeo Procasso 
Sent ,Rrocesso 

Contrato 1737/2015 28/04/2016 Serviço  FPM  ASSESSOFUA TRIBUTARIA,  ADM  E NEGC S/C LTDA. 74.184.391/0001-88 Sim 24/2015 

Data da 
Emo  Unidade Geetore 

R$  32.400  PREFEITURA MUNICIPAL 27/04/2015 

Valor  

Ezeouloi Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria na  area  de arrecadação tributaria, espedficamente quanto a participação do Municipto de Itapelara V Oeste no 
Fernandes Fundo de Participação dos Municipios, junto a Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do  Parana.  

"Unidade Gestora 

Processo IJdtatiorio (Rene) 

Daiscriao 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessona na  area  de arrecadação 

Despesas Orçamentirias 

Unidade Gestora I Exercido I Unidade I Departamento I Fonte O- ergs°  

Lote Item  Valor Total 'Valor Unitário Quantidade Clidfirde die  
Medida  

Un RS 2.700,0000 R$ 32.400,00 

R$ 32.400,00  

PREFEITURA MUNICIPAL 1 1  

Totals  

12,0000 

Aditivos do Contrato 

Número 
do 

Aditivo 
I Fiscal do Contrato I  Data de 

!rasa° 
Data de 

Expiração  

Tipo I 
de 

Aim,.  
ripe de Operação do Aditivo Mostificativa Valor 

A.ditivado 

04  
Rdadio I 

Em 

MI 
Contrato 

27/04/2016 31/12/2016 Prazo 1/2016 ELIANDRO LUIZ PICHEM 

AGIU3ERTO LUCINDO PERIN 

AGILBERTO LUCINDO PERIN 

AGILBERTO LUCINDO PERIN 

3/2017 

94/2018 

4/2018 

Valor Redimensionamento de Objeto -  Art.  65 § 10  - Lei n°8666/93 

Prazo Dilataao do Prazo de Vigência 

Valor Redimensionamento de Objeto -  Art.  65 § 10  - Lei no 8666/93 

Prazo Dilatação do Prazo de Vigência 

Valor Redimensionamento de Objeto  Art.  65 § 1° - Lei n°8666/93 

Prazo Dilatação da Praza de Vighnzia 

Valor Redimensionamento de Objeto -  Art,  65 § 10  - Lei no 8666/93 

30/12/2016 31/12/2017 

30/12/2016 31/12/2017 

29/12/2017 31/12/2018 

29/12/2017 31/12/2018 

28/12/2018 31/12/2019 

28/12/2018 31/12/2019 

30/12/2019 27/04/2020 

30/12/2019 27/04/2020  

Dilatação do Prazo de Vigência 

PrISZO Dilatação do Prazo de Vigência 2/2016 ELIANDRO LUIZ PICHETT1 

2/2016 ELIANORO LUIZ PICHETTI 

3/2017 AGIU3ERTO LUCINDO PERIN 

5/2219 AGILBERTO LUCINDO PERIN 

5/2019 AGIU3ERTO LUCINDO PERIN  

Totais 

ão/dota 18/14/4010 JS,J3.1.1  `It•  vrorrogaçao do prazo de vigência ao  connote  e prestação aos serviços. 

60/2019 30/12/2019 8,3333 % Prorrogação do prazo de vigincla do contrato e prestação dos serviços e aditivo de valor. 

61/2017 29/12/2017 50,0000 % Prorrogação do prazo de prestação dos serviços e aditivo de valor tendo  ern  vista prorrogação do prazo. 

67/2016 30/12/2016 100,0000 36 Prorrogação do prazo de vigência do contrato e prestado dos serviços e aditivo de valor tendo em vista prorrogação do prazo de 
prestação dos serviços. 

Totais 

XS 4-1.199,99 

R$ 35.099,99 

RS 48.600,00 

RS 64.800,00 

R.$ 191.699,98  

Documentos do Aditivo  

Download INome do Arquivo 

4. TERMO ADITIVO  PPM  TRIBUTAÇÃO - 1737  

So  TERMO ADITIVO  FPM  TRIBUTAÇÃO - 1737 

30  TERMO ADITIVO  FPM  TRIBUTAÇÃO -1737 

Data do Arquivo 

28/12/201809:10:39 

22/01/2020 09:10:12 

14/05/201817:09:20  

Dascrirja 

Aditivo 

Aditivo 

16/09/2021 16:23 TransparênciaBR 

 

GOVBR 
GESIFilltfauCA 

 

P PUT rUF.Z. CE 

ITAPEJARA D'OESTE 

Prorrogação do prazo de prestação dos 
serviços e vigência do contrato. 

Prorrogação do prazo de vigência do 
contrato e prestação dos serviços e adltivo 
de valor tendo em vista prorrogação do 
prazo cie prestadio dos serviços. 

Prorrogação do prazo de vigência do 
contrato e prestação dos serviços e aditivo  
dc  voior tcndo crn visto prorrogaao do 
prazo de prestação dos serviços. 

Prorrogação do prazo de prestação dos 
servicos e aditivo de valor tendo em vista 
prorrogação do prazo. 

Prorrogação do prazo de prestação dos 
serviços e aditivo de valor tendo em vista 
prorrogação cio prazo. 

Prorrogação do prazo de vigência do 
contrato e prestação dos serviços. 

Prorrogação do prazo de vigência do 
contrato e prestação dos serviços. 

Prorrogação do prazo de vigência do 
contrato a prestação dos sen:Iços e aditivo IL:  3,20 0 
de valor. 

Prorrogação do prazo de viganda do 
contrato e prestação dos serviços e aditivo  lit  10.800.00 33,33 
de valor. 

R$ 75.600,00  

R.$ 0,00 0 

R$ 0,00 0 

Rs 32.400,00 100 

Rã 0,00 0 

R$ 0,00 0 

R$ 0,00 0 

R$ 32.400,00 100 

Reajustes do Contrato 

Número da 
Autorização 

Data de  
Reajuste 

Indic.  de 
Reajuste 

Justificativa Valor 
Reajustado 

Rescisão do Contrato 

Data da Rescisão I Nativo 

Suspenslio/Cancalamento do Contrato 

Data de Suspensio/Cancelamento I Nottvo 

Documentos do Contrato  

Download  INome do Arquivo I Data do Arquivo IDascrIgio 

1737 -  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA  ADM  E NEGÓCIOS SC LTDA 07/11/2017 08:23:48  

45.230.200.30.8081 /pronimtb/index.asp?acao= I &i tem= I &visao=2&contrato=1737&cciforn=25098Lanocontralc2015&nrproc=24&anoproc=2015&... 1/2 



16/09/2021, 16:23 TransparenciaBR 

1. TERM* AMMO FF14 TIMM!' AÇAG - 1-737 09/5142657 1-543404 

20  TERMO ADITIVO  FPM  TRIBUTAÇÃO  - 1737 09/11/2017 15:43:14 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
CNP3 76.995.422/0001-06 - ESTADO DO PARANÁ 

Fone:(0xx46) 3533-8300 -  E-mail:  licitacaosj@hotmail.com  
Avenida XV de Novembro, 160 — SAo Joo — PP. - CEP 85.570-000 

 

          

          

CONTRATO ne 279/2018  

Ref.:  Presencial Pregão n° 152/2018. 
Contrato que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO e a empresa  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E 
NEGOCIOS S/C LIDA 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO,  rpm sede na 
Avenida XV de Novembro ne 160, na cidade de São João, Estado do Paraná, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas sob o n°  76.995.422/0001-06, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Sr. ALTAIR  JOSE  GASPARETTO, brasileiro, casado, administrador, 
portador da cédula de identidade RG n° 3.452.638-9 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 
473.313.309-00, abaixo assinado, doravante designado MUNICÍPIO  de um lado e de outro lado 
a empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGOCIOS S/C LTDA, 
estabelecida na Rua Rui Barbosa, 4139, Centro do Município de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas/MF sob ne 74.184.391/0001-88, 
neste ato representada por seu representante legal DELMAR  JOSE  NOVACZYK, CPF: 
164.028.980-15, ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA,  estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o 

presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ASSESSORIA NO 

ACOMPANHAMENTO E APURAÇÃO DO ÍNDICE DO  FPM  (FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS) NA ARRECADAÇÃO DE ICMS PARA 0 MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO-PR, decorrente 

do Edital de Pregão Presencial sob o ne 152/2018, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 
0 presente tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
ASSESSORIA NO ACOMPANHAMENTO E APURAÇÃO DO ÍNDICE DO  FPM  (FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS) NA ARRECADAÇÃO DE ICMS PARA 0 MUNICÍPIO DE  SAO  

JOÃO-PR, conforme descrição e quantitativos descritos na Cláusula Segunda. 

CLAUSULA SEGUNDA - PREÇO  
2.1. A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contrato, pelo prego certo e ajustado 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme valores unitários e quantitativos abaixo 
discriminados: 

LOTE 01 — Assessoria FPM/ICMS 

1 Qtde ,Descrioâo Und 
Contratação de empresa para prestação de serviço 
assessoria no acompanhamento e apuração do  Ind  ice do 
- do incline do  PPM  ( Fundo de Participação dos 
Municípios ) na arrecadação de ICMS para o Município 
de São João-PR 
• Fiscalização e acompanhamento da produção 
agropecuária municipal. 
• Desenvolver ações visando o combate a 
eventuais vendas da produção agropecuária sem a 
emissão de notas fiscais de produtor rural. 

Verificação e acompanhamento no recebimento 

1  

Valor VareOP 
Unit. Totari• 4  

30 000,00 12  meses 2500,00 



30.000,00 I 

de DFC'S. 
• Elaboração de recursos junto aos orgáos 
estaduais responsáveis pelo repasse e formação do 
Indice de Participação quando necessário. 
• Em caso de V.A (Valor Adicionado) negativo, 
analise das possíveis justificativas. 
• Formação de banco de dados com os resultados 
do V.A (Valor Adicionado) dos últimos três anos de cada 
empresa contribuinte do ICMS instaladas no Município 
de São João. 
• Visita a contadores e 
produtores(rurais/industriais) objetivando o acréscimo 
na produção/comercialização no Município de São  Joao.  
• Formação de um banco de dados sobre a 
produção agropecuária de São  Joao.  

• Instrução e orientação á secretaria de Agricultura 
e departamento de Fiscalização, referente aos fatores 
contribuintes para a formação do índice do  FPM.  

• Quando o executivo municipal julgar necessário, 
assessorar a secretaria de agricultura e departamento 
de fiscalização em reimi6PS e palestras pertinentes ao  
FPM.  
• Assessorar quando requisitado a administração 
municipal em ações referentes a fiscalização da 
produção agropecuária municipal. 
• Emissão de relatório demonstrando as ações 
realizadas visando o crescimento do indice de 
participação dos municípios no  FPM,  assim como a 
situação e a previsão do referido repasse e índice.  

TOTAL 

• 
Lr PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 

CNPJ 76.995.422/0001-06 - ESTADO DO PARANÁ 
Fone:(0xx46) 3533-8300 -  E-mail:  licitacaosj©hotmail.com  

Avenida XV de Novembro, 160 - São João - PR - CEP 85.570-000 

2.2. 0 pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos relativos ao objeto deste contrato 
correrá por conta exclusiva do Contratado, assim como os encargos inerentes à sua completa 
execução. 

CLAUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO  
3.1. A vigência do contrato será de 12 (nove) meses, podendo ser prorrogada a critério da 
administração, nos termos da Lei n. 10.520/02 e Lei 8.666/93, sendo o prazo de execução dos 
serviços de 12 (doze) meses.  

ÇLÁUSULA QUARTA - DA PREST6a0 DOS SERVIÇOS  
4.1. 0 local da prestação de serviços  sera  na sede da proponente, pessoalmente sempre que 
solicitado (sem limite de solicitações mensais), ou através de internet, telefone, fac-símile ou 
outro meio de comunicação disponível a critério da administração. 
4.1.1 Independentemente de solicitação, o responsável Técnico da proponente deverá prestar 
assessoria presencial junto ao Município de São João, no mínimo de 03 (três) vezes por 
semana. 
4.2. Os serviços, objetos desta licitação, deverão ser executados, sem que haja qualquer ônus 
ao município de São João, com exceção aos valores mensais previsto. 

( rt.7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
CNP3 76.995.422/0001-06 - ESTADO DO PARANÁ 

Fone:(0xx46) 3533-8300 -  E-mail:  licitacaosj@hotmail.com  
Avcnida XV de Novembro, 160 — SR) João — PR - CEP 85.570-000 

         

         

4.3 A proponente deverá manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a 

capacidade Técnico operativa. 
4.4 Não serão custeadas pela Administração quaisquer despesas com deslocamento, viagens, 
estadias, alimentação dos profissionais integrantes da proponente, necessárias ao 
desenvolvimento do objeto do presente certame; 
4.5 Na qualidade de prestadora de serviços a proponente se responsabiliza por danos 
causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou Lioio na 
execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES  
5.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuara pagamento ajustado; 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) entregar o objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na 
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e 
comerciais. 
5.3. A Contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuizos que venham dolosa 
ou culposamente prejudicar o Município, quando da execução dos serviços. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:  
6.1 0 pagamento  sera  efetuado em ate 20 (vinte) dias, após o més subsequente a prestação 
dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, discriminando de forma clara e explicita 
os serviços prestados, como as necessárias anotações da efetiva prestação. 
6.1.2. Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal deverá ser acompanhada das Certidões Negativas do  
MISS  e FGTS. 
6.1.3 0 Município de São Jogo efetuará o desconto do valor relativo aos tributos, conforme 
legislação vigente. 
6.1.4.. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do 
Termo Aditivo. 
6.1.5. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. 
6.1.6 A data para entrega das Notas Fiscais será  at  o dia 25 de cada mês, após esta data, 
deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 
6.1.7 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão 
por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão e unidade: 03.001 
Funciona l Programática: 04.122.0402.2012 
Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

Cl A uSULA SÉTIMA - CRITÉRIO DE RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS: 
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7.1. A Administração poderá alterar o contrato, objetivando o equilíbrio econômico-financeiro 
do mesmo, desde que solicitado e plenamente justificado pela contratada, com planilhas e 

provas dos fatos que comprovem a alteração r1 contrato, conforme previsto do edital Pregão 
n2 152/2018, e disposições da lei 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DO CONTRATO  
8.1 — A execução do contrato, objeto da licitação, poderá ser suspensa ou rescindida nos casos 
previstos na Lei de Licitações, como também nos seguintes casos: 

a) Pelo Município de São  Jo-Zit),  quando for por este julgado que o Contratado esteja 
definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação 
que deu origem ao contrato ou pela não observância das normas legais; 
Por relevante interesse do Município de São João, devidamente justificado. 

d) Este instrumento contratual poderá ser rescindido amigavelmente a qualquer 
momento, por quaisquer das partes, desde que a parte interessada na rescisão 
comunique por escrito a outra, com a antecedência  minima  de 30 (trinta) dias. Tal 
rescisão desobrigará ambas as partes, ao pagamento de multas ou indenizações. 

8.2. A rescisão poderá ainda ocorrer quando houver: 
a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do objeto contratado. 
b) Caso tortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 

Contrato. 
c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeita 

Municipal. 
8.3. 0 presente contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, 

nos casos enumerados no artigo 78 da Lei n. 8.666/93. 

CLAUSULA NONA - SANCOES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia 
defesa, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas no  art.  87 da Lei n.2  8.666/93, sendo que  
ern  caso de multa esta correspondera a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato 
9.2. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por 
eventuais perdas ou danos causados ao MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO. 
9.3. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de 
inidoneidade,  sera  obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

CLAUSULA DECIMA— DAS PARTES INTEGRANTES 
10.1. As condições estabelecidas no Pregão sob n2 152/2018e na proposta apresentada pela 
empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de 
transcrição. 
10.2. Serão incorporados a este contrato, m diante termos aditivos quaisquer modificações
que venham a ser necessários durante a sua I/ igência, decorrentes das obrigações assumidas 
pela PREFEITURA e CONTRATADA, tais comcl a prorrogação de prazos e normas gerais de 

I serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO GESTOR DO CONTRATO  
11.1 — O presente contrato terá como gestor IVAN CARLOS CARPENEDO, Secretario Municipal 
de Administração e Finanças, que  sera  responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 



ALTAIR  JOSE  G-P- S -ARETTO 

Prefeito Municipal de São João 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  30A011 3 1 

CNPJ 76.995.422/0001-06 - ESTADO DO PARANÁ 
Fone:(0xx46) 3533-830 -  E-mail:  licitacaosj@hotmail.com  

Avenida XV de Novembro, 160 — São João — PR - CEP 85.570-000 

ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas 

atribuições esta a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam 

especificamente no  art.  78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o 

caso de inadimplennento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSICÕES ANAIS 
11.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-5o pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os 
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 
54, da Lei n2  8.666/93, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 
11.2. Faz parte integrante, o edital do PREGÃO PRESENCIAL n2 152/2018. e a proposta de 

preços conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais documentos 
da licitação que sejam pertinentes, aplicando-se lhe todos os seus dispositivos naquilo que não 
contrariar as presentes disposições. 
11.3. A CONTRATADA devera manter, enquanto vigorar o contrato e em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
PREGÃO PRESENCIAL n9  152/2018. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO 
12.1. As partes firmam o presente instrumento em 02  (dues)  vias (impressas por sistema 
eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, 
obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, 
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de São João, Estado do  Parana,  não obstante 
qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um 
representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em 
direito permitidas. 

São João. 12 de novembro de 2018.  

FPM ASSES TRIB, ADM E NEGOCIOS  S/C  LTDA  
CONTRATADA 

Testemunhas: 

CPF n° 

CPF 
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Extrato do Termo Aditivo n°180/2018. 

 

Convoca a II Conferencia Municipal dos Direito, da Pessoa Idosa. 
0  Prelate:,  Municipal de  Sao Joao  - PR. no uso de suas atribuições a. considerando a 
necessidade de avaliar e propor diretnzes para a implementação da Política dos Direitos 
da Pessoa Idosa. - DECRETA:  
Art.  1° Fica convocada a II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a ser 
realizada no dia 20 de novembro de 2018 no Centro de Referência de Assistência Social 
-  GRAS.  sito á Av.  Parana.  n°570 - Centro, a partir das 13:00 horas,  tondo  como tema 
central " Os Desafios de Envelhecer no Século XXI e o Papel das PoMicas Públicas.  
Art.  2° As despesas decorrentes da aplicado deste Decreto, ocorrerão por conta do 
Fundo Municipal da Pessoa idosa de São João-PR.  
Art.  3° Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação. São  Joao,  13 de 
novembro de 2018. 
ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 

RESOLUÇÃO N° 03 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018 

Dispõe sobre a Comissão organizadora da II Conferencia Municipal da Pessoa Idosa. 
A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - 
CMDPI. do tviunicipio de  Sao Joao,  no uso de suas atribuições legais. pela Lei Municipal 
n° 965/06, - RESOLVE:  
Art.  1° Constituir uma Comissão organizadora da II Conferencia Municipal da Pessoa 
Idosa, composta pelos seguintes membros do CMDPI:  

Mena  dos Santos Canan. representante não governamental, membro titular, inscrita no 
48706169-SSPPR. 

Sibeie Carla Baroni, representante governamental, membro titular, inscrita no RG n° 
81125490- SSPPR. 
E representante da política de Assistência Social no Muneeec Alma Regina Gerrnius 
inscrita no RG n" 5019505 - SSPPR.  
Art.  2° Esta Resolução  antra  em vigor na data de sua publicação.  
Sao Joao,  13 de novembro de 2018. 
Catarina dos Santos  Conan  - Presidente do CMDPI 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 1,0015=18 - PMSJ 

O Municipio de  Sao Joao  torna público que  fare  realizar, as 09 horas do dia 30 de 
novembro do ano de 2018, na Avenida XV de Novembro  re  160 em  Sao Joao Parana,  
Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 

rego. da(s) se9unte(s) obra(s),  

14444r...470 1Pbano Recapcumunio CBUO 

A Pasta Tecnica com o inteiro teor do Editai o  setts respective,  modelos. adendos e 
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indcado, no norário comercial, ou 
sacitada através do  e-mail  licitacaosj@holmail.com. Informações adicionais, dúvidas 
e pedidos de esclarecimento deverao ser encarnir.eados á Comissão de Licitado no 
endereço ou  e-mail  acima mencionados - Telefone (46) 3533.8300.  
Sao Joao,  12 de novembro de 2018. 
ALTAIR  JOSE  GASPARETTO-Prefeito 

Ato de Homologado e de Adjudicação - Pregao Presencial n° 152/2018. 

Prefeito do Município de São  Joao-Parana,  no uso das atribuições que  the  são 
onleridas pela legislado vigente e em conformidade com a Lei 8.666/93. homologa 

o Procedimento I initaterio. modalidade Progao Presencial  re  152/2018, referente 
contratado de empresa para prestado de serviços de assessoria no acompanhamento 
e apurado do  induce  do  FPM  (Fundo de Participaçao dos Municipios), na arrecadado 
de ICMS para o Mun.cipio do  Sao Joao-PR. de  acted° corn  as especificações constantes 
no Edital e Termo de Referenda - Anexo I do Edital, adjudicando o objeto da lidtado a 
proponente:  FPM  Assessoria Tributaria, Administração e Negócios Ltda.  Sao Joao.  12 de 
novembro de 2018.  Mae  Jose Gasparetto - Prefeito Municipal de  Sao Joao.  

Extrato do Termo Aditivo n°17712018. 

Contratante: Municipio de São  Joao.  Contratada: Afonso Tornczac-ME, Objeto: Prorrogam 
os prazos de vigência e de execução do Contrato n°258/2017 por mais 06 meses. 

Extrato do Termo Aditivo n°17812018. 

Contratante: Municipto de  Sao Joao.  Contratada: Renovadora de Pneus Dois Vizinhos 
Ltda-EPP. Objeto: Aditam ao Contrato n° 170/2018 o percentual de 25%-valor global RS 
3.800,00 

Extrato do Termo Aditivo n°179/2018. 

Contratante: Municipio de São  Joao.  Contratada: Sociedade do Ensino Cidade da 
Umuarama Ltda. Objeto: Aditam ao Contrato n° 196/2018 o percentual de 18,1%-valor 
global R$ 22.086,00. para realização de novo concurso público para os cargos de.  gari. 
merendeira, auxiliar de cuidador social, operario, técnico em enfermagem plantonista e 
auxiliar de consultório dentano. 

Contratante: Municipio de  Sao Joao.  Contratada: Tuboforte Derivados de Cimento Ltda 
- EPP. Objeto: Aditam ao Contrato n° 152/2017 o percentual de 25%-valor global RS 
8.210.00. 

Extrato do Contrato n° 279/2018. 

Contratante: Municipio de  Sao Joao.  Contratada:  FPM  Assessoria Tributeria, 
Administração e Negócios Ltda. Objeto: Contratado de empresa para prestado de 
serviços de assessoria no acompanhamento e apuração do indice do  FPM  (Fundo de 
Participação dos Municipios), na arrecadação de ICMS para o Municipio de  Sao Joao  - 
PR. Valor Global Re 30.000,00. 

Extrato do Contrato n°280/2018. 

Contratante: Municfpio de  Sao Joao.  Contratada: ER Imagens e Diagnósticos Ltda. 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de urgência/emergência 
de radiegrafiasiultrassonografias/tomografias para atendimentos a pacientes internados. 
Valor Global Previsto R$ 40.000,00. 

nt..a ICIWO  Ouaradodo ii unaBodu do rtiod90 Pr=o Co 9.09090090 

4 191.41 trO 90 
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SAO .70.0  

CRC: 3. 643-PR  

'Fone:  (46)3533-8600 
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São João, PR, 20 de setembro de 2021.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Chopinzinho, PR  

Ref.  orçamento para contratação de serviços de capacitava° 

Informamos que o pedido do orçamento em epígrafe não foi atendido em 
vista de que nossa organização não dispõe de técnicos especializados para prestar os serviços que 
se pede. 

Atenciosamente. 

Organização Contábil Santiago Ltda 

u siBERT c.pik  ogstl(>3  
coitado(  4312.5020  

557 
pea. XM HO 

 
a5.570-000 9i) • 



ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÂO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa: Organização Contábil Santiago Ltda 

CNPJ: 78.685.872/0001-28 

Endereço Av XV de Novembro, 557 

Nome do Responsável: Miguel Sibert 

Telefones para contato: 46-3533-8600 

Local e data: São  Joao  (PR) 20/09/2021. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar 
Treinamento de Equipe de Servidores sobre  
IPM  - Índice de Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 

• gestão de controle da composição 
para repasse de ICMS; 

• diagnóstico e relatórios para aumento 
da arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — 
produtos primários, indústria, 
comércio; 

01 12 Meses • análise dos indicadores setoriais — 
DERAL, população, propriedades 
rurais; 

• análise dos indicadores do Fator 
Ambiental (ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — 
aspectos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 
aumento de arrecadação; 

• conhecimento relativo As leis e normas 
de procedimento da SEFA/PR; 

• análise e evolução do Índice do ICMS 
do Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor 

, Adicionado; 
• coleta, verificação, encaminhamentos 

• e controle de dados; 



-7 • 

• 

orientações pontuais para melhoria da 
receita do ICMS; 
instruir sobre Relatório de Produtos 
Primários —  APP;  

• instruir sobre Sistema de Produtor 
Rural — SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 
• conhecimentps sobre roteiros e prazos 

da SEFA quanto ao Índice; 
• conhecimentos sobre arrecadação e 

distribuição: 
• comparativo de anos anteriores sobre 

o Valor Adicionado do comércio, da 
indústria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação 
de energia elétrica, telecomunicações, 
transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de 
apresentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de 
informações e relatórios da SEFA 
relativamente A formação do Índice do 
ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos 
relativamente ao ano base em estudo 
e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar 
conclusões especificas; 

. 

• concluir em forma de relatórios a 
situação do Índice do ICMS do ano 
base em curso; 

• outros conhecimentos específicos 
sobre o índice de Participação do 
Município no ICMS, sua formação e 
distribuição. 

ORGANIZAÇÃO CONTABIL SANTIAGO LTDA 

M IG UELISIERT 
Cottedor CRC 043631/0-3 

CPF 624. 2.506-20 
At XVdeNo4mbm,557 

R5.570-000 - Sin kkio - PP 
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RESMINI ESCRITORIO CONTABIL LTDA 

CNPJ 12.571.096/0001-27 

FONE 046 3242-1567 

Declaração 

Referente ao pedido de Orçamento da Prefeitura Municipal 

de Chopinzinho, PR, relativamente a contratação de serviços de 

capacitação para atender a Administração Municipal quanto a 

questões do ICMS, declaramos que o não atendimento à cotação 

deve-se ao fato de nossa organização não possuir pessoal treinado 

para o exercício das funções mencionadas. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, PR, 22 de setembro de 2021. 

Emúa  

Assinatura/carimbo 

CNPJ 1.2 _cik.096/0001-27 
CRC-: 4C-006680/0-4 

Julio Cesar Resmini  
Contador  - CRC-PR 058906/0-3  
Av. XV  de Novemn-o. - Centro 

• g)Cnooinzinno-PR 



ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa: RESMINI ESCRITORIO CONTABIL LTDA 

CNPJ / CPF:12.571.096/0001-27 

Endereço:  AV  XV DE NOVEMBRO 

Nome do Responsável:  JULIO  CESAR RESMINI 

Telefones para contato: 46 3242-1445 

Local e data: CHOPINZINHO 22 DE SETEMBRO DE 2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 

11/ CNPJ) 
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ITEM  QUANT  UNID  DESCRIÇÃO  VALOR VALOR 
UNIT R$ TOTAL R$  

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar 
Treinamento de Equipe de Servidores sobre 
1PM - Índice de Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 

• gestão de controle da composição 
para repasse de ICMS; 

• diagnostico e relatórios para aumento 
da arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — 
produtos primários, indústria, 
comércio; 

• análise dos indicadores setoriais — 
DERAL, população, propriedades 
rurais; 

• análise dos indicadores do Fator 
Ambiental (ICMS Ecológico): 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — 
aspectos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 
aumento de arrecadação; 

• conhecimento relativo ás leis e 
normas de procedimento da 
SEFA/PR;  



• analise e evolução do  Mice  do tuivi 

do Município: 

• identificar possíveis perdas do Valor 
Adicionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos 
e controle de dados; 

• orientações pontuais para melhoria 
da receita do ICMS; 

• instruir sobre Relatório de Produtos 
Primários — RPP; 

• instruir sobre Sistema de Produtor 
Rural — SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 

• conhecimentos sobre roteiros e 
prazos da SEFA quanto ao Índice; 

• conhecimentos sobre arrecadação e 
distribuição: 

• comparativo de anos anteriores sobre 
o Valor Adicionado do comércio, da 
indústria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação 
de energia elétrica, 
telecomunicações, transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de 
apresentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de 
informações e relatórios da SEFA 
relativamente à formação do indice 
do  !CMS;  

• elaborar relatórios comparativos 
relativamente ao ano base em estudo 
e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar 
conclusões especificas; 

• concluir em forma de relatórios a 
situação do indice do ICMS do ano 
base em curso; 

• outros conhecimentos específicos 
sobre o indice de Participação do 
Município no ICMS, sua formação e 
distribuição. 

i\IPJ 12.571 096/0001-27 
CRC-PR 006680/0-4 
Julio Cesar Re 

Snlini 

5 Chopinz- 

 midar_cRo-PR-0
58906/0-3 — V de  Novembro, 

Centro 

C 

fi lift71 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 15/10/2021.  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR 
TREINAMENTO DE EQUIPE DE SERVIDORES SOBRE  IPM  - iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS NO ICMS. 

VALOR R$ 44.400,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 

Atenciosamente, 

RODRIGO AZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI EIRO CENCI 
ceiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 18/10/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA REALIZAR TREINAMENTO DE EQUIPE DE SERVIDORES SOBRE  IPM  - iNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a Contratação de Empresa para 
prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  
IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, constante no Termo de Referência, temos a 
informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Finanças, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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DECRETO N° 018/2021. DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e da outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que  !he  são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art  10  - Fica nomeado o Sr.  Orient)  Carnbruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles  Fortin.  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037 281.239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho para o exercício de 2021  

Art  20  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF n` 

021.532.509-51. RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.` 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN NHO. PR-7-981E JANEIRO DE 2021. 
' 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diana Oficiai dos Municipos do 
Sudoeste ao  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N..z) de  Al  /01/2021 
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DECRETO N° 005/2021. DE 07  DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitagóes. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que  he  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marindz Caldato, CPF n° 023.594.429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Pmsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF no 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666A 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de  C.J7.1 /2021 
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ECRETO N°04612021. DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:  

DEC ETA: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cadas 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, corno membros, para comporem 

iissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercicio de 2021." 

Art.  

permanecem  matter 

Art. 3  

disposições em cont 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 2  02 DE FEVEREIRO DE 2021. 
_.... )p  

,f2  
E son  Luiz  Cenci  

Prefeito  

 

Publicado no 
Municípios do S  

DI  
EDIÇÃO No  

iario Oficial dos 
doeste do  Parana  
MS 
de O.50V/2021  

   



- 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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AUTORIZAÇÃO  

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 4769/2021 e con-

siderando a formação de preços estipulada pela Secretaria de Administração, autorizo a 

elaboração de Edital de Pregão, na forma Eletrônica, nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem 

como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

do e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Chopinzinho 27 de outubro de 2021. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 181/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINA- 
MENTO SOBRE 0  IPM  - ÍNDICE DE PARTICIPA- 
ÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 181/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _/_I2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasoovernamentais.gov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA A MICROEM PRESAS, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender á solicitação da 
Secretaria Municipal de Administração, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS, em conformidade com as condições das cláusulas 
adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local  da Sessão Pública:  www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema COMPRASNET) 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será um dos Servidores, designados pelo Decreto n°08/01/2021, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 às 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  
de 2021 às 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das condi-
ções descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS NO ICMS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br   

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabe-
lecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigên-
cias deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sis-
tema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclu-
sões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 

3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasqovernamentais.qov.br  
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3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993 conforme disposto no item 9.2 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada A contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
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3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da  
impugn  ante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
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5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
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7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
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valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti- 
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pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo  Calico  
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pre-
go máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 
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9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.qov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosVVeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.4- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.5.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente ã matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
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9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.9.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.9.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.9.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.9.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 

9.10 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a • substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.13 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.15 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
gão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos. 0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e 
informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão 
Eletrônico. 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias (dais 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzintio.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6- Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — 0 treinamento devera ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
4.1.1. Forma de execução dos serviços: 
4.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 4 (quatro) horas semanais na sede da con- 
tratante para execução do presente termo. 
4.2 — 0 prazo de inicio  sera  de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a 
execução  sera  de 12 (doze) meses. 
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4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias â Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.9 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.11 - 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

17- DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
17.3 - 0 pagamento será efetuado mensalmente após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pa-
gamento. 
17.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computa dos de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.4 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
17.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstân-
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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17.6 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

18- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
18.3 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atuali-
zado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 — Compete 6 Contratante: 
19.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 
19.1.3 Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
19.1.5 Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
19.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às depen- 
dências da Contratante; 
19.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
19.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
19.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 — Compete à Contratada: 
20.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

• 
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20.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti- 
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
20.1.1.4 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer di- 
retrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
20.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
20.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente 
em função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
20.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e fede- 
rais que incidirem sobre a execução dos serviços. • 20.4.1 - Observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas 
normas técnicas em vigor. 
20.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
20.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto à Fiscalização, verifican-
do discrepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os 
entendimentos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
20.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do 
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu anda-
mento sempre que solicitado. 
20.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os escla-
recimentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando 
todos os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto. 
20.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam pre-
judicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
20.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
20.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades 
levantadas no cumprimento do contrato. 
20.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato; 
20.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
20.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 
titulo; 
20.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
20.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores des-
ta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
20.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

• 
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21.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
21.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani 
Monteiro  Cenci.  
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Jose-
ane de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriano Perera, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
21.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22- DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 -  lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 -  A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
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22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo  &oil  
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24- DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; • b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inideinea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30- DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de copia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante,  corn  
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
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31.20 - As normas de.ste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem  por objeto a Contratação de Empresa para prestação de serviços especializados 

para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  -  Índice de Participação dos Municípios no 

ICMS, confonne descrição: 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  RS 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de serviços 
especializados para realizar Treinamento de Equipe 
de Servidores sobre  IPM  - indice  dc  Participação dos 
Municípios no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para repas- 
se de ICMS; 

• diagnóstico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; 

* análise dos indicadores setoriais — produtos 
primários, indústria, comércio; 
• análise dos indicadores setoriais — DERAL, 
população, propriedades rurais; 

• análise dos indicadores do Fator Ambiental 
(ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — aspec-
tos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e aumen-
to de arrecadação; 

• conhecimento relativo As leis e normas de 

3.700,00 44.400,00 
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procedimento da SEFA/PR; 

• análise e evolução do Índice do ICMS do 
Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor Adicio-
nado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos e con-
trole de dados; 

• orientações pontuais para melhoria da receita 
do ICMS; 

• instruir sobre Relatório de Produtos Primá- 
rios — RPP; 

• instruir sobre Sistema de Produtor Rural — 
SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 

• conhecimentos sobre roteiros e prazos da 
SEFA quanto ao Índice; 

• conhecimentos sobre arrecadação e distribui- 
ção: 

• comparativo de anos anteriores sobre o Valor 
Adicionado do comércio, da indústria, dos produtos 
primários; 

• conhecimentos sobre documentação de ener- 
gia elétrica, telecomunicações, transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do Sim- 
ples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apresenta- 
cão de documentos; 

• acompanhar todo o processo de informações 
e relatórios da SEFA relativamente A formação do 
Índice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relativamen- 
te ao ano base em estudo e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de anos 
anteriores e ano base em curso, efetuar análises c 
apresentar conclusões especificas; 

• concluir em forma de relatórios a situação do 
Índice do ICMS do ano base em curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre o 
índice de Participação do Município no ICMS, sua 
formação e distribuição. 
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VALOR TOTAL DE PESQUISA R$ 44.400,00 

  

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que a Secretaria Municipal de Finanças, tem a necessidade de contratar Empresa para 

prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - Índice 

de Participação dos Municípios no ICMS, com o objetivo de incrementar c otimizar a participação do Muni-

cípio de Chopinzinho no rateio dos 25% da Arrecadação do ICMS que o Estado tem dever constitucional de 

partilhar entre os Municípios. 

Considerando que Chopinzinho conta atualmente com quase 600 empresas, inscrita3 corno contribu-

intes do ICMS, entre Regime Geral e Simples Nacional e mais 2.380 produtores rurais ativos, sendo que uma 

grande parte da formação da receita total do Município é produto das transferências decorrentes da arrecada-

ção do Estado referente ao ICMS, o chamado Índice de Participação do Município, que em 2020 representou 

cerca de 21,8% do total da receita do Município. 

Considerando que um treinamento para os servidores que atuam na Divisão de Tributação é impres-

cindível para minimizar as inconsistências nas declarações dos contribuintes, incrementando as receitas e 

diminuindo a evasão fiscal. 

Diante do exposto, a Secretaria de Finanças entende ser viável a referida contratação, pois só contri-

bui para melhorar o índice de participação do Município na distribuição do ICMS. 

1. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor preço global, contratos e declara-
ções dentre os documentos obtidos junto as seguintes empresas: 

a) FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA; 

b) RESMINI ESCRITÓRIO CONTABIL LTDA; 

c) ORGANIZAÇÃO CONTABIL SANTIAGO LTDA; 

3.2 De modo a comprovar que não ha superfaturamento no prego, segue demonstrativo dos valores:  

Item Qtdc Unid Descrição 

FPM  Asses-

soria Tribu- 

tdria, Adm 

nistração e 

Negócios 

S/C Ltda; 

Resmini 
Escrito, - 

rio  
Contábil 
LTDA 

çai- 

Organiza- 

...o Contd- 

bit  Santiago 

LTDA; 

Valor 
Unit.R$ 

Valor 
Total.R$ 

01 12 Meses 
Contratação de Empresa para 
prestação de serviços cspecia- 

3.700,00 0,00 0,00 3.700,00 44.400,00 
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lizados para realizar Treina-
mento de Equipe de Servido-
res sobre  IPM  - indice de 
Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito 
abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle 
da composição para repasse 
de ICMS; 
• diagnóstico e relató-
rios para aumento da arreca-
dação/receita; 
• análise dos indica-
dores setoriais — produtos 
primários, indústria, comér-
cio; 
• análise dos indica-
dores sctoriais — DERAL, 
população, propriedades 
rurais; 
• análise dos indica-
dores do Fator Ambiental 
(ICMS Ecológico); 
• Fator Ambiental 
(ICMS Ecológico) — aspectos 
legais e operacionais; 
• ICMS Ecológico — 
sustentabilidade e aumento de 
arrecadação; 
• conhecimento rela-
tivo As leis e normas de pro-
cedimento da SEFA/PR; 
• análise c evolução 
do Índice do 1CMS do Muni-
cípio; 
• identificar possíveis 
perdas do Valor Adicionado; 
• coleta, verificação, 
encaminhamentos e controle 
de dados; 
• orientações pontuais 
para melhoria da receita do 
ICMS; 
• instruir sobre Rela-
tório de Produtos Primários — 
RPP; 
• instruir sobre Siste-
ma de Produtor Rural — SPR; 
• composição do 
Quadro 22 da  ETD;  
• conhecimentos 
sobre roteiros e prazos da 
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SEFA quanto ao Índice; 
conhecimentos 

sobre arrecadação e distribui-
ção: 
• comparativo de anos 
anteriores sobre o Valor Adi- 
cionado do comércio, da 
indústria, dos produtos prima-
rios; 
• conhecimentos 
sobre documentação de ener-
gia elétt ica, telecomunicações, 
transportes; 

conhecimentos•  
sobre contribuintes do Sim-
ples Nacional e Regime Nor-
mal; 
• consultar connibu- 
intes omissos de apresentação 
de documentos; 
• acompanhar todo o 
processo de informações e 
relatórios da SEFA relativa-
mente h formação do Índice 
do ICMS; 
• elaborar relatórios 
comparativos relativamente ao 
ano base em estudo e anos 
anteriores; 
• elaboração de qua- 
dro comparativo de anos 
anteriores e ano base cm 
curso, efetuar analises e apre-
sentar conclusões específicas; 
• concluir em fonna 
de relatórios a situação do 
Índice do ICMS do ano base 
em curso; 
• outros conhecimen- 
tos específicos sobre o índice 
de Participação do Município 
no ICMS, sua formação e 
distribuição. 

3.3 Por  fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por ser a medida eco-
nômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

2. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 —  0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria de Finan- 
ças, à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
4.1.1. Forma de execução  dos serviços: 
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4.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 4 (quatro) horas semanais na sede da contratante para 
execução do presente termo. 
4.2 — 0 prazo de inicio  sera  de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a execução  sera  
de 12 (doze) meses. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tribu-
tos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os cons-
tantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa con-
tratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplica-
ção das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de 
acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
4.9 - Nos terntos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização c Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

3. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) para a fiel c 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-
ria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado mensamente após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos serviços exe-
cutados, que atestadas pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa dos de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1 0, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contratação, de-
vendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva re-
gularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
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5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,  coin  o CNPJ n" 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete A Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confonnidade dos serviços executados com as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
fonna estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano cau-
sado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis h boa execução das obrigações contratuais, inclusive 
permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada As dependências da Contratante; 
6.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
6.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
6.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete h Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons- 
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Caberá A empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretrizes básicas 
para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to- 
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente em função de 
serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
7.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais que incidi- 
rem sobre a execução dos serviços. 
7.4.1 - Observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas normas técnicas 
em vigor. 
7.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
7.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto A Fiscalização, verificando discrepân- 
cias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os entendimentos capazes de 
conduzir a perfeita execução do objeto. 
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7.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do objeto em seus 
vários estágios, encaminhando a Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento sempre que solicitado. 
7.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os esclarecimentos e 
informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando todos os documentos e 
dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 
7.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou 
embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
7.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
7.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, provi- 
denciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimen- • to do contrato. 
7.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
7.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
7.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregaticio, 
procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previdencia-
rios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfun-
didos para a Contratante; 
7.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, ou a tercei-
ros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabi-
lidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
7.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações; 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
8.2 - A gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Secretaria de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci.  
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Joseane de Souza, 
e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para a 
adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os 
itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei IV 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto  corn  novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respecti-
vos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

7. DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
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9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
9.2 — O Contiato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao inon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor re-
sultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n" 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

10.1 - 0 Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — 0 Contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após sua assinatu-
ra, bem como, não poderá sofrer acréscimos cm seus quantitativos. 
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9. DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei ri° 8.666/93, e demais dispositivos normati-
vos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo A Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que con-
figurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Ateis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos,  coin  o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  coin  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados h licitação e A execução do Contrato. 

11. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide  Mahn&  Caldato. 

Chopinzinho/PR, 18 de outubro de 2021. 
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Luciani Monteiro  Cenci  
Secretária de Finanças 

• 

• 



TOTAL 
R$ 

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO  UNIT. 
R$ 

VALOR TOTAL - R$  

8 ri 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa , com sede na 
, n° C.N.P.J. n° ,  

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO—VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.593-5 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Ite 

Quant. Unid. Descrição 
MARCA  Unit

'  R$ Total —  R$ 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 — 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
2.1.1. Forma de execução dos serviços: 
2.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 4 (quatro) horas semanais na sede da con-
tratante para execução do presente termo. 
2.2 — 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a 
execução será de 12 (doze) meses. 
2.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
2.4 - A desconformidade do objeto és condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias é Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, és suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta- 
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das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.9 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
2.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.11 - 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
3.3 - 0 pagamento  sera  efetuado mensalmente após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pa-
gamento. 
3.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pe!o CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computa dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con-
tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, hem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Cs recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá- 
rias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
4.3 0 contratado fica obrigado a aceilar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atuali-
zado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo: 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
5.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às depen-
dências da Contratante; 
5.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
5.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
5.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 — Compete à Contratada: 
6.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.1.1.4 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer dire- 
trizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
6.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as- 
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
6.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente 
em função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
6.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e fede- 
rais que incidirem sobre a execução dos serviços. 
6.4.1 - Observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas 
normas técnicas em vigor. 
6.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
6.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto à Fiscalização, verificando 
discrepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os en- 
tendimentos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
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6.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do obje-
to em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado. 
6.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os escla-
recimentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando 
todos os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto. 
6.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam preju-
dicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
6.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
6.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades 
levantadas no cumprimento do contrato. 
6.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato; 
6.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
6.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 
titulo; 
6.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregaticio, prccedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
6.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, con-
forme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabí-
veis e assumindo o  Onus  decorrente; 
6.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Mon-
teiro  Cenci.  
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Josea- 
ne de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriano Perera, estando -sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apo0-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto ccm novo 
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gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
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8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
li - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penaiidades pecuniárias: 
a) Multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por con-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 5 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI  - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 



Edson Luiz  Cenci  
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apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de • seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 181/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
â Rua , n° , no Municipio , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-48  Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 

° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos carentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendenie Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora -  
2° 1 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° J A.45 (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)fTio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, As 09:00 (NOVE) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Prestação de Serviços 
de Treinamento Sobre o  IPM  — Índice de Participação dos Municípios no ICMS. Gênero: Serviços. Valor 
máximo estimado da licitação: R$ 44.400,00. 0 Edital encontra-se A disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.qov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



CHOPINZINHO 1Doc 

-Çu 

Memorando 4-4.769/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 27/10/2021 as 17:07:29  

Setores envolvidos: 

41)  SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Treinamento sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

do que lavro o presente termo. 



r-v 
VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 8D54-4AEF-4D7A-076C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 27/10/2021 17:09:11 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:,  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/8D54-4AEF-4D7A-076C  

• 

1)  



1Doc 

TCI 

Memorando 5- 4.769/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMF - Secretaria de Finanças 

Data: 17/11/2021 as 13:13:33 

Setores envolvidos: 

SMA. GAB. SMF, PGM. SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Treinamento sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°4.769/2021, e processo licitatório n° 181/2021. 
Atenciosamente, 

Marcia Stringari 
Procurador Municipal 
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código C5A4-9C8E-483A-1226 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 181/2021 

MEMORANDO 1DOc N.° 4.769/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 222/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE FINANÇAS 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TREINAMENTO 

SOBRE  IPM  — ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS 

.i 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 2 
ESPECIALIZADA PARA TREINAMENTO SOBRE  IPM  — g 

4 
ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS. a 
PREGÃO ELETRÔNICO. SERVIÇOS DE NATUREZA 01(' 

o 
COMUM. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA  GOES. 

 
8 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 181/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.769/2021), 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Finanças pretende a contratação de empresa espe-
cializada para treinamento sobre  IPM  — indice de Participação dos Municípios no ICMS, ao 
prego máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais). 

Os autos, contendo 96 (noventa e seis) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 
b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 
c) Termo de Referencia (fls. 05/17); 
d) Declaração da Secretaria de Finanças e Divisão de Recursos Humanos (fls. 18/19); 
e) Pesquisa de Pregos (fls. 20/38); 
f) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 39); 
g) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 40); 
h) Decretos Municipais n.° 005/2021, 046/2021 e 018/2021 (fls. 41/43); 
I) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici- 

tat6rio e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 44); 
j) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 45/94). 
Os autos foram encaminhados para parecer em 27/10/2021 (fls. 95/96). 

o relatório. 

ICP 

`8. 
-8 1, 
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2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881 ) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, A. análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Finanças pretende a contratação de empresa especializada para treina-

mento sobre  IPM  — Índice de Participação dos Municípios no ICMS, ao preço máximo de R$ 
44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 40). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
serviços que almeja contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no pa- 
rágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. cs, 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, cs, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. (,) 

Embora este Procurador tenha uma certa dificuldade de conceituar como "comuns" a 
o3 

contratação de empresa especializada para treinamento sobre  IPM  — Índice de Participação dos (-) 01) 
Municípios no ICMS, já que o "comum" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, ainda, 
aqueles que podem ser descritos objetivamente, em consulta à rede mundial de computadores .o4 
foram encontrados vários editais de pregões com objetos similares. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

23.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

E 
0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a  pre- 8 

paração da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. -§ 
04 e 44). .0 

6 
c 

-0. 
-g 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

a 8 cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no  co  03  
Z tij mercado." r7 E 

4  "Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida- co  al  
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san- .t 
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 11 - a definição do E5  re  4. 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi- 
tem a competição; m - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os -8 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entida- § 
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi- ca 
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre tl) 

outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a `g. 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) -0 ,r0  • > 

(• T, 
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2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (07). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 05/17). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria: a) inclua no Termo de Referência o 
prazo para o pagamento mensal; b) inclua os documentos de qualificação técnica da lici-
tante que entender pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93 ; c) insira o prazo de 
vigência contratual e; d) avaliar a necessidade de se estabelecer prazos para cumprimento de 
relatórios, análise de indicadores, diagnósticos, e atualizações destes ao longo da execução contra- 
tual, ou justifique a sua desnecessidade. cs' cs, 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS co 

cc.*  
As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos '6 0 

(fls. 45/94) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi- 
nistrativos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 0 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de execução, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego global por Item (Item 1). Medida econômica e 3 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  0. 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, .§ 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 6 c 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 

c 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati- 5  

c
o
°  

va/CNJ  (liens  9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 
d) vigência do Contrato:  Ausente; 
e) dotação orçamentária: Item 18.2; 

8̀)  
gestão do Contrato: a cargo da Secretária Municipal de Finanças, Sra. Luciani  Mon-  < 0 

teiro  Cenci  (Item 21.2); z 
EZ 
I— 0  g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidoras, Joseane de Souza e Adriane Perera  co  as 
0 • c  

(Item 21.3). ti  cc  
A Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e Ane- § 

xos ao Termo de Referência a ser reformulado. i6 
o  al 
co  70 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO R 

e 
‘<r> > 
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A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) FPM  Assessoria Tributária, Administração e Negócios S/C Ltda., ao prego unitário 
de R$ 3.700,00(fls. 20/23); 

b) Extrato do Contrato n.° 105/2018, firmado entre o Município de Mangueirinha/PR e 
a empresa  FPM  Assessoria Tributária, Administração e Negócios S/C Ltda. em 26/06/2018, ao 
preço total de R$ 27.000,00 (fls. 24); 

c) Extrato de Termo Aditivo ao Contrato n.° 1737/2015 do Município de Itapejara do 
Oeste/PR, firmado com a empresa  FPM  Assessoria Tributária, ao prego unitário de R$ 2.700,00 
(fls. 25/26); 

d) Contrato n.° 279/2018, firmado entre o Município de São João/PR e a empresa  FPM  
Assessoria Tributária, ao preço unitário de R$ 2.500,00 (fls. 27/32). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a responsável pela pes-
quisa de preços foi a servidora, Sra. Neide Marinês Caldato (fls.16). 

No entanto, a Secretaria de Finanças deverá: a) atualizar o orçamento de fls. 
20/21, posto que vencido e solicitar orçamentos de empresas do ramo de outras praças; b) 
diversificar as fontes de pesquisa de mercado para fins de se estabelecer o valor de refe-
rencia do objeto a ser licitado, tendo em vista que a Secretaria juntou orçamento de ape-
nas uma empresa, podendo anexar aos autos: (i) editais de licitação ou contratos similares 
firmados por outros entes da Administração Pública, inclusive, de Municípios de outras 
regiões do Paraná e/ou outros Estados, concluídos em ate 180 dias anteriores  it consults  
ou em execução;  (ii)  pesquisa de preços em  sites  especializados, desde que de amplo aces-
so, fazendo constar a data e horário da consulta;  (iii)  portal de compras governamentais, 
entre outros, devendo, ainda, justificar nos autos a impossibilidade de obtenção de prego 
de referencia em uma ou mais das fontes de pesquisa mencionadas. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-
cipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

$ "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurfdicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
6 "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 
realizar processo licitat6rio destinado exclusivamente 4 participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de  at  R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur- 
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 510 (fls. 39). 

23.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 41/43). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO  

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do (,) 
Processo Licitatório n.° 181/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.769/2021), Pregão Eletrônico,  

cc,  
pelo qual a Secretaria de Finanças pretende a contratação de empresa especializada para trei- (.) 
namento sobre  IPM  — Índice de Participação dos Municípios no ICMS, ao preço máximo de 
R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

Secretaria de Financas E 

Recomendação 1: incluir no Termo de Referência o prazo para o pa- 
gamento mensal; 8 

Recomendação 2: incluir os documentos de qualificação técnica da li-
citante que entender pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 

Recomendação 3: inserir no Termo de Referência o prazo de vigência 
contratual; 

.a. 0 
Recomendação 4: atualizar o orçamento de fls. 20/21, posto que ven- 
cido; 

0.°) 

c7 
Recomendação 5: avaliar a necessidade de se estabelecer prazos para cum- < 8  o 
primento de relatórios, análise de indicadores, diagnósticos, e atualizações § 
destes ao longo da execução contratual, ou justifique a sua desnecessidade;

o 

 
F- z 
CO to 

.S 

Recomendação 6: diversificar as fontes de pesquisa de mercado para c' § 
fins de se estabelecer o valor de referência do objeto a ser licitado,  ten- -8 o do em vista que a Secretaria juntou orçamento de apenas uma empresa, 0 :o 
podendo anexar aos autos: (i) editais de licitação ou contratos similares o 
firmados por outros entes da Administração Pública, inclusive, de Mu- k 

• > 
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nicipios de outras regiões do Paraná e/ou outros Estados, concluídos em 
até 180 dias anteriores A consulta ou em execução, ou, não encontrando 
editais mais recentes, atualizar os valores de editais e contratos ocorri-
dos a mais de 180 dias;  (ii)  pesquisa de preços em  sites  especializados, 
desde que de amplo acesso, fazendo constar a data e horário da consul-
ta;  (iii)  portal de compras governamentais, entre outros, devendo, ainda, 
justificar nos autos a impossibilidade de obtenção de prego de referen-
cia em uma ou mais das fontes de pesquisa mencionadas. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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Código para verificação: C5A4-9C8E-483A-1226 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 17/11/2021 13:13:51 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/C5A4-9C8E-483A-1226  

• 



Memorando 6- 4.769/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 17/11/2021 às 13:34:44 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Treinamento sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS 

Faço remessa dos presentes autos à Secretaria de Administração, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

•  

1Doc 
isyq N,,c) 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: F427-EBB8-2CB1-EB98 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

44/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 17/11/2021 13:35:20 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/F427-EBB8-2CB1-EB98  
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PROCESSO N.° 181/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 4.769/2021 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

c.) 
Trata-se do Memorando Eletrônico 1Doc n.° 4.769/2021, instaurado pela Secretaria de 

Administração, que tem por objeto a contratação de Empresa para prestação de serviços 

especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de 

Participação dos Municípios no ICMS. 

Em atenção ao Parecer Jurídico n.° 222/2021/PGM/MS, a Secretaria de Administração tem 

a informar: 

a) incluir no Termo de Referência o prazo para o pagamento mensal; 

R. Disposto no Termo de Referência. 

b) incluir os documentos de qualificação técnica da licitante que entender pertinentes, nos 

termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 

R. Disposto no Termo de Referência. 

c) inserir no Termo de Referência o prazo de vigência contratual; 

R. Disposto no Termo de Referência. 

d) atualizar o orçamento de fls. 20/21, posto que vencido; 

R. Em anexo. 

e) avaliar a necessidade de se estabelecer prazos para cumprimento de relatórios, análise de 

indicadores, diagnósticos e atualizações destes ao longo da execução contratual, ou 

justifique a sua desnecessidade; 
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R. Disposto no Termo de Referência. 

f) diversificar as fontes de pesquisa de mercado para fins de se estabelecer o valor de 

referência do objeto a ser licitado, tendo em vista que a Secretaria juntou orçamento de 

apenas uma empresa, podendo anexar aos autos: (i) editais de licitação ou contratos 

similares firmados por outros entes da Administração Pública, inclusive, de Municípios de 

outras regiões do Paraná e/ou outros Estados, concluídos em até 180 dias anteriores á 

consulta ou em execução, ou, não encontrando editais mais recentes, atualizar os valores de 

editais e contratos ocorridos a mais de 180 dias;  (ii)  pesquisa de preços em  sites  

especializados, desde que de amplo acesso, fazendo constar a data e horário da consulta;  (iii)  

portal de compras governamentais, entre outros, devendo, ainda, justificar nos autos a 

impossibilidade de obtenção de preço de referência em uma ou mais das fontes de pesquisa 

mencionadas. 

R. Em anexo. 

Chopinzinho, 06 de dezembro de 2021.  

Lucian' iro  Cenci  

Secretária Muicirial de Finanças 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para prestação de serviços 

especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de Participação 

dos Municípios no ICMS, conforme descrição: 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar Treina- 
mento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - 
indice de Participação dos Municípios no ICMS, 
conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para 

repasse de 1CMS; 

• diagnóstico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — pro-
dutos primários, indústria, comércio; 

• análise dos indicadores setoriais — DE-
RAL, população, propriedades rurais; 

• análise dos indicadores do Fator Ambi-
ental (ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — as-
pectos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 
aumento de arrecadação; 

• conhecimento relativo ás leis e normas 
de procedimento da SEFA/PR; 

• análise e evolução do indice do ICMS do 
Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor Adi-
cionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos e 
controle de dados; 

3.700,00 44.400,00 
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• 

• 

• 

• 

orientações pontuais para melhoria da 
receita do ICMS; 
instruir sobre Relatório de Produtos Pri- 
mários — RPP; 
instruir sobre Sistema de Produtor Rural 
— SPR; 
composição do Quadro 22 da EFD; 

• conhecimentos sobre roteiros e prazos 
da SEFA quanto ao indice; 

• conhecimentos sobre arrecadação e dis-
tribuição: 

• comparativo de anos anteriores sobre o 
Valor Adicionado do comércio, da indús-
tria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação de 
energia elétrica, telecomunicações, 
transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apre-
sentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de infor-
mações e relatórios da SEFA relativa-
mente á formação do indice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relati- 
vamente ao ano base em estudo e 
anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar conclusões 
especificas; 

• concluir em forma de relatórios a situa-
ção do indice do ICMS do ano base em 
curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre 
o indice de Participação do Município no 
ICMS, sua formação e distribuição. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA R$ 44.400,00 
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2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que a Secretaria Municipal de Finanças, tem a necessidade de contratar Empre-

sa para prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores 

sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, com o objetivo de incrementar e otimizar 

a participação do Município de Chopinzinho no rateio dos 25% da Arrecadação do ICMS que o Esta-

do tem dever constitucional de partilhar entre os Municípios. 

Considerando que Chopinzinho conta atualmente com quase 600 empresas, inscritas como 

contribuintes do ICMS, entre Regime Geral e Simples Nacional e mais 2.380 produtores rurais ativos, 

sendo que uma grande parte da formação da receita total do Município é produto das transferências 

decorrentes da arrecadação do Estado referente ao ICMS, o chamado indice de Participação do Mu-

nicípio, que em 2020 representou cerca de 21,8% do total da receita do Município. 

Considerando que um treinamento para os servidores que atuam na Divisão de Tributação é 

imprescindível para minimizar as inconsistências nas declarações dos contribuintes, incrementando 

as receitas e diminuindo a evasão fiscal. 

Diante do exposto, a Secretaria de Finanças entende ser viável a referida contratação, pois s6 

contribui para melhorar o indice de participação do Município na distribuição do ICMS. 

1. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor prego global, contratos e 
declarações dentre os documentos obtidos junto ás seguintes empresas: 

a) FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA; 

b) RESMINI ESCRITÓRIO CONTABIL LTDA; 

c) ORGANIZAÇÃO CONTABIL SANTIAGO LTDA; 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego, segue demonstrativo dos valores:  

FPM  As- 

sessoria 

Tributária, Resmi-  
ni Es- 

Organiza- 

ção Con- 

Item Qtde Unid Descrição 
Administra- critório  tábil San- Valor Valor 
gão e Ne- 

g6cios S/C 

Contá- 
bil 

LTDA 

tiago 

LTDA; 

Unit.R$ Total.R$ 

Ltda; 

Página 3 de 13 



A44  

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Contratação de Empresa 
para prestação de serviços 
especializados para reali-

zar Treinamento de Equipe 
de Servidores sobre  IPM  - 
indice de Participação dos 
Municípios no ICMS, con- 

forme descrito abaixo: 

- Composição do treina- 
mento: 

• gestão de controle da 
composição para re-

passe de ICMS; 
• diagnóstico e relatórios 

para aumento da arre-
cadação/receita; 

• análise dos indicadores 
setoriais — produtos 
primários, indústria, 

comércio; 
• análise dos indicadores 

setoriais — DERAL, po-
pulação, propriedades 

rurais; 
• análise dos indicadores 

01 12 Meses do Fator Ambiental 3.700,00 0,00 0,00 3.700,00 44.400,00 
(ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS 
Ecológico) — aspectos 
legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sus- 
tentabilidade e aumen-

to de arrecadação; 
• conhecimento relativo 

ás leis e normas de 
procedimento da SE- 

FA/PR; 
• análise e evolução do 
indice do ICMS do Mu-

nicípio; 
• identificar possíveis 
perdas do Valor Adici-

onado; 
• coleta, verificação, en- 

caminhamentos e con-
trole de dados; 

• orientações pontuais 
para melhoria da recei-

ta do ICMS; 
• instruir sobre Relatório 

de Produtos Primários 
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— RPP; 
• instruir sobre Sistema 

de Produtor Rural — 
SPR; 

• composição do Quadro 
22 da EFD; 

• conhecimentos sobre 
roteiros e prazos da 

SEFA quanto ao indi- 
ce; 

• conhecimentos sobre 
arrecadação e distri-

buição: 
• comparativo de anos 
anteriores sobre o Va- 
lor Adicionado do co- 
mércio, da indústria, 

dos produtos primários; 
• conhecimentos sobre 

documentação de 
energia elétrica, tele-
comunicações, trans-

portes; 
• conhecimentos sobre 

contribuintes do Sim-
ples Nacional e Regi-

me Normal; 
• consultar contribuintes 

omissos de apresenta-
ção de documentos; 

• acompanhar todo o 
processo de informa-
ções e relatórios da 

SEFA relativamente à 
formação do indice do 

ICMS; 
• elaborar relatórios 
comparativos relativa-
mente ao ano base em 
estudo e anos anteri- 

ores; 
• elaboração de quadro 

comparativo de anos 
anteriores e ano base 
em curso, efetuar aná-
lises e apresentar con-

clusões especificas; 
• concluir em forma de 
relatórios a situação do 
indice do ICMS do ano 

base em curso; 
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• outros conhecimentos 
específicos sobre o  in-
dice  de Participação do 

Município no ICMS, 
sua formação e distri- 

buição. 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

2. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, á Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
4.1.1. Forma de execução dos serviços: 
4.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no minimo 01 (uma) hora diária na sede da contratante 
para execução do presente termo. 
4.2 — 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a exe-
cução será de 12 (doze) meses. 
4.2.1. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato do 
contrato no Diário Oficial do Município. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução dos ser-
viços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em 
caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na le-
gislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem  pre-
juizo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
4.9- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 
— Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existi-
rem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho 
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10- É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
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3. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
5.3 - 0 pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, efetuadas até o dia 15 (quinze) do 
mês subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela 
Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa 
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contra-
tação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  pre-
postos ou subordinados. 
6.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às depen-
dências da Contratante; 
6.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
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6.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
6.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Caberá á empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretri-
zes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente em 
função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
7.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais 
que incidirem sobre a execução dos serviços. 
7.4.1 - Observar requisitos minimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas normas 
técnicas em vigor. 
7.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
7.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto à Fiscalização, verificando 
discrepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os entendi-
mentos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
7.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do objeto 
em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado. 
7.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os esclare-
cimentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando todos 
os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 
7.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar 
ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
7.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
7.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos servi-
ços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levan-
tadas no cumprimento do contrato. 
7.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no con-
trato; 
7.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer título; 
7.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo em-
pregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba- 
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lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
7.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzin-
do essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assu-
mindo o  Onus  decorrente; 
7.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo pron-
tamente a quaisquer reclamações; 
7.7. Emitir ao gestor do contrato, relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo todas as 
informações pertinentes à evolução dos serviços realizados e entregues; 
7.8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.8.1 — Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e de-
clarações com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a execução do serviço de característica semelhante. 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
8.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Montei-
ro  Cenci.  
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Joseane 
de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito á confe-
rência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/201511'CU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7. DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-
ção ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-
fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferenga entre es-
tes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os docu-
mentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

10.1 - 0 Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
gão (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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10.2 — 0 Contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após sua 
assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9. DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
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11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os do-
cumentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
ção de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
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momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

11. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 

Chopinzinho/PR, 06 de dezembro de 2021.  

Lucian' iro  Cenci 
Secretari dé  Finanças 

Página 13 de 13 



04 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA 

CNPJ / CPF — 74.184.391/0001-88 

Endereço: Rua Rui Barbosa, n° 4139 — Chopinzinho, PR 

Nome cio ResponsAver, Detrrar.tosé Novacnik 

Telefones para contato: 46 9 9104-7917 

Local e data: Chopinzinho PR, 19 de novembro de 2021. 

DESCRIÇA0 TEM  QUANT 

12  

UNID 

Meses 

VALOR 
UNIT R$ 

3.700,00 

VALOR 
TOTAL R$  

44.400,00 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar 
Treinamento de Equipe de Servidores sobre  
IPM  - indice de Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 

• gestão de controle da composição 
para repasse de  !CMS;  

• diagnóstico e relatórios para aumento 
da arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — 
produtos primários, indústria, 
comércio; 

• análise dos indicadores setoriais — 
DERAL, população, propriedades 
rurais; 

• análise dos indicadores do Fator 
Ambiental (lCMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecoiágto) — 
aspectos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 
aumento de arrecadação; 

• conhecimento relativo ás leis e 
normas de procedimento da 
SEFA/PR; 

• análise e evolução do Índice do ICMS 
do Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor 
Adicionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos 



e controle de dados; 
• orientações pontuais para melhoria 

da receita do ICMS; 
• instruir sobre Relatório de Produtos 

Primários — RPP; 
• instruir sobre Sistema de Produtor 

Rural — SPR; 
• composição do Quadro 22 da EFD; 
• conhecimentos sobre roteiros 

prazos da SEFA quanto ao indice; 
• conhecimentos sobre arrecadação e 

distribuição: 
• comparativo de anos anteriores sobre 

o Valor Adicionado do comércio, da 
indústria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação 
de energia elétrica, 
telecomunicações, transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de 
apresentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de 
informações e relatórios da SEFA . 
relativamente a formação do indice 
do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos 
relativamente ao ano base em estudo 
e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar 
conclusões especificas; 

• concluir em :forma de relatórios a 
situação do indice do ICMS do ano 
base em curso; 

• outros conhecimentos específicos 
sobre o índice de Participação do 
Munisiplo no ICMS, sua formação e 
distribuição. 

c2-y 
Delma54osé Novaczyk 

TécniçolKdministrador Responsável 



Empresa: GANNATEC ASSESSORIA AMBIENTAL E RURAL 
Denominação social:  JUAN  GABRIEL EDLER PACHECO EIRELI 
Inscrição estadual: IE n° 90844807-35 
CNPJ: 34.786.607/000  
• ITEM NOME DO PRODUTO/SERVIÇO UNID/MES 

1 
1 Prestação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria tributária visando o 
acompanhamento e incremento do valor adicionado e 
do indice de Participação do Município  (IPM)  na quota 
parte do ICMS, conforme Lei Complementar n°63/1990 
e demais pertinentes, compreendendo as seguintes 
atividades: 
1) Orientação e acompanhamento do movimento 
econômico das principais empresas do Município de 
Marilandia do Sul ; estruturação do setor de bloco de 
notas fiscais do produtor rural; orientação da forma 
correta e eficaz na organização e formatação de dados 
extraídos das notas fiscais dos produtores rurais; 
orientação aos contadores quanto ao preenchimento da 
Escrituração Fiscal Digital - EFD e Declaração de 
informações socioeconômicas e fiscais - DEFIS; orientar 
na elaboração de recursos e acompanhamento na 
apropriação dos documentos junto a Secretaria de 
Estado da Fazenda, conforme Lei Complementar 63/90: 
2) Orientação técnica e acompanhamento junto á: 

R$ 44.400,00 R$ 3.700,00 
QUANT/12 

• 

N ATEC 
Asse$seria Ambiental e Rural 

MUNICIPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU-PR 

Q(46) 98812-2989 C)gannatecmang gannatecst@hotmail.com  

Rua Duque de Caxias, 597 - Centro - Mangueirinha - PR 



N ATEC  
Assessoria Ambiental e Rural 

94'  
Secretaria de Estado da Fazenda; Secretaria de Estado 
da Agricultura e Abastecimento (DERAL - Departamento 
de economia rural); Instituto  Aqua  e Terra - IAT; 
Instituto Nacionalização de Colonização e Reforma 
Agrária; Contribuintes do ICMS; 
3) Organização de Banco de Dados e Emissão de 
relatórios técnicos: Cadastro de todas as empresas 
inscritas no  CMS;  cadastro das entradas, saídas, valor 
agregado e aquisição de produtos primários; 
acompanhamento do valor adicionado; cadastro das 
atividades econômicas (indústria, comércio, transportes,  
etc.);  
4) Acompanhamento das saídas dos produtos primários: 
Cadastro de todas as notas fiscais de entrada (fornecida 
pelos produtores e/ou empresas, inclusive arquivos 
magnéticos); confecção de Relatório de Produtos 
Primários - RPP (comercialização interna entre 
produtores. consumo final no município e operações 
interestaduais promovidas por produtores rurais); 
Emissão de relatórios para o controle da produção 
primária; 
5) Análise Técnica da viabilidade para o município 
quando da instalação de novas empresas: buscar 
informações sobre a atividade a ser desenvolvida e o 
quanto se estima ter de valor agregado; calcular o 
quanto a instalação da nova empresa significará em 
arrecadação ao Município e quais benefícios o 
Município 
poderá dispor para viabilizar a instalação; relação por 
atividade de estabelecimentos existentes e faturamento, 
servindo como subsidio para a implantação de novas 
empresas daquele segmento ou atividade; disponibilizar 
á Secretaria de Indústria e Comércio todas as 
informações pertinentes á sua secretaria dos 
contribuintes inscritos no ICMS, domiciliados 

MANGUEIRINHA 25 DE JUNHO DE 2021  
JUAN  GABRIEL EDLER 
PACHECO 

El REL1:34786607000160 

Assinado de forma digital por  
JUAN  GABRIEL EDLER PACHECO 
EIRELI:34786607000160 
Dados: 2021.06.28 09:36:42 -0300'  

JUAN  GABRIEL EDLER PACHECO 

0(46) 98812-2989 C)gannatecmang Mgannatecst@hotmail.com  

Rua Duque de Caxias, 597 - Centro - Mangueirinha - PR 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BONITO DO IGU 

CNPJ 95 587 770/0001-99 

Rua 7 de Setembro, 720 - Centro - Telefax (0**42) 36 

85340-000 Rio Bonito do Iguaçu Paraná 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N°. 41/2021-PMRBI 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICIPIO DE RIO BONITO 
DO IGUAÇU, ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA EDSON 
LUIZ DE ATHAYDE & CIA 
LTDA, CONFORME LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL N°. 57/2021- 
PMRBI. 

Pelo presente instrumento particular celebram entre si, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ n°. 
95.587.770/0001-99, com endereço na Rua 7 de Setembro, n°. 720, Centro, 
Rio Bonito do Iguaçu - PR, neste ato representada pelo Prefeito Municipal 
Sr. SEZAR AUGUSTO BOVINO, brasileiro, casado, portador de cédula de 
identidade n°. 1.420.491/SSP/PR e CPF/MF n°. 333.481.709-15, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa: EDSON LUIZ 
DE ATHAYDE & CIA LTDA, inscrita no  CNN  n°. 82.018.995/0001-82. 
situada na Rua Cinco de Outubro, 1182, bairro  Trianon,  CEP 85.012-050, 
Guarapuava, PR, neste ato representada pelo Sr. EDSON LUIZ DE 
ATHAYDE, brasileiro, casado, assessor técnico, portador da Carteira de 
Identidade n°. 858.190-8/SSP/PR, inscrito no CPF n°. 073.930.169-15, 
residente e domiciliado na Rua Cinco de Outubro, 1182, bairro  Trianon,  CEP 
85.012-050, Guarapuava, PR, doravante denominada CONTRATADA, 
acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei n.° 
8.666/93, e alterações posteriores, assim como pelas condições da Licitação 
Modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 57/2021-PMRBI, bem como nos 
termos da proposta apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO 

Parágrafo Primeiro: 0 presente contrato tem por objeto a contratação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria tributária 
visando o acompanhamento e incremento do valor adicionado e do índice de 
participação do município  (IPM)  na quota parte do ICMS, conforme lei 
complementar n° 63/1990 e demais pertinentes, de acordo com as 
suantiaaaes e ressectivos vaiores aescritos na tabela abaixo:   

• . _ . a. Itiii:ti 14i,-  3.... :.:1=1.4•.: 
I PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E MÊS 12,00 2.500,00 30.' 10,00 

CONSULTORIA TRIBUTARIA 
Prestação de serviços técnicos especializados em assessoria • 
consultoria tributaria visando o acompanhamento e  increment.  
do valor adicionado e do indice de Participação do Municipi o 

%  IPM)  na quota parte do ICMS, conforme Lei Comulementa 
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n° 63/1990 e demais pertinentes, compreendendo as seguintes 
atividades: 

1) Orientação e acompanhamento do movimento econômico 
das principais empresas do Município de Marilfindia do Sul ; 
estruturação do setor de bloco de notas fiscais do produtor 
rural; orientação da forma correta e eficaz na organização e 
formatação de dados extraídos das notas fiscais do produtores 
rurais; orientação aos contadores quanto ao preenchimento da 
Escrituração Fiscal Digital - EFD e Declaração de informações 
socioeconômicas e fiscais - DEFIS; orientar na elaboração de 
recursos e acompanhamento na apropriação dos documentos 
junto A. Secretaria de Estado da Fazenda, conforme Lei 
Complementar 63/90; 

2) Orientação técnica e acompanhamento junto A: Secretaria de 
Estado da Fazenda; Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento (DERAL - Departamento de economia rural); 
Instituto Água e Terra - 1AT; Instituto Nacionalização de 
Colonização e Reforma Agrária; Contribuintes do ICMS; 

3) Organização de Banco de Dados e Emissão de relatórios 
técnicos: Cadastro de todas as empresas inscritas no ICMS; 
cadastro das entradas, saídas, valor agregado e aquisição de 
produtos primários; acompanhamento do valor adicionado; 
cadastro das atividades econômicas (indústria, comercio, 
transportes,  etc.);  

4) Acompanhamento das saídas dos produtos primários: 
Cadastro de  twins  as notas fiscais de entrada (fornecida pelos 
produtores e/ou empresas, inclusive arquivos magnéticos); 
confecção de Relatório de Produtos Primários - RPP 
(comercialização interna entre produtores, consumo final no 
município e operações interestaduais promovidas por 
produtores rurais); Emissão de relatórios para o controle da 
produção primária; 

5) Analise Técnica da viabilidade para o município quando da 
instalação de novas empresas: buscar informações sobre a 
atividade a ser desenvolvida e o quanto se estima ter de valor 
agregado; calcular o quanto a instalação da nova empresa 
significará em arrecadação ao Município e quais beneficios o 
Município poderá dispor para viabilizar a instalação; relação 
por atividade de estabelecimentos existentes e faturamento, 
servindo como subsidio para a implantação de novas empresas 
daquele segmento ou atividade; Disponibilizar  it  Secretaria de 
Indústria e Comércio todas as informações pertinentes i sua 
secretaria dos contribuintes inscritos no ICMS, domiciliados 
no Município. 

Parágrafo Segundo: 0 valor total contratado é de R$ 30.000,00 (trinta 
reais). 

CLAUSULA SEGUNDA -  DA VIGÊNCIA, DA E U AO, /DO 
REAJUSTE E DA VINCULACAO AO EDITAL 
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Parágrafo Primeiro: A vigência do presente termo é de 12 (doze) meses, 
iniciando em 01/08/2021 e terminando em 31/07/2022, podendo ser 
prorrogado pelos prazos e nos casos previstos legalmente. 

Parágrafo Segundo: Para cada doze meses de vigência do presente contrato, 
o valor da parcela mensal poderá ser reajustado tendo como base no IPCA 
acumulado nos últimos doze meses. 

Parágrafo Terceiro: 0 Presente termo de contrato é vinculado ao Edital de 
Licitação que rege o certame, bem como, a proposta da proponente 
vencedora. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO, DOS RECURSOS E DA 
DOTAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta 
corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, e das provas de 
regularidade com Previdência Social — INSS/Tributos Federais e junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS. 

Parágrafo Segundo: Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou 
dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. 

Parágrafo Terceiro: 0 novo prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente 
pelo Municio de Rio Bonito do Iguaçu, o valor devido deverá ser acrescido 
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas. 
I =  (TX  / 100)! 365 
EM =IxN x  VP,  onde: 
I = indice de atualização financeira;  
TX  = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento e • o efetivo 
pagamento;  
VP  = Valor da parcela em atraso. 

Parágrafo Quinto: Em caso de não cumprimento p 
disposição contratual, os pagamentos poderão ficar r 
solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições  

tratada de 
té pQsteri 

ais. N\ 
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Parágrafo Sexto: Para cobertura das despesas decorrentes do presente 
contrato, correrão por conta da seguinte classificação funcional 
programática: 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
1140-000-04-001-04.123.0004.2011-3.3.90.39.00.00 
1150-504-04-001-04.123.0004 .2011-3 .3.90.39.00.00 
1160-511-04-001-04.123.0004.2011-3.3.90.39.00.00 
1280-000-04-002-04.123.0004.2012-3.3.90.39.00.00 
1290-504-04-002-04.123.0004.2012-3.3.90.39.00.00 
1300-511-04-002-04.123.0004.2012-3.3.90.39.00.00 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 

a) Assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma 
disposta no Edital e demais documentos pertinentes; 

b) Cumprir com os encargos trabalhistas, previdencidrios, social e tributário 
de sua responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato. 

CLAUSULA QUINTA - SANÇÕES 

a) A licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas 
na Lei n°. 8.666/93, Decreto Municipal n°. 149/2006, nas seguintes 
situações, dentre outras: 

b) Pela recusa injustificada para a entrega dos itens ofertados, nos prazos 
previstos neste edital,  sera  aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) 
calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos. 

c) Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens ofertados, 
além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de R$ 
50,00 (cinquenta reais), por dia, de atraso ou de demora. 

d) Pela entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão 
de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, com prazo de até 03 
(três) dias úteis para a efetiva substituição. 

e) Nos termos do  art.  7° da Lei n°. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo 
prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública e descredenciada do Registro Cadastral de 
Fornecedores do Município de Rio Bonito do Iguaçu, nos casos 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal jaicaçã; 
d) comportamento inidõneo; 
e) fraude na execução do contrato; 
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O falha na execução do contrato. 

O Será facultado A licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 
apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações 
previstas neste edital. 

g) As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar A 
administração. 

CLAUSULA SEXTA - RESCISÃO 
0 presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, 
independentemente de notificação judicial, nas seguintes hipóteses; 

A) Infringência de qualquer obrigação ajustada; 
B) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da Contratada; 
C) Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, 
transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste 
contrato; 

D) 0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 
unilateralmente quando ocorrerem As hipóteses do  art.  77 e 78 da Lei n°. 
8.666 de 21 de junho de 1993; 

E) CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso de 
rescisão administrativa previsto no artigo 77 da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei n°. 8.666/93 que 
regulamenta as licitações e contratações promovidas pela Administração 
Pública, bem como demais legislações pertinentes. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro: As condições estabelecidas na Licitação Modalidade 
Pregão Presencial n°. 57/2021-PMRBI, anexos e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente 
de transcrição. 
Parágrafo Segundo: Serão incorporadas a este contrato, mediante termos 
aditivos quaisquer modificações que venham a serem necessários durante a 
sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

CLAUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos A luz da Lei 8.666/93 e demais  le ções 
pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUP 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbi ministrativi\ 
(Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 12.846/2013, Decreto n° 8 420/2015 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execuste ontrato, nenhuma 
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das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 5/( 
seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL E GESTOR DO 
CONTRATO 

Parágrafo Primeiro: 0 gestor e o fiscal do presente contrato serão 
designados pelo Sr. Prefeito Municipal através de Portaria. 
Parágrafo Segundo: Silo atribuições do fiscal: 
Participar da reunido inicial para ajuste de procedimentos de execução com a 
contratada; 
Manter-se informado sobre as condições de execução contratual de modo a 
fomentar o cumprimento do contrato; 
Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou 
informando ao gestor do contrato sobre infrações ou discrepâncias que 
necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências (quando o 
objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o 
Termo de Referência ou Projeto Básico); 
Acompanhar a execução e registrar todas as ocorrências que considerar 
relevantes. 
NOTA: "A fiscalização, de preferência, deve ser  fella  por técnico da área da 
qual está sendo executado o serviço, tendo em vista que o atesto por alguém 
sem o devido conhecimento poderá gerar prejuízo à Administração 
Pública". 
Acórdão TCE n° 4/2006 1° Câmara. 

Parágrafo Terceiro: Do gestor: 
Entende-se como o GESTOR DE CONTRATO: o funcionário público ou 
agente público, designado para exercer as funções gerir as formas de 
reajuste; repactuação; reequilibrio econômico-financeiro; incidentes 
relativos a pagamentos; de questões ligadas à documentação, ao controle dos 
prazos de vencimento, da prorrogação, dentre outros. Devendo realizar o 
acompanhamento da manutenção das condições de habilitação exigidas na 
licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONHECIMENTO DAS ES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter 'len ciê ia do 
seu conteúdo, aceitando todas as condições nele relatadas 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇO 
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A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de 
natureza trabalhista, administrativa, previdencidria, comercial, civil ou 
fiscal, inexistindo solidariedade da CONTRATANTE relativamente a esses 
encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a 
terceiros, não cabendo a CONTRATANTE o pagamento de qualquer 
adicional. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por 
sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo o Foro da Comarca de 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, par ir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunci ndo expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Rio nito do Iguaçu-P', o de 

UGUSTO BOVINO HAYDE 

-3` 

RATANTE 

Testemunhas: 

RG. n°. 

RG. n°. 
• 
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Extrato de contrato 
Contrato Administrativo n°. 41/2021-PMRBI 

Pregão Presencial n°. 57/2021-PMRBI 
Contratante: MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ 
n°. inscrito no CNPJ n°. 95.587.770/0001-99. com  endereço à Rua 7 de 
Setembro, n°. 720, Centro, Rio Bonito do Iguaçu — PR, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. SEZAR AUGUSTO BOVINO. 
Contratada: Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria tributária visando o acompanhamento e incremento do 
valor adicionado e do índice de participação do município  (IPM)  na quota 
parte do ICMS, conforme lei complementar n° 63/1990 e demais pertinentes. 
Valor total: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
Dotações orçamentárias: 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
1140-000-04-001-04.123.0004.2011-3.3.90.39.00.00 
1150-504-04-001-04.123.0004.2011-3.3.90.39.00.00 
1160-511-04-001-04.123.0004.2011-3.3.90.39.00.00 
1280-000-04-002-04.123.0004.2012-3.3.90.39.00.00 
1290-504-04-002-04.123.0004.2012-3.3.90.39.00.00 
1300-511-04-002-04.123.0004.2012-3.3.90.39.00.00 
Prazo de vigência: 01/08/2021 à 31/07/2022. 
Data de assinatura: 26/07/2021. 
Foro: Comarca de Laranjeiras do Sul — PR. 

e 
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ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N° 242/2021 
DATA: 28/07/2021 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BONITO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 67 DA LEI FEDERAL 
N° 8.666/96, 

RESOLVE: 

Art.  10  DESIGNAR as pessoas infra relacionadas como fiscal e gestor de Contrato 
Administrativo em atendimento aos disposto no Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

I — Fica designado como fiscal da execução do Contrato Administrativo n°. 41/2021-
PMRBI, cujo objeto é contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e 
consultoria tributaria visando o acompanhamento e incremento do valor adicionado e 
do índice de participação do município  (IPM)  na quota parte do ICIV1S, conforme lei 
complementar n° 63/1990 e demais pertinentes, o Servidor Público, Sr. Altemir Valmor  Johann,  
e como gestor o Secretario Municipal de Finanças Sr. Rildo José Safraider.  

Art.  2° Os Servidores mencionados ficam designados para acompanhar e fiscalizar 
até o encerramento e/ou conclusão do objeto do respectivo contrato, para os quais foram 
responsabilizados, devendo ainda: 

§12  Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 29-  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

Art.  3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir da vigência do Contrato Administrativo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Bonito do Iguaçu-PR., em 28 de julho de 2021. 

- SE AUGUSTO BOVINO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
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Fone/Fax: (045) 31214000 /I CNPJ 76.206.473/0001-01  

0'3  

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO N° 14/2021 — M.C.A  

REF.:  Processo n° 94 - Pregão Eletrônico n° 33/2021 — M.C.A. 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
e a empresa HIGREVILE F. ATHAYDE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, nos 
termos da Lei n° 8.666/93, suas alterações posteriores e na forma abaixo: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, com 
sede à Av. Nilo  Umberto  Deitos n° 1426, inscrito no CNPJ/MF n° 76.206.473/0001-01, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, Sr. LAURINDO SPEROTTO, residente e domiciliado na Rua 
Curitiba, Cento, Céu Azul - PR, portador da Cédula de Identidade RG n°. 1.478.637-6 SSP 
- PR, e CPF n°. 241.960.109-20, e 

CONTRATADA(0): HIGREVILE F. ATHAYDE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, situada na Rua 
Centenário, 300, na cidade de Guarapuava — PR, inscrito no CNPJ sob o n° 
04.955.063/0001-52, neste ato devidamente representado(a) pelo(a) Sr. FHGREVILE 
FABIANO DE ATHAYDE, inscrito no CPF sob o n° 956.709.559-00, residente e 
domiciliado na cidade de Guarapuava—PR, tem justo e contratado o que se regerá pelas 
normas do direito público, pela Lei n°. 8.666/93 e pelas regras dispostas nas cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

0 objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
assessoria técnica para incrementar e recuperar valores junto ao Fundo Estadual de Participação dos 
Municípios. A(0) CONTRATADA(0) se declara em condições de executar os serviços em estrita observância com 
o indicado nas especificações e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n°33/2021 — M.C.A. 

Esnecificacões: 
N° 

Lote 
N' 

Item 
Qtde Uni. Descrição do Serviço Valor 

Mensal 
Preço Total 

1 1 12 Meses Serviços de assessoria técnica para incrementar e 
recuperar valores junto ao Fundo Estadual de 
Participação dos Municípios; 

1.987,50 23.850,00 

Especificação dos serviços: 

1.1 Apuração do Valor Adicionado, Através do levantamento das informações disponíveis pela SEFA, verificar o 
correto preenchimento das EFD — Escrituração Fiscal Digital de todas as empresas do município (setores da 
indústria, comércio, produção primária), inclusive das micro e pequenas empresas adeptas do Simples Nacional 
visando de forma coerente, agregar valores para a economia do município; 

1.2 Acompanhamento técnico junto à - Secretaria de Estado da Fazenda; - Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento; - Departamento de Economia Rural; - Instituto Ambiental do Paraná - IAP; - Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA); 

1.3 Organização de Banco de Dados/Elaboração de Relatórios: - Demonstrativo Econômico; - Composição do 
indice de Participação no I.C.M.S; - Evolução do indice de Participação no I.C.M.S; - Demonstrativo da  

CON  IRMO  N°. 14/2021 - M.C.A. 
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Composição do Valor Adicionado; - Demonstrativo Econômico Setorial; - Evolução Econômica Município/Estado; 
- Demonstrativo Individual por Contribuintes: 
• Representatividade por empresa (dos dois últimos anos); 
• Evolução por empresas (dois últimos anos), e 
• Classificação por empresa; 

1.4 Departamento de Nota Fiscal do Produtor, Através do gerenciamento do sistema CADPRO, cruzar informações 
pertinentes ao Índice de Participação no ICMS, agregando valores ao Adicionado do município. 

1.5 Reversão do Valor Adicionado "NEGATIVO"; Orientação de contribuintes na retificação de declarações fisco 
contábeis — DFC. 

1.6 Representação ao Estado de contribuintes omissos com declarações fiscais; 

1.7 Propositura de recursos de impugnação do índice provisório, documentando-os; 

1.8 Elaboração de demonstrativos e projeções de arrecadação do ICMS,  FPM.  Buscando promover um maior 
controle dos gastos e despesas, adaptando-se e procurando cumprir o que determina a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores 

são de conhecimento da CONTRATADA: Atos convocatórios e edital de licitação, proposta da licitante, parecer 
de julgamento, extrato de contrato, legislação pertinente à espécie, instruções para controle de qualidade dos 
serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO VALOR 
0 valor global para a execução dos serviços objeto do Contrato é de ItS 23.850,00 (vinte e  tits  mil e 

oitocentos e cinquenta reais), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA QUARTA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas correrão nas seguintes contas orçamentárias: 

Fonte C6d.  Cat.  Econ.  Cod.  Desp. Nome da Categoria Econômica NOME DA UNIDADE 

339039050000 4519 SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS 

DEPARTAMENTO DE 
TRIBUTAÇÃO 

As despesas dos exercícios futuros serão previstas nas respectivas dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA QUINTA 
DA FORMA DE PAGAMENTO 

0 pagamento  sera  efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal, 
acompanhada de relatório dos serviços executados, bem como do aceite dos serviços pela Administração Municipal, 
caso ocorra algum fato de irregularidade o pagamento ficará suspenso até a devida regularização por parte da 
contratada; 

O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da empresa 
A Nota Fiscal não aprovada será devolvida ao fornecedor para as necessárias correções, apontando-se os 

motivos que motivaram sua rejeição. 
A Prefeitura do Município de Céu Azul poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.  

CON"'  RATO  N°. 14/2021 - M.C.A. 
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0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes da execução dos 
serviços. 

CLAUSULA SEXTA 
DAS PENALIDADES 

0 Contratado está sujeito às seguintes penalidades: 
a) Pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia e por 

descumprimento de obrigações fixadas neste Contrato e/ou no Edital, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo 
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pela Prefeitura do Município de Céu 
Azul; 

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
O Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, se: 

I) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
II) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
In) Comportar-se de modo inideoneo; 
IV) Fizer declaração falsa; 
V) Cometer fraude fiscal; 

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão 
ser aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

Quando da aplicação de penalidades caberá direito de recurso pelo proponente, nas condições da Lei 
8666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

0 prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 22 de abril de 2021 
a21 de abril de 2022; 

0 contrato poderá ser prorrogado mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos de 12 meses, 
desde que haja interesse por parte da CONTRATANTE, observadas as condições previstas na Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

Ocorrendo a prorrogação do contrato os valores dos serviços poderão ser reajustados tomando por base o 
índice do INPC do período. 

CLAUSULA OITAVA 
DO CONTROLE DE QUALIDADE 

Todos os serviços deverão atender a qualidade esperada pela Administração Municipal, bem como 
atender as especificações estabelecidas no Contrato e/ou Edital. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de 
fiscali7ar o presente Contrato sendo assim designado o Sr. Maicon Eduardo Machado o Fiscal do Contrato; 

0 objeto será recebido e aceito após sumiria inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, podendo 
ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e is condições de recebimento e 
aceitação do (s) serviço (s) constantes deste edital e termo de referência. Para recebimento deverão ser apresentados, 
mensalmente, relatórios que demonstrem as atividades desenvolvidas, os dados analisados ou tratados, as ações 
propostas para o incremento da participação ou arrecadação, e outras ações ou estudos desenvolvidos, relacionado 
aos serviços do objeto da licitação. 

CONTRA JO N". 14/2021 - M.C.A. 
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Todo o serviço que apresente má qualidade, executado de forma irregular, não atende a expectativa de 
melhora ou recuperação do índice de participação no Fundo Estadual de Participação dos Municípios, deverá ser 
refeito imediatamente pelo contratado, ou caso se mantenha o insucesso o contrato poderá ser rescindido de forma 
unilateral pela Administração. Todas essas hipóteses são condições de suspensão do pagamento até a perfeita 
regularização por parte da empresa contratada, além da suspensão do pagamento a não regularização da entrega 
após notificação acarretará na aplicação de penalidades; 

CLÁUSULA NONA 
DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem 
autorização prévia por escrito do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Caberá a Contratqdn, para a perfeita execução dos serviços do objeto descrito neste Edital e em 
seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações: 

a) Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do(s) 
objeto, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale-
transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

b) Ser responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura do Município de Céu Azul ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços do objeto; 

c) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Prefeitura do 
Município de Céu Azul. 

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços; 

e) Comunicar por escrito A Prefeitura qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessário; 

Adicionalmente, a Contratada deverá 
a) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando 
da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura; 

b) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas A execução do 
objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e assumir, ainda, a 
responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste Pregão. 

c) A inadimplencia do fornecedor, com referencia aos encargos trabalhista ou previdenciário não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento ao Município, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o 
fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
com o Município de Céu Azul; 

d) Manter a regularidade fiscal, durante a vigência do contrato, exigida na habilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser executados no Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal de Céu 
Azul localizado na Rua Nilo  Umberto  Deitos n° 1.426, Centro, Cidade de Céu Azul - Pr, por um período de 12 
meses. conforme especificações constantes no Anexo 1 do Edital. 

Correrão por conta do proponente todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, como: técnicos, 
equipamentos, transporte, alimentação, hospedagem dos técnicos, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários 
dos funcionários, bem como qualquer custo relacionado a perfeita execução. 

Todo serviço que apresente má qualidade, executado de forma irregular ou com qualidade inferior ao 
esperado pela Administração Municipal, deverá ser refeito imediatamente pelo fornecedor. Quando o serviço 
ofertado pelo proponente for considerado de qualidade ruim e desta forma não atenda as necessidades 

CONTRAIO N". 14/2021 - M.C.A. 
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desempenho e qualidade esperados e desejados pela Administração Municipal, poderá ser recusado pela 
Administração Municipal: 

Se no ato do recebimento for constatado que o serviço não foi executado em conformidade com o solicitado, 
deverá ser imediatamente refeito, sob pena de aplicação de penalidades. 

Todas as hipóteses de irregularidade são condições de suspensão do pagamento ate a perfeita regularização 
por parte da empresa fornecedora; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas 
especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços fornecidos ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

Quando da aplicação de multas a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, que terá prazo de 
15(quinze) dias corridos para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE, a importância correspondente, sob pena 
de incorrer em outras sanções cabíveis. 

Quando da aplicação de multa será oportunizado defesa através de recurso em conformidade com o 
estabelecido na Lei 8666/93; 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato independente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, sem que à  CON IRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes 
casos: (a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida; (b) quando a  CON FRATADA 
transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência do CONTRATANTE; (C) quando houver atraso 
na entrega do(s) bem(ns) superior a 15 (quinze) dias corridos por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita; 
(d) quanto houver inadimplencia de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 
A rescisão do Contrato quando, motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará na 

apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providencias legais cabíveis, como: advertência, 
multa, suspensão do direito de licitar com a Administração Municipal e declaração de inidoneidade; 

Parágrafo Segundo 
0 CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá 

rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA 
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 

CONTRAI()N". 14/2021 - M.C.A. 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista no Edital;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

H - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo.  

III  - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante contratado, deverá concordar e autorizar que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DO ARBITRAMENTO E FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 

Comarca de Matelfindia, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, 
em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial 
e outras medidas em direito permitidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
e para o mesmo efeito, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Céu Azul, 22 de abril de 2021. 

E FABIANO DE ATHAYDE  
revile  F. Athayde Serviços administrativos 

Contratada  

CON IRA N". 14/2021 - M.C.A. 6 



MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
Estado do Paraná 

Av. Nilo  Umberto  Deitos no 1426 — Centro — CEP 85840-000 
e/Fax: (045) 3121-1000 // CNPJ 76.206.473/0001-01  

MAICr U u e MACHADO 
FIS E GEST DO CONTRATO 

CONTRATO N°. 14/2021 — M.C.A. 



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.544/0001-26  

RUA  JOSE OE FRANÇ A  PEREIRA,  N• 10 • CEP • 45.230-000 FONE/FAX, (042) 1644-1238 

e  

CONTRATO  Ng 087/2021  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA REALIZAR CAPACITAÇÃO E 

TREINAMENTO PARA SERVIDOR MUNICIPAL QUE ATUE NA 

FORMAÇÃO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ICMS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍO DE SANTA MARIA DO OESTE — 

PR E A EMPRESA MAURO S. KRINSKI & CIA LTDA,INSCRITA NO CNPJ  Ng  

95.684.866/0001-75, SITUADA NA RUA SALDANHA MARINHO, 1090, 

SALA 102, CENTRO, MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA-PR, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO  Ng  059/2021 —TOMADA DE PREÇOS N9  002/2021. 

Pelo presente instrumento, vinculado a Tomada de Preços n.° 002/2021, constante no 

Processo Administrativo ng 059/2021, de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-

PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua José de França Pereira ng 10, 

Centro, em Santa Maria do Oeste/PR, inscrito no CNPJ/MF sob ng 95.684.544/0001-26 neste 

ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Sr. Oscar Delgado, brasileiro, 

estado civil casado, profissão prefeito Municipal, portador da Carteira de Identidade RG n2  

6.296.081-7 SSP-PR, inscrito no CPF ng 701.594.329-87, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, MAURO S. KRINSKI & 

CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob ng 95.684.866/0001-75, 

com sede na Rua Saldanha Marinho, ng 1090, sala 102, Bairro Centro, Cidade Guarapuava-Pr, 

CEP: 85010-290 neste ato representada por seu representante legal, Mauro Severo Krinski, 

nacionalidade brasileiro, estado civil casado, profissão empresário, inscrito no CPF sob o ng 

372.609.449-00 portador da cédula de identidade RG 3.121.857-8 residente e domiciliado na 

Rua Andrade Neves, ng 2157, Bairro Santa Cruz, Cidade Guarapuava-Pr, CEP 8515-210, a seguir 

denominada CONTRATADA, acordam em celebrar o presente contrato, com fulcro na Lei ng 

8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JUNTO AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E 

AGRICULTURA NA ESTRUTURAÇÃO E pRomoÇÃo DA NOTA FISCAL DO PRODUTOR RURAL, 

PARA A FORMAÇÃO DE BANCO DE DADOS UTILIZADOS NA CONFERÊNCIA DOS VALORES 

DECLARADOS PELAS EMPRESAS. ACOMPANHAMENTO JUNTO AOS ESCRITÓRIOS DE 

CONTABILIDADE E CONTADORES, EM RELAÇÃO AO CORRETO PREENCHIMENTO DA EFD - 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL E DEFIS - DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

SOCIOECON6MICAS E FISCAIS E A ORIENTAÇÃO NA REALIZAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AS 

SECRETARIAS DE ESTADO DA FAZENDA, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, IBGE E INCRA". 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS 

Fazem parte integrante deste contrato, os seguintes documentos, como se nele estivessem 
transcritos: 

MAURO S.KRINSKI & Assinado de forma digital por 

CIA MAURO S.KRIN  SKI  & CIA 

LTDA:95684866000175 

LTDA:95684866000175 Dados: 2021.06.29 17:39:28 -03'00' 



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.544/0001-26  

RUA  JOSE  DE FRANÇA PEREIRA, N• 10 - CEP.: 85.230.000 FONE/FAX: (042) 3644-1238 

I. Processo Administrativo n2  059/2021 — Tomada de Pregos ne 002/2021 e seu(s) 

anexo(s); 
II. Proposta da CONTRATADA, datada de 21 de Junho 2021. 

Parágrafo Único - Os documentos mencionados nesta cláusula são considerados suficientes 

para, em conjunto com este contrato, definir o seu objeto, as obrigações e a sua perfeita 

execução. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

§12  Pela prestação dos serviços, a empresa CONTRATADA receberá o valor total de R$. 

2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais) mensais, totalizando o valor do contrato em R$ 

30.000 00 (Trinta Mil Reais). 

§22  Nos pregos constantes nesta cláusula já estão inclusas todas as despesas com 

instalações/adequações dos equipamentos, materiais, licenças de softwares, mão-de-obra e 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,  combustive!,  lucros, todos e quaisquer tributos 

e encargos. e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias 5 perfeita execução do 

objeto deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA FORMA DE EXECUÇÃO 

Na execução do objeto contratado a Contratada deverá, em conformidade com as condições 

constantes deste contrato e seus anexos, obedecer As normas e padrões concernentes a  
prestacão dos serviços junto ao Conselho de Classe competente, normas de proteção 5 
propriedade intelectual, bem como normas civis relativas ao Contrato de Prestação de 

Serviços, para atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera, 

conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, orientações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná. 

CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

A contar d? sua assinatura, o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo que 
poderá ter sua prorrogação/renovação, quando houver necessidade e interesse do Município, 

desde que cumpridos os ditames legais enunciados no  Art.  57, Inciso II, da Lei 8.666/93; Sendo 

que as disposições contratuais permaneçam as mesmas do presente objeto. 

CLAUSVI.A SEXTA — DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A gestão do objeto deste contrato será feita pela Secretaria Municipal de Finanças. 

I. No desempenho de suas atividades é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 
verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e 
condições; 

II. A fiscalização por parte do Município não eximirá ou reduzirá em nenhuma 

hipótese, as responsabilidades da empresa CONTRATADA em eventual falta que 
venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização; 

Assinado de forma digital 
MAURO S.KRINSKI & por MAURO S.KRINSKI & CIA 
CIA LTDA:95684866000175 

LTDA:95684866000175 Dados: 2021.06.29 17:36:55 
-03'00' 



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE — ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.544/0001-26  

RUA  JOSE OE FRANCA  PEREIRA.  N• 10 - CEP.. 85.230-000 - FONE/FAX: (042) 3644-1238  

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A CONTPAT4sDA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, isEntando-se de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contr2tc 

Deverá a CONTRATADA observar o sigilo das informações fiscais que obter junto a 

CONTRATANTE, sob as penas legais. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES NA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O atraso injustificado na execução do objeto contratado implica no pagamento de multa de 1% 

(um per sento) por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) ou 10 (dez) dias de atraso, 

calculada sobre o valor total do Contrato, isentando em consequência a CONTRATANTE de 

quaiscper acréscimos, sob qualquer titulo, relativos ao período em atraso. A partir do décimo 

primeiro dia de atraso na execução  sera  considerada a inexecução total do objeto. 

§ 12. Llz.stendo atraso de pagamento, pagará o CONTRATANTE à CONTRATADA multa 

correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 9% (nove por 

cento) do valor em da parcela em atraso. 

§ 22. A inexecução parcial ou a execução em desacordo com o presente Contrato, inclusive 
quanto ás obrigações constantes da Cláusula Sétima, implica no pagamento de multa de 20% 

(vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato, sem prejuízo de eventual 
responsabilidade civil e administrativa pelos danos acarretados, inclusive morais, perante 

terceiros. 

§ 3°  iA inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 30% (trinta por cento), 

calcuiacia sobre o valor total do contrato, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e 
administrativa pelos danos acarretados, inclusive morais, perante terceiros. 

§ 42. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar a 

Nota th impenho, após 05 (cinco) dias da notificação, para efeitos de aplicação de multa, 

equivale à inexecução total da sua obrigação. 

§ 52. A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 

garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação das 

sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES 

A CONTRATA DA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

Em ocorrendo alteração, poderá ser aplicado, a titulo de correção do valor originariamente 
estipulado, o menor índice oficial apurado pelo Governo Federal. 

MA UR() S.KRINSKI & 
Assinado de forma digital por 

CIA  
LTDA:95684866000175 Dados: 2021.06.29 17:37:50 

-03'00' 

MAURO 5.KRINSKI & CIA 
LTDA:95684866000175 
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE — ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.544/0001-26  

RUA  JOSE  DE FRANCA PEREIRA. N• 10- CEP 15.230-000 - FONE/FAX (042) 3544-1230 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

0 presente instrumento contratual poderá ser rescindido: 

I- A critério do MUNICÍPIO, quando a CONTRATADA: 

a) Subcontratar no todo ou em parte o objeto deste contrato, sem prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE; 

b) Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer obrigação contratual e não for 

possível sua correção eficaz; 

c) Falir, dissolver a sociedade ou modificar sua finalidade de modo que, a juizo do 

MUNICÍPIO, prejudique a execução do contrato; 

d) Outras hipóteses previstas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 

Pela CONTRATADA, desde que preenchidos os requisitos da Lei n9  8.666/93, quando o 

MUNICÍPIO inadimplir quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas neste contrato. 

§19. Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em especial interesse do 

MUNICÍPIO, poderá o presente contrato ser rescindido por mútuo acordo, recebendo 

a CCNTRATADA o valor pela execução do objeto até a data da rescisão, excluída 

sempre qualquer indenização por parte do MUNICÍPIO. 

§29. Quando a rescisão se der pelo motivo previsto no item II, persistirá a responsabilidade 

do MUNICÍPIO pelo pagamento do objeto executado e não pago. 

§39. Quando a CONTRATADA der causa à rescisão do contrato, além da multa de 20% (vinte 

por cento) calculada sobre o valor total do Contrato, e demais penalidades cabíveis 

ficam sujeita a uma das seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A rubrica orçamentária deste procedimento é de n9  : 

DOTAÇÕES 

fornecida pela Gerência de Orçamentos e Convênios — Secretaria de Finanças. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Elegem as partes, de comum acordo, o Foro da Comarca de Pitanga - Estado do Paraná, como 
único competente, para nele serem dirimidas as dúvidas e questões oriundas do presente 
contrato 

MAURO S.KR1NSKI Assinado de forma digital 

& CIA por MAURO S.KRINSKI & 

CIA LTDA:95684866000175 
LTDA:95684866000 Dados: 2021.06.29 17:38:33 



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE — ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.544/0001-26  

RUA  JOSE  CIE FRANÇA PEREIRA. N 10 • CEP 85.230.000 • FONE/FAX: (0421 3044-1238 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, 
na presença de duas testemunhas. 

Santa Maria do Oeste-Pr, 28 de Junho de 2021. 

Contratante: 

 

Contratado: 
Assinado de forma digital por 

MAURO S.KRINSKI & CIA MAURO S.KRINSKI & CIA 

LTDA:95684866000175 LT0A95684866000175  
Dados: 2021.06.28 15:39:58 -03'00' 

    

OSCAR DELGADO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

MAURO S. KRINSKI & CIA LTDA 

Contratado 

 

Testemunhas: 

 

.0 9Z-eb.1- fan 

   

Odair Jose Ferreira de Lima Jksé Alexandre Gong Ives 

RG.: 6.013.796-0 RG.: 13.703.694-0 

CPF: 857.956.159-00 CPF: 085.053.509-36 
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE — ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.544/0001-26  

RUA  JOSE  DE FRANÇA PEREIRA. N• 10 • CEP 85230-000 - FONE/FAX (042) 3644-1238 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N-cl 087/2021 

Contratante: 0 MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ do ME sob n2  95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de 

França Pereira, 10 — Santa Maria do Oeste — Pr, neste ato representado por seu prefeito 

municipal, Sr. OSCAR DELGADO. 

Contratada: MAURO S. KRINSKI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ n.2  95.684.866/0001-75, 

situada na Rua Saldanha Marinho, 1090, Sala 102, Centro, Município de Guarapuava-Pr. 

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA JUNTO AO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E AGRICULTURA NA ESTRUTURAÇÃO E 

PROMOÇÃO DA NOTA FISCAL DO PRODUTOR RURAL, PARA A FORMAÇÃO DE BANCO DE 

DADOS UTILIZADOS NA CONFERENCIA DOS VALORES DECLARADOS PELAS EMPRESAS. 

ACOMPANHAMENTO JUNTO AOS ESCRITÓRIOS DE CONTABILIDADE E CONTADORES, EM 

RELAÇÃO AO CORRETO PREENCHIMENTO DA EFD - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL E DEFIS - 

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS E A ORIENTAÇÃO NA 

REALIZAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AS SECRETARIAS DE ESTADO DA FAZENDA, AGRICULTURA 

E MEIO AMBIENTE, IBGE E INCRA". 

- VALOR MENSAL: R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais). 

- VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais). 

Data de assinatura: 28 de Junho de 2021. 

Vigência: 27/06/2022. 



e.onANZUL I  

Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE 

LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO TV" 087/2021 

Contratante: O MlUNICIPIO DE SANTA MARIA DO 
OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ do MF sob n° 95.684.544/0001-26, com sede na Rua  
Jost  de França Pereira, 10 — Santa Maria do Oeste — Pr, neste 
ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR 
DELGADO. 

Contratada: MAURO S. KRINSKI & CIA LTDA, inscrita 
no CNPJ n.° 95.684.866/0001-75, situada na Rua Saldanha 
Marinho, 1090, Sala 102, Centro, Município de Guarapuava-Pr. 

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA JUNTO AO SETOR DE 
TRIBUTAÇÃO E AGRICULTURA NA 
ESTRUTURAÇÃO E PROMOÇÃO DA NOTA FISCAL 
DO PRODUTOR RURAL, PARA A FORMAÇÃO DE 
BANCO DE DADOS UTILIZADOS NA CONFERÊNCIA 
DOS VALORES DECLARADOS PELAS EMPRESAS. 
ACOMPANHAMENTO JUNTO AOS ESCRITÓRIOS DE 
CONTABILIDADE E CONTADORES, EM RELAÇÃO 
AO CORRETO PREENCHIMENTO DA EFD - 
ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL E DEFIS - 
DECLARAÇA0 DE INFORMAÇÃO 
SOCIOECONÓMICAS E FISCAIS E A ORIENTAÇÃO 
NA REALIZAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AS 
SECRETARIAS DE ESTADO DA FAZENDA, 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, IBGE E INCRA". 

- VALOR MENSAL: RS 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos 
Reais). 

- VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais). 

Data de assinatura: 28 de Junho de 2021. 
Vigência: 27/06/2022. 

Publicado por: 
Crislane da Luz Castro 

Código Identificador:DA0979B2 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 29/06/2021. Edição 2294 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.briamp/ 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  preleitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 52/2022 

PREGÃO 

EDITAL N° 22/2022 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINA- 
MENTO SOBRE 0  IPM  - iNDICE DE PARTICIPA- 
ÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 22/2022 

PROCESSO LICITATORIO N° 52/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 21/03/2022 

HORÁRIO DE INICIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho—  Parana  

www.comprasqovernamentais.qov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA À MICROEMPRESAS, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho. Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito. Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Administração, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS, em conformidade com as condições das cláusulas 
adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

21 de março de 2022 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www comprasqovernamentais.qov br (Sistema COMPRASNET)  

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será um dos Servidores, designados pelo Decreto n° 08/01/2021, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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Li  

1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 21 de março de 2022 às 09h00min, 
no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 21 de março de 2022 
és 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições des-
critas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2 — DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS NO ICMS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabe-
lecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigên-
cias deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sis-
tema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclu-
sões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 

3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br  
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3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados. Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993 conforme disposto no item 9.2 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão. a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias: 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
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3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias Citeis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro  sac)  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou 6 alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
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5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital. proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema: 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario. levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance devera ser ofertado pelo valor total do item. 
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7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
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valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 -  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti- 
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5ki 

pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física devera incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
go máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passara subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 
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9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.cov.bri) 
9.1.3 -  Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.3 - No caso de inabilitação, haverá nova venficação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.4- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
El RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.5.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorqov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida peio 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
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9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.9.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.9.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.9.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.9.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.9.5 - Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcio-
nal e declarações com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução do serviço de característi-
ca semelhante. 

9.10 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11 - 0 não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.13 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - 0 não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.15 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.16- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei. 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to: 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação dos serviços; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita- 
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ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos. 0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e 
informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão 
Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto 6 apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando 6 comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto 6 apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias ¡Reis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
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13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raze:5es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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4.1 — 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel. 
4.1.1. Forma de execução dos serviços: 
4.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 01 (uma) hora diária na sede da contratan-
te para execução do presente termo. 
4.2 — 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a 
execu-ção será de 12 (doze) meses. 
4.2.1. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
ser-viços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em ca-so  de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legis-lação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil  decor-rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços,  
en-caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem preju-ízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contra-to. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
árgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
pe-nalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
aci-ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.9- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existi-rem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.11 - 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

17- DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 - 0 pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, efetuadas até o dia 15 (quin-
ze) do mês subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que ates-
tada pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
17.1.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha  
con-corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios  
men-sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computa dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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17.2 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contra-tação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
17.3 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstan-
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em  
ban-co,  bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
17.5 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.6 - 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
18.3 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atuali-
zado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 — Compete à Contratante: 
19.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 
19.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
19.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
pra-zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qual-quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
19.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
in-clusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada as de- 
pendên-cias da Contratante; 
19.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
19.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
19.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 — Compete à Contratada: 
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20.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
ex-clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
20.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
20.1.1.4 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer di-
retrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
20.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumi-das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
20.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente 
em função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
20.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e fede-
rais que incidirem sobre a execução dos serviços. 
20.4.1 - Observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas 
normas técnicas em vigor. 
20.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
20.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto 6 Fiscalização, verifican-
do dis-crepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os 
entendimen-tos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
20.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do 
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu anda-
mento sem-pre  que solicitado. 
20.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os escla-
reci-mentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando 
todos os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto. 
20.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam pre-
judicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
20.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
20.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
servi-ços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularida-
des levanta-das no cumprimento do contrato. 
20.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contra-to; 
20.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
20.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 
titulo; 
20.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empre-gaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
20.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores des-
ta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
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20.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
pron-tamente a quaisquer reclamações; 
20.7. Emitir ao gestor do contrato, relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo to-
das as informações pertinentes 6 evolução dos serviços realizados e entregues; 
20.8 - QUALIFICAÇÃO TECNICA: 
20.8.1 — Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e 
decla-rações com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de 
direito públi-co ou privado, que comprove a execução do serviço de característica semelhante. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
21.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani 
Monteiro  Cenci.  
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Jose-
ane de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito 

confe-rência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder  
con-forme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a se-rem apurados. 
21.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em segui-da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
22- DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
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22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23- DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24- DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II -  Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII -  0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 -  Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29 — DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
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o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30 - DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou 6 autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de copia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
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Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  
OW  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 07 de março de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CiPIOS NO ICMS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para prestação de ser-

viços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - lndice de 

Participação dos Municípios no ICMS, conforme descrição: 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de 
serviços especializados para realizar Treina- 
mento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - 
lndice de Participação dos Municípios no ICMS, 
conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para 

repasse de ICMS: 
• diagnóstico e relatórios para aumento da 

arrecadação/receita; 
• analise dos indicadores setoriais —  pro-  

dutos primários, indústria, comércio; 

• analise dos indicadores setoriais — DE-
RAL. população, propriedades rurais; 

• análise dos indicadores do Fator Ambi-
ental (ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — as-
pectos legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade e 
aumento de arrecadação; 

• conhecimento relativo as leis e normas 
de procedimento da SEFA/PR; 

3.700,00 44.400,00 
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• 

• 

• 

• 

• 

• 

análise e evolução do índice do ICMS do 
Município; 
identificar possíveis perdas do Valor 
Adicionado; 
coleta, verificação, encaminhamentos e 
controle de dados; 
orientações pontuais para melhoria da 
receita do ICMS; 
instruir sobre Relatório de Produtos Pri- 
mários — RPP; 
instruir sobre Sistema de Produtor Rural 
— SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 
• conhecimentos sobre roteiros e prazos 

da SEFA quanto ao índice; 
• conhecimentos sobre arrecadação e dis-

tribuição: 
• comparativo de anos anteriores sobre o 

Valor Adicionado do comércio, da indús-
tria, dos produtos primários; 

• conhecimentos sobre documentação de 
energia elétrica, telecomunicações, 
transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apre-
sentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de infor-
mações e relatórios da SEFA relativa-
mente 6 formação do indice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relati-
vamente ao ano base em estudo e 
anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar conclusões 
especificas; 

• concluir em forma de relatórios a situa-
ção do índice do ICMS do ano base em 
curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre 
o índice de Participação do Município no 
ICMS, sua formação e distribuição. 
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VALOR TOTAL DE PESQUISA  R$ 44.400,00 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que a Secretaria Municipal de Finanças, tem a necessidade de contratar Em-

presa para prestação de serviços especializados para realizar Treinamento de Equipe de Servido-

res sobre  IPM  - índice de Participação dos Municípios no ICMS, com o objetivo de incrementar e 

otimizar a participação do Município de Chopinzinho no rateio dos 25% da Arrecadação do ICMS 

que o Estado tem dever constitucional de partilhar entre os Municípios. 

Considerando que Chopinzinho conta atualmente com quase 600 empresas, inscritas como 

contribuintes do ICMS, entre Regime Geral e Simples Nacional e mais 2.380 produtores rurais 

ativos, sendo que uma grande parte da formação da receita total do Município é produto das 

transferências decorrentes da arrecadação do Estado referente ao ICMS, o chamado índice de 

Participação do Município, que em 2020 representou cerca de 21,8% do total da receita do Muni-

cípio. 

Considerando que um treinamento para os servidores que atuam na Divisão de Tributação é 

imprescindível para minimizar as inconsistências nas declarações dos contribuintes, incrementan-

do as receitas e diminuindo a evasão fiscal. 

Diante do exposto, a Secretaria de Finanças entende ser viável a referida contratação, pois 

s6 contribui para melhorar o índice de participação do Município na distribuição do ICMS. 

1. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor preço global, contratos 
e declarações dentre os documentos obtidos junto as seguintes empresas: 

a) FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA; 

b) RESMINI ESCRITÓRIO CONTABIL LTDA; 

c) ORGANIZAÇÃO CONTABIL SANTIAGO LTDA; 

3.2 De modo a comprovar que não ha superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos valo- 
res:  

FPM As- 

sessoria 

Resmi- 
ni Es- 
critório 

Organize- 

00 Con- Valor Valor 
Item Qtde Unid  Descrição Tributária,  

Administra-  

Contá- 
bil  

LTDA 

Obi] San- 

tiago 

Unit.R$ Total.R$ 
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ção e Ne- 

gócios S/C 

Ltda; 

LIDA; 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa 
para prestação de serviços 
especializados para reali-

zar Treinamento de Equipe 
de Servidores sobre  IPM  - 
Índice de Participação dos 
Municípios no ICMS, con-

forme descrito abaixo: 

- Composição do treina- 
mento: 

• gestão de controle da 
composição para re- 

passe de ICMS; 
• diagnóstico e relatórios 

para aumento da arre-
cadação/receita; 

• análise dos indicadores 
setoriais — produtos 
primários, indústria, 

comércio; 
• análise dos indicadores 

setoriais — DERAL, po-
pulação, propriedades 

rurais; 
• análise dos indicadores 

do Fator Ambiental 
(ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS 
Ecológico) — aspectos 
legais e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sus-
tentabilidade e aumen-

to de arrecadação; 
• conhecimento relativo 

às leis e normas de 
procedimento da SE-

FA/PR; 
• análise e evolução do 
Índice do ICMS do Mu- 

nicípio; 
• identificar possíveis 
perdas do Valor Adici-

onado; 
• coleta, verificação, en-

caminhamentos e con-
trole de dados; 

• orientações pontuais 
para melhoria da recei-

ta do ICMS; 

3.700,00 0,00 0,00 3.700,00 44.400,00 
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• instruir sobre Relatório 
de Produtos Primários 

— RPP; 
• instruir sobre Sistema 

de Produtor Rural — 
SPR; 

• composição do Quadro 
22 da EFD; 

• conhecimentos sobre 
roteiros e prazos da 

SEFA quanto ao indi- 
ce; 

• conhecimentos sobre 
arrecadação e distri-

buição: 
• comparativo de anos 
anteriores sobre o Va-
lor Adicionado do co-
mércio, da indústria, 

dos produtos primários; 
• conhecimentos sobre 

documentação de 
energia elétrica, tele-
comunicações, trans-

portes; 
• conhecimentos sobre 

contribuintes do Sim-
ples Nacional e Regi-

me Normal; 
• consultar contribuintes 

omissos de apresenta-
ção de documentos; 

• acompanhar todo o 
processo de informa-
ções e relatórios da 

SEFA relativamente a 
formação do indice do 

ICMS; 
• elaborar relatórios 
comparativos relativa-
mente ao ano base em 
estudo e anos anteri- 

ores; 
• elaboração de quadro 

comparativo de anos 
anteriores e ano base 
em curso, efetuar aná-
lises e apresentar con-

clusões especificas; 
• concluir em forma de 
relatórios a situação do 
indice do ICMS do ano 

base em curso; 
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• outros conhecimentos 
específicos sobre o  in-
dice  de Participação do 

Município no ICMS, 
sua formação e distri- 

buição. 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por ser a me-
dida econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

2. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, A Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel. 
4.1.1. Forma de execução dos serviços: 
4.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 01 (uma) hora diária na sede da contratan-
te para execução do presente termo. 
4.2 — 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a 
execução será de 12 (doze) meses. 
4.2.1. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
4.9- Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

3. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
5.3 - 0 pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, efetuadas até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada 
pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computa dos de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da con-
tratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete A Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
6.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis 6 boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às depen-
dências da Contratante; 
6.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
6.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
6.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete â Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Caberá A empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer dire-
trizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente 
em função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
7.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e fede-
rais que incidirem sobre a execução dos serviços. 
7.4.1 - Observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas 
normas técnicas em vigor. 
7.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
7.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto à Fiscalização, verificando 
discrepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os en-
tendimentos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
7.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do obje-
to em seus vários estágios, encaminhando A Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado. 
7.4.3.2 - Facilitar A Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os escla-
recimentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando 
todos os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto. 
7.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam preju-
dicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
7.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
7.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades 
levantadas no cumprimento do contrato. 
7.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato; 
7.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 
titulo; 
7.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
7.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu- 
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zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, con-
forme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabí-
veis e assumindo o ônus decorrente; 
7.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 
7.7. Emitir ao gestor do contrato, relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo todas 
as informações pertinentes 6 evolução dos serviços realizados e entregues; 
7.8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.8.1 — Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e 
declarações com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove a execução do serviço de característica semelhante. 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
8.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Mon-
teiro  Cenci.  
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Josea-
ne de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7. DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

8. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

10.1 - 0 Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — 0 Contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após 
sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9. DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen- 
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to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretária Municipal de Finanças, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

11. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinéz Caldato. 
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Chopinzinho/PR, 06 de dezembro de 2021. 

Luciani Monteiro  Cenci  
Secretária de Finanças • 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo, RG  CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
22/2022, conforme abaixo discriminado: 

1 
I LOTE QUANT 

i 
UNID 1 DESCRIÇÃO  

I 
UNIT.  

R$ 
TOTAL 

R$ 

1 VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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" Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C. N.P.J. n° 

, DECLARA. sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — INDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal. que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa. empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) • 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO—VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.593-5 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 
-----, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 22/2022, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Ite 

Quant. Unid. Descrição 
MARCA  Unit'  R$ Total — R$  

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 — 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-Pr, na Secretaria 
de Finanças, 6 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
2.1.1. Forma de execução dos serviços: 
2.1.2. Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 01 (uma) hora diária na sede da contratan-
te para execução do presente termo. 
2.2 — 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a 
execu-ção será de 12 (doze) meses. 
2.2.1. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município. 
2.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
2.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
ser-viços, sujeitará a contratada és sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em ca-so  de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legis-lação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil  decor-rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços,  
en-caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem preju-ízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contra-to. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
pe-nalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
aci-ma, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.9- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existi-rem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
2.10- É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.11 - 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 - 0 pagamento  sera  realizado em 12 (doze) parcelas mensais, efetuadas até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada 
pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
3.1.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha  
con-corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários  
men-sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computa dos de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.2 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da con-
tra-tação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.3 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em  
ban-co,  bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.5 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Finanças —04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
4.3 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atuali-
zado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §10, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
pra-zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qual-quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
5.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
in-clusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às de-
pendên-cias da Contratante; 
5.4 Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
5.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
5.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 — Compete à Contratada: 
6.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
ex-clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
6.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.1.1.4 - Caberá 6 empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer dire- 
trizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
6.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as- 
sumi-das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
6.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente 
em função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
6.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e fede- 
rais que incidirem sobre a execução dos serviços. 
6.4.1 - Observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas 
normas técnicas em vigor. 
6.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
6.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto A Fiscalização, verificando 
dis-crepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os en- 
tendimen-tos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
6.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do obje- 
to em seus vários estágios, encaminhando 6 Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sem-pre  que solicitado. 
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6.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os escla-
reci-mentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando 
todos os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto. 
6.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam preju-
dicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
6.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
6.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
servi-ços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularida-
des levanta-das no cumprimento do contrato. 
6.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contra-to; 
6.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
6.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer 
titulo; 
6.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empre-gatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em ne-
nhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
6.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, con-
forme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabí-
veis e assumindo o ônus decorrente; 
6.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que  he  forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
pron-tamente a quaisquer reclamações; 
6.7. Emitir ao gestor do contrato, relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo todas 
as informações pertinentes à evolução dos serviços realizados e entregues; 
6.8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.8.1 — Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e 
decla-rações com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de 
direito públi-co ou privado, que comprove a execução do serviço de característica semelhante. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZACÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Mon-
teiro  Cenci.  
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Josea-
ne de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
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7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licita2ão e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma- 
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS NO ICMS 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o árgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4°  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modali- 
dade n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Parentesco: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°  3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)lTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a)— Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 



ogo9,/ 
,ti 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 22/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 21 de março de 2021, às 
09:00 (NOVE) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Prestação de Serviços de 
Treinamento Sobre o  IPM  — Índice de Participação dos Municipios no ICMS. Gênero: Serviços. Valor 
máximo estimado da licitação: R$ 44.400,00. 0 Edital encontra-se A disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.bov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



MUNICIPTO De Dom  SUCESSO  00  SUL  - PR. 
AINISO DE LICITACAO 

PREISA0 ELETTIONICO N. 14/2022 
Raglatro de PINK. 02/2022 

UASG: 989979 
O lallarddy.  da  00104 Soc.. do Sul - Pr. curngs,.. 000000110016 o Prof/8o 

EletrOnlco a* 05/2022. 000,00 NINON  PREÇO POR  mil. motooando o Reooaro 

do prOL-OT  pato  futon's e evontos, ao..,,y3rs de Dom.', par* vroloalo• • ntAquIna• 
eta *1090 ntonlolpal, pan, o otnnosTotnto 00 40400 .0 Oepartarneotos Non,pais, 

confornte aesulto 440 Tear. 01 lanfanalnon 07nstantn  ao  Ann. 1 Go Ealtal, A POLIO 

40 pregio 81411750000 Para 100110.001 09,1001 40 sae eosaarahr&eraarasor-or  no dl. 
22/03/2022. Is 09000m01, o 04,08 021041110.0*! 0l1a0501e1 20 4000104* altalrantco: 

INvff/.011,17Knatalt•Salan.aa via 101004 ser StaltItatle aeloa e000111 

00.200,0_4970.1701.011.00n7  avou DotacooPCONSuLpr.gov.br. al/Os Inforrnar,6es. toP 

PM) 323•• T35. 
0.49011 Socesso <LI Sol. 07 de 1004411 00' 2027. 

)*2124* P,40 

I  PREFEITURA  OR  

Morino  
ESTADO  DO PARANA 

0000502000 OP. 210,4010 1370110 170 
10.11Asla. Kona ptallta a ananatIo tot sus rode. an* Ran 
Bodo& C•141511.6, Ill. Os MAO Anno Jo du 0.011021. 
LICITACAO aanaaamat  TOMADA  OP PIti(155..1, 

dr TECNICA 1  PREÇO  00 ,,'*1.2021 earnisrcos o 
CONNILLTACAO DA AGE,GIA DE PROPAGANDA  
PARA  enerraçÃo OE SERVICE. DE 
TMLICIDADE DC rratursts 00 MVVICIElo DC 
VITORISPINL 0 <dotal pod,. we Mob ,,,eso 
PREFETTERA MUOC1TAI. DE VITORLSO. a 11010 40 

04001022, pde ste 01na4'107010:07711 •  p.a.  

•424•414,..EPMAI.14• ce0430e.10.-3,04.7  
Viatelox 07012022 

''''' MUNICIPIO DE CLIEVELIINDIA ______ PORTAL 00 11.1001ESTE • 
v.-, re mom.. ono....•••••• 

or POOP. 411. CO* 40 550.5-Poo01. (1.43251.00011 

001140111151.. 051.Tns-.....n..4•1104.0...10,01911111 

iSI xnatatkow nr. latIracat72.10/1612 

1.0err. 011,141.10 DE I. lAVEIANDIA II MAGDA csourovatAs 
OMER( ft• 1.10A. 

011.11/04 ',We de 000504010 MIA Jo tn. A 40414•4  tratai  Intaaannul 
4404 1444140 04, 11...1...1 

11,141.1i Sbeal..11.1..,..: Mew Andt.tvo 11,10.t.. pa/ von... A 
, 2 ennea. 

00108 roue: m 11.74 10499004 bon 004.0,. 4 N.. 0,01 

1442740 04,1.14.INCA 500 E2000,0411WARE. LIG144<1., 1140.flnllol 1ll01ol 
•444.4.4. A NeNve 

MUNICiPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO  SUDOESTE  

ProWt ...or, pop,. r ,, cow°. c000troom P•ras.  

• 

• • • 

AVISO DE ADIAMENTO LICITACAO 

PREGÃO ELETRONICO 1312.022. PROCESSO UCITATORIO 111/2422 
UASG. 947549 

17E14 10111 4190000 PARA MELEIF•EPP 
k  "LAS  PARA AMPLA PARIIC•PACAO 

11PO. MPROR PRECO FOR ITEM 

tae.cro '.64.4.4000 ea rniovinee e •41100404110• y044001.4 • .4.1.000 410 ntiquonaa • 
...p.m.. pt. 19100014.0100.  

o 0.41140100 00 1.10.50,0.1 00100 nAranA n9f1•10,,,C,NPJ t.nr.o rr 76.•  21 '0010.01411. 0040 
seta A P.. ,t.ts.. It .. f&A,S...CajtjEtaMACO t. FREW.° 
CLETROMCO OW. oNts,OVIiC5G. OPT Itonwa pravista p140 14310022 As 1E10 Nona 
FICA 0.00000 pats ma 1$10312000. 010 hors1 nu.< aa00 ada nece:nalnle an 
00404 1.000001.0001 

Onvaldnan 01 401.50 AP 2022 

LUCIA JACINTA PAMIRS TONAL 
OREGCCIRJ• 

Profonnin Mumma) do 
prefanuen(a76.44na in fan In 

CNP.I DO 809.4.0001 At 

soL h, 
R. Twos., 18 • Pow 10123.4•02 • Cow, CEP $00410021. SOns • Po,. 

NOPIOLOSACAO UCITACAO  MODALIDADE TOMADA  DE  PREÇOS 0/2021, Of 07 OE 
MARCO 00 2022. 
r.,n,doo woo lllAnl,100fl04.0 put., koo•CINe440 do pc0121.4o. MAW. .4. N. 
a AudIcatio do 00004 1 ,Nross.  MARCO CALONA G0110M01010 05,1 t taAltaia, ;74 
COMS1111147.0 0100 952 0524E. 
EXIIIATO 00  CONTRAIO  IS/2022.PS, DE 07 Of MARCO 0( 202?, 
Contodadp A0I100 OMURA COMM/CA° cent 1 PIANNAIS 01 CONITRUCTO DEW  
EXTRATO  DO TERM° MEMO AO  CONTRATO ADMINISTRATIVO  NO  111/2021. 00 07 Of 
MARÇO 00 2022. 
Adlt•to At peak 1932it do valor gio041docontt.t. 

• antak•nan dan 300111100'4001'l'40 001240 0.00•‘• PEPE.,  
Iworlfoonvo,/1104,05.1c.Inum n. 07 4110,0 r.102.1 annInann 4010000•0 

suuna 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

TERMO L/E RA11F1CAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N- 

04/2022  
Process°  Lkitatimu o'37/2022, RATIFICO, nos tennos do  art  26.44 Lei Pede. 

ral r 0  8666/93.01000e1000 pare= parkhco do Sr  Trap  501 104410 Bugraski de Al 

• Procurador Municipal, declaro inocigtvel a  kenos-go  nos  terms?  do 'cape 

do  art.  25. do diplonta legal Invocado, para o crnienciamento da empresa CE-

IAS LABORATÓRIO  PROMS  DENTÁRIAS LTDA, ingcrita no CNP)  re  
44 691.82610001.10,  pant  confecção de  protests  denterias para atender AOS rural.  
riot  do sos no niumegno do Çt'irotiel Vivida. Valor total estimado RS 349.664,16 

(trezentos e quarenta e 000r  toil  seis(enan e sessenta 09010000  teals  c  dents.,  
centavos). Perlodo do prestaqi° do serviço Ode 231  dies.  de 08 de  mugs,  de 2021 

a 24 ,k outubro de 2022. Publique-se. Commi Vivida, 071k março de 2022.  Art.  
demo  Monique Burets.  Prefeno 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 0(

05/2022  
Process°  Ileitatório n• 38/2022, RATIFICO, nos termos do  art  26. de Lei Federal 

n• 8666193,  contend,"  parerer juridko do Sr. Tiago Bernardo Bugineki de  Abner.  
da. Procurador Municipal. declaro inezigivd a licitacio nos termos do Alugo)) 

Inciso II, do diploma legal invoQdes para contratação dIreta, por inesigINIldade 

de  Rejig-au,  da ernpreso CINTIA MARA IONER ..  &IPA.  inscrita no CNIN sob no  

CNN:  19.2.13.72/00001.72. referente 11501802100 de empirsa para 6-nnecimento 

de gibi, para manutencan das ailvidad“ do Programa  Sail&  na E200111 do  mold.  
pio de  Coronet  Vivida - PP.., pelo valor total de RS 9.900,00 (nove mil e novecen-

tos reais).  Prow  de cottage:10 (doo) dias  ands.  Publique-se. Coronel Vivida.07 de 

0100(0 42022  Anderson  &fanique Barreto, Por/oIto  

Amoy° re  04 no Contrato  re  13/2019 - Pregão Presencial 50  0/2019.  Con.  
tratante: Munidpio de Coronel Contratada• CENTRO DE INTEGRA- 

ÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES • C.EINEE, C.NEJ  or  
07 136.551/0021.26. Conakkrando o olido 14 002/2022 do Departamento de 

Gestio de Pessoas e  Porten'  n°006. de 03 de fevereiro de 2022. li reajustado os 

adores das belieg c do eterittp_tatupgac, com base no IPCA acumulado nos SI.-
finials  12 (doze)  Fiscus.  com  referencia ao ma: de dezembro de 2021. na  °Meru  de 

10.06%. 0404)100 total estImado deste tentto aditIvo de RS 1.211/531,39.  Perm..  
necem inalierados as demais diusulas. Coronel Vivida, Coronal Vivida, 0) de fe 

vereiro de 2022.  Anderson Monique Barrett%  Prefeito. 

Aditivo n- 01 -  Contemn  1440/2000 -  Pink, En-uncial  n- 20/2018 - Contratm-
to-. Municipio de  Conrad Vivid.  juntamente como Fundo Municipal de Satide. 

Contratada:  PRO  SERVIÇOS  MEDICOS  LTDA. L'&111 n..` 18.944.113/0001-40. 

Prorroga-5e0vigi00a da COntratO por mais 1  (ono)  Ines. de 0$ de mago de 2022 

.204 de  alien  de 2022, oom  fundament°  00 .20004 $7.11011100011.da I. Federal te 

0.0406/970 golicitgeo  Jo Secretly*.  de  Sande.  O valor a ser pago permanece  Intl  
terado, sendo o valor mensal de RS 20833.33, totalizando para estes quantia de 

915 20.033,33. Permanecem inalteradas as demais clausulas. Coronel Vivido. 04 de 

muso de 2022 Andenon Nlanlque &MIA Prctilto  

Quint°  termo  edition  ao Termo  Jr  Colaborava° 0102/2010  &vaunt*  do a...  
',lament*  Público Ir. 02/2018 que  elate  si  celebrant  o Municfpio de Comnel Vi. 

vida e a ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR RURAL 1)E CORONEL VIVIDA. 

Prorroga-se • sige.naa do  Term  de Fomento por  mils  12 (doze) mem, de 02 de  
marl*  de 2022 a 01 de  outgo  de 2022.0000 fundamento  cis  artlgo 57. ukiso  IL  
da Lei  Wend  n• 0.660.4143 0 solicit:10o do Secretario de Desenvolvimento Rural. 

nratamente om o plano de trabalho e 2014300 O valor 0400541 41  repent  8[14 

de RS 10.300.33. totalizando para olhos quantia de RS 123675.041, conforme aaa-

nograma Jc desembolso. Permanecem inalteradas as  denials  dausulas do  Term°  
de Colaboração.  Coronet Viable.  204. fevereiro de 2022.  Anderson &Unique  Bar.  
rein  Prefeito Municipal. 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
8 de março de 2022 

 

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

90;t1  

Edição n.8B093 

       

       

CONOOSOPOENCON...OlOtt 
6041••••1/20tt 

.P'Aj.06i5.5. 
 Net,. g 
..0.1 I. 411 

• ., .1401.. {PI'S. 
JP n7o Ian .Lwa 

/0 
Asti 00 

..:mnissasal  .1,c...we   
 -m 
0000 

ew al 0/ 
744._ 01 0.11-11.203,1-19,-.414 

• 1, nan 70aI ••• 
atat; '''' 
+Are , 

..nan,naanoa 
 orre, 
70*. 

or. •... 
and OP , 4 

, a ....04..11•••  
, Wialjt 1,M__.1•90_ . .. 

• ,,,Pf 0 .-11.0,Y1.---.  
,7anan wan,. 

7aarrna 
$traw 

00  ao  an 
va.zat. ....1  

:77 wo;a0a 
LI  "se,' m.e. 

&•• 
of 

yag: sa.  
1491I 0. 

1,9a0a1_00,...4,1gatra. 
1", • • _ 

qmot.i 
knla7141-414. 0

.0041004.11122. 
41.---V-'-• 

-O., Mt ....AY 
.1.4. .719.1.$ 

AP I. ,M 

U. Soll.1.. 
.91 

*45  . PP 

S.1.1. 
Mt. 
VP 

1/.15__R-__ 

1.I P. 
1......r0,..v...t.qt,....,.•  V.511 

..,,,,,,,p 
AV •• tA 

AV . 
an Nee DM 
ea 

109:  50
01.0.55 

att. 
LP 1`.. :yen,. ,o, .. e....,...04.5, foil.. W LiP,Ift 

7.1* 
PP OAP 1. 051 .0 

OP,. L. Cook .. 
' 

I:0 
110,  PP /1J. WO HY: er 

rt.....,...
1,01,. 

,
a; 

. ,.
..2}

. 
 

.. 
A or  140  VP 4.4: fl• : e 

=  
31.1,..0.•..A.A._ - - - - 

0.-01i 
i...M.i., 

MS-.424 ot 
:00 P. . 

ull &DAM 
.1 Koalas. ars 

J.ILIZIL,-1...' 4  
au* ir  

sirsifkr.,.... 
WM L55.111....0  

14 1904 '4a.7111

: 

.M17 

.

. 

..

..P

la,  ,

..
41

•

10 .•  

 1gzgr.i 
 O

VA 

 

to 

-
.051

...
:
.
i1 '

., -.. 
.1.,.........o 

 awn. 
-".. 'S' .1.1,. 

.. .1401 002 011 
144.1V.S.N.11/ 

15.)1.0.4 Jr 
A- 

Anal 010195nooa11.000  
• ....e so...e.CiArscss.c 

1117.7,107 
aleivie  

-. A. . 
VI, *45  

•ir •A 'at 

1 ". 1......PEO_ 
1., 19P  KV  
.11 le...•11. 

AP... 
Aga 
an 

PP.i...n..... 
11411 .10... 
yeel,  ar  

1.50. WW1 0.....0.  
4.4. 0..54,0.'4 

.40.10.0 
PPICP 

41 •,o, .. 
0;:h0 .1)411 

T. 0.... 
SAPID. 

PP 
O.O. 

0000 100 
1.4 10). 

6)  
.v.o. oms prow. , , 

..19  
1,atel , L.-. ...LP,E. 

fit 45 .119../  
r.  Pour 

al• 
ur. 

21210..IRE---
torsi Ito 

 •.1.1. 1.P. 4,0 1.5 • V5,,OLO• AP soft" LW 

M--...----...  
4K.t.iNttNe.40•112.4  
ANINNENNWA.A.N4 

...,  
411..44 

141 
AY Lt4. 
IN tt• 

.P1/0 
441  
+411.4 

0MlI1 
MAL
' tliM 

-11.. 
fllt. 

4$  
tflati...ge.. 

I ' NI... • a NO t,.. 0*  ••••• Pe LP e. 
4014140, 

, 

.94 1  
PMV-..e.a.,0•/...0  

44. 4. VW 4 NI ..94a 
owt,000 
J Pe* 

1,.. 115 
"1 ..g, 

%pl. 
aaala a. 

VA 944 
4.. toot 

.• 9.44 
4.4 44.4  

, 
,I  

I.A. 
.0• 14.N. 

I11.• 

.N..,..4,-  
K NAN YAWN 

......41.4N•44-i.  

4.•,-.I 
...445, 

1 .... NN 
..!..t.e -It, 
. ,t, ,...n. 

win.. 
.414 
,,, 

on sus 
301 NPI 

II. 40.1111 

an ANN 
I SE PAN 

•••,1411111 1,  

111 
EANCIANOPORK0444 040.21 

1.144,./.11 
1-11ALTFAVANI 
die.R.O.M,...... 
_Drit.4...E..Pt 

411444•44.44 .4,4•INOPrt  

NA, i  rAVN., 
sum. _v_. 1. 
.41:71E. 

,,, 2_, 
1.+.2. 

-01 hla 
., r 

T.1.1.1..i, 
• ILE  

21.74 OM

1
%MOW 
&Mi.&  

EON. 

:±!.....7.1 
.1!: 

4.11.10.5. 
blo. AP MP PO CA at .5 

..111".1.1 
1,77 
005i. 

......- it 

4 0* Art•aar... 
,,,,..... 
.11NtAln Vota,R07.77,0010 
407n70027,019,7,1*3_141, 
...........,.... 

 115.4.5 
,,,,,,g, 

.020.2*0.. 
040.01 
...... 

412 

5.0 04 

*01.012  
• 

. . 

A. AM 
.. !VA 

ALP 0•410 

..r........ 
12 

V 
IMP Wro..1.55. WV.    Op.* I. PA WO IX OA ON V 

,.„..,.. .,,, .„, ,... 4,.. 
,. 

,,,,,. 9. ' . • 9446. 
.9.99.• VC ”8. MO AP Vpitt IV 

:9•49  
I 

4,4 mew 4..4.4 
OPLInaPla,  i...1.-: t• . . we wt._ 

II- 
......_._ 

_M

NAr.. 
ANN

.
anfriatnt _ 

________.._ 
.....

4 SN2

.

4,7<...
tM
.“. 

 2 V
P

M
-
.
In

I
.
4

N

0

D
la 

 

Atvor 

A

1A

N

I
....

T

M

.
4
L
_ 
 

oo_..L.. 

*_  
,a,

Ant 

V

.1.4

0* 
• .2 ., 

_,
L

.

E 
 l
s

.
a
n
. 
 

onr

.AIW,P 
r  ....“.. 

  A
o

ORW

s

L 

.
A
s

PJN

o

O

. 
 

sr_ 

 

 . 

.12515* .AeeW•5014PCEN 040110 15 . 1.. WO  Ir  
41.4* P0. 40141E -011 -1. 0.00411.4t. AT 

mc  

ME 

maramoramts 
L LL 

Ilret.,,t,t. 
':: . '.7.,;1_5111: 

..iii,....--, 

 ,., MN. OA Y..._. 

-_:° , 
P. •I 

4 - 1,.¡,:[ 
P0EVP. 

r  ::: 
.,,, , ,..... - 
17101 t_ea,••••, .....,  

rnalf17.2 
StilEITAI 

-01,^... 410,...ntaaWra__..Sa______ rvi 
HMIS.= 

.18041. 
. 

..L.,N..........I.J.4....• 
lP010E3Wt.._ 

 

leassrateserass_L ix 
ttpt 

IN. 21101.4.4.. N -LrrAMIHIrril 
IA. WO. 4494 949. . 4 , 

' 
wrirmirOwriOrIri.oliscan 

un0 1410011010200.0  
1P1$111012,1.410001 (.0 

reirninntrimirramignis 
. 

lanocaeammoam  
Fern 

r?Wan I .1.70.0•7701,77. - 012.17.1:71.1'  1./001, 

--, 
mono. Paauca .000on 

0.14,0//4021 

7171  012ritlik41.4911."1.r...... 
.....„.„ 

4.040.....VALP01  %Ur` . 
1....., f 

• 
••• : 1•• 

JP km 
..I1 uz 

'AV' PP 
.0 WM 

, I 
0 . 

•4.4 k‘Nt.t.....4  
NNA It........ 

 tt• 24-4-40.1.4..1,...AC 
NA.. • • 44 / It, .1 •44 

_41,41AELLIMP. 
4,1, • tt. 

.14711

I

. 1 490,.A9 ,...1P. 

 

taafP.P4MTP.04.9... • 
• 1..?!.1

.  

I LA 

IPAJ.P.19.0...441 
•L 
. 

•••• •41..LLN 
_ULU:R.:A.. 

141....-.1.1.1.4. 
: PEP. 

4.  

1.•44.4444....44  

•nipong. 
I 55.  i  

In. OM .1" itaatsrana,•07 
1.1/M1..-ItSn nf_n_410125414 02:o4 4 -0

00,0*1 • 1
,....
14.• 1

.....

.2.7•11.4 . 
I • N . J. • • 444  ' 4.9,  IOU 

a. tt,•• •• .. IN. a x 1,  ., I. ^ 

, .ii  T:12Z--; 
P 

0 7:'  ."

ii 

1'

"t 

. 

 

t

. 

-0
4
T

1"

. 

0
,
. 

-.- :'

.. 
a
"

.

0
i
-

''"

.

'

.
i
..

".

:

.

..

"

.:

'1540

.

"' 

 

' W  
1
i

i
,
'''i 

11T:. ::: 
t  1/P0 i211:Lepp,655.. 

kg!. ,  
,711Z 

:
. 

:
:

. 
AMA!! 

 01004PP:
r

:::::::::
_ 

.:' 
!Ir I  

. 
0o 

ILI 

.
7iiii;; 

 
.

pa, 

.

:

Itat 

ratitiiil0i 
11,1P ANSON 

" 

 ..::.. _ 
if 

I  1151.1,..MwnoOflor1.1 nann.7 ••••  

Lopodir 
t, - ...Ns t•.•••.0.•.4. 
PM, -N.......1114.41111 
PP -1......1........A.4 

• mu .X op.. 4.,......8.4 

.4 API. .51 e Pp %A 

44 4 Nat mot ............4,44114. 
VI • ig......,. I., 
PP .. NCI. at AN• A.4 

re -.4.4 

An., tpt 4.44•1•414.4•Nyon441....p•ENAM 
...  Mo.  • ht 01.....1021 

YAWN SCANANIA 
PNE.. d4 P... teams • PR 

.....-..., 

Mt/WEI:WOE C140..1..O.PR 
a..gsooeuruseso 

1.1.1..,a, 1,g. El.!, 1..22. FVU,14: utitadlo. D. J.,  At AA,. 202e. A• 
1.410 151110 00.3 cla Ernpma ENx•NalLt. 1201 11.055.10 0.0 Sow,04 de 
inalarveta  anua  077/ - Pare.catit 400 00011000 1•4 !CMS 01011,0 0010100. 1044 

11,441, 10 1,51110 Pt 44 410 OO 011710112001'a al a anonet10 an. 00010101004 lO Promo 
ne1M.V., I ,,r/At. • Ru• Prow, 11500 o.  UP 1 

4010.11,110 ' ' 449104400010 

MUNICIPIO DE CORONM. VIVIDA - PR 

CONTRATO n' 30/2022 - Concorstin is n• 01/2022 Contrarani. Mu. 
nicipio de Coronal VIvida. Controtadr. SLIDOPAV CONSTRUTORA E1011/1J, 
4-14PJ 26.499.438/0001•50. ObJeto: 00010a/K.10 de emprega em regime de em. 

Preiloda Por Preto global. Para • ezecução de obras de recapeamento asfalueo  so. 
tut  pedrag  irregulars  em  diverse,:  vias publico.  nelsons&  contnme planilhas,  pro. 
(Ito.  e  memories  eni aneso decorrente do Convento S1CONV no 91489212021/ 

MDR/CAIXA, tirmado eoro o MINISTERIO DO DESENVOIYIMENTO RE. 
GIONAL Valor total. RS 8.38939895.  Prom  de eireikate 22 nuses, da  order..  
911,210 41 vittenclo. 24 mesas. Coronal Vivida, 04 de  mom  de 2012.  Anderson  Ma . 

nique Barreto, Prefeito. 

NI:440:WIEVOSAIIMIORMAtialBE  

1151.101.2.00102CrOr.A.4.11.1101,2  

8?1r.1 01000.r41=tklarttfte 

E.P11 Al. DC VISEMIll CIA  GERAI  ORDINAALS.  

41 Prcridento do hINDICATO 0009 11LA08L1010008E10 500 AGRE:DLTERA 
EAMILIAR DE EX/80E4E1 VIVIIM, de  acordo  coo co faL/Mo $atiat  CONVOCA  

II 110o4412104 414 • Ttea7unaia  da  anadale ;on Amantdaan 0011140Ininn 

sera o 2‘ do maw do 022,11100 Woo dt tank on  primeira  opiroro-Ps. tom ho, 

op. Loa or,vada e ovooroLlo quolodo doll= 62 aroma*. • ort  realiza.%  

....vdc SieLiio.o rim RIP Dario &(ool AM. 210 col. de Coroari Visids • ra. 
pAtilmiate delilwrat ulnae as Aapannarn onuanaa, 

I) 1001100 00000011001 AO solo, 
24 Pre,sopSo do motto 2021: 
lI /swam. 0112100 

Cum* VILida. 07 do 4000.12 40 2022. 

..;Cv 
Dario tiegoiaara Hats. 

Proidoot 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Ter,::1-Folr,. 08 do Mar  ie 2022 Ano XI —10o N9  2563 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 22/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 21 de 
março de 2021, às 09:00 (NOVE) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada 
Para Prestação de Serviços de Treinamento Sobre o  IPM  — índice de Participação 
dos Municípios no ICMS. Género: Serviços. Valor máximo estimado da licitação: R$ 
44.400,00. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/03/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 22-2021 - PE - SERVIÇOS DE TREINAMENTO  IPM  

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 22/2022. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 21 de março de 2021, As 09:00 (NOVE) 
horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para 
Prestação de Serviços de Treinamento Sobre o  IPM  — indice de 
Participação dos Municípios no ICMS. Gênero: Serviços. Valor 
máximo estimado da licitação: R$ 44.400,00. 0 Edital 
encontra-se A disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou 
no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código  Id en  tifIcador:6943BFD6 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 08/03/2022. Edição 2471 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

S  



FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
Insc. Estadual: Baixada Insc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS NO ICMS 

ANEXO —II 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA, 
estabelecida na Rua Rui Barbosa, n° 4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, 
telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159, endereço eletrônico/e-mail: mdrjuca@hotmail.com,  
inscrita no CNPJ sob n° 74.184.391/0001-88, neste ato representada por  Delmar  José Novaczyk, 
Sócio Administrador, RG: 1.611.560 SSP PR, CPF: 164.028.980-15, endereço: Rua Rui Barbosa, n° 
4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, propõe fornecer ao Município de 
Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 22/2022, 
conforme abaixo discriminado: 

Item Qtde. Unid. Descrição  
Marca Valor 

Unit.  
R$ 

Valor 
Total 

R$ 

01 12 Meses  

Contratação de Empresa para prestação de serviços 
especializados para realizar Treinamento de Equipe de 
Servidores sobre  IPM  -indice de Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para repasse de 
ICMS; 
• diagnóstico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; 
e análise dos indicadores setoriais — produtos 
primários, indústria, comércio; 
• análise dos indicadores setoriais — DE-RAL, 
população, propriedades rurais; 

• análise dos indicadores do Fator Ambiental (ICMS 
Ecológico); 

• Fator Ambiental (lCMS Ecológico) — aspectos legais 
e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade eaumento de 
arrecadação; 

• conhecimento relativo às leis e normas 

FPM  2.000,00 

, 

24.000,00 

\. 



0)1'  
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 

NEGOCIOS S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 
Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 

Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 
Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

de procedimento da SEFA/PR; 
• análise e evolução do indice do ICMS do Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor Adicionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos e controle de 
dados; 

• orientações pontuais para melhoria da receita do 
ICMS; 

• instruir sobre Relatório de Produtos Primários — 
RPP; 

• instruir sobre Sistema de Produtor Rural — SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 

• conhecimentos sobre roteiros e prazosda SEFA 
quanto ao indice; 

• conhecimentos sobre arrecadação e distribuição: 

• comparativo de anos anteriores sobre o Valor 
Adicionado do comércio, da indústria, dos produtos 
primários; 

• conhecimentos sobre documentação deenergia 
elétrica, telecomunicações, transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes  so  Simples 
Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apresentação de 
documentos; 

• acompanhar todo o processo de informações e 
relatórios da SEFA relativamente à formação do 
indice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relativamente ao 
ano base em estudo e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de anos anteriores 
e ano base em curso, efetuar análises e apresentar 
conclusões especificas; 

• concluir em forma de relatórios a situação do Índice 
do ICMS do ano base em curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre 
o índice de Participação do Município nolCMS, sua formação e 
distribuição. 

VALOR TOTAL - R$ R$ 24.000,00 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRôNICO. 

Prazo de pagamento: 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 



,91 
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 

NEGOCIOS S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

Insc. Estadual: Baixada Insc. Municipal: 10928-2 
Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 

Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 
Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

Código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

Banco: Caixa Econômica Federal 
Agência: 1932 
Conta corrente n°: 1496-0 

Chopinzinho, 21 de Margo de 2022. 

CDel*  José Novaczyk 
CPF: 164.028.980-15 

RG: 1.611.560 SSP PR 
Sócio Administrador 

 

74.184.391/0001-88 

FPM Asses. Trib., Adm. e Neg.  S/C  TDA 

• Rua Rui Barbosa, 4139, Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR 



1,0  
FPM  ASSESSOMA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 

NEGOCIOS S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

Insc. Estadual: Baixada Insc. Municipal: 10928-2 
Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 

Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 
Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS NO ICMS 

ANEXO —II 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA, 
estabelecida na Rua Rui Barbosa, n° 4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, 
telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159, endereço eletrônico/e-mail: mdrjuca©hotmail.com, 
inscrita no CNPJ sob n° 74.184.391/0001-88, neste ato representada por  Delmar  José Novaczyk, 
Sócio Administrador, RG: 1.611.560 SSP PR, CPF: 164.028.980-15, endereço: Rua Rui Barbosa, n° 
4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, propõe fornecer ao Município de 
Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 22/2022, 
conforme abaixo discriminado: 

Item Qtde. Unid. Descrição  
Marca Valor 

Unit.  
R$ 

Valor 
Total 

R$ 

01 12 Meses  

Contratação de Empresa para prestação de serviços 
especializados para realizar Treinamento de Equipe de 
Servidores sobre  IPM  -índice de Participação dos Municípios 
no ICMS, conforme descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para repasse de 
ICMS; 

• diagnóstico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — produtos 
primários, indústria, comércio; 

• análise dos indicadores setoriais — DE-RAL, 
população, propriedades rurais; 

• análise dos indicadores do Fator Ambiental (ICMS 
Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — aspectos legais 
e operacionais; 

• ICMS Ecológico — sustentabilidade eaumento de 
arrecadação; 

• conhecimento relativo ás leis e normas 

FPM  3.600,00 43.200,00 



14? 
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 

NEGOCIOS S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 
Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 

Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 
Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

de procedimento da SEFA/PR; 
• análise e evolução do lndice do ICMS do Município; 

• identificar possíveis perdas do Valor Adicionado; 

• coleta, verificação, encaminhamentos e controle de 
dados; 

• orientações pontuais para melhoria da receita do 
ICMS; 

• instruir sobre Relatório de Produtos Primários — 
RPP; 

• instruir sobre Sistema de Produtor Rural — SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 

• conhecimentos sobre roteiros e prazosda SEFA 
quanto ao indice; 

• conhecimentos sobre arrecadação e distribuição: 

• comparativo de anos anteriores sobre o Valor 
Adicionado do comércio, da indústria, dos produtos 
primários; 

• conhecimentos sobre documentação deenergia 
elétrica, telecomunicações, transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes  so  Simples 
Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apresentação de 
documentos; 

• acompanhar todo o processo de informações e 
relatórios da SEFA relativamente â formação do 
lndice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relativamente ao 
ano base em estudo e anos anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de anos anteriores 
e ano base em curso, efetuar análises e apresentar 
conclusões especificas; 

• concluir em forma de relatórios a situação do indice 
do ICMS do ano base em curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre 
o indice de Participação do Município nolCMS, sua formação e 
distribuição. 

VALOR TOTAL - R$ R$ 43.200,00 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRôNICO. 

Prazo de pagamento: 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 



FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

Código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

Banco: Caixa Econômica Federal 
Agência: 1932 
Conta corrente n°: 1496-0 

Chopinzinho, 18 de Março de 2022.  

• 

Delmar  José Novaczyk 
CPF: 164.028.980-15 

RG: 1.611.560 SSP PR 
Sócio Administrador 

74.184.391/0001-88  

FPM  Asses. Trib., Adm. e Neg. S/C TDA 

Rua Rui Barbosa, 4139, Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR 



Validade: 
Validade: 

Validade: 
e Municipal 

Validade: 
Validade: 

29/08/2022 
14/04/2022 
13/09/2022 

15/07/2022 
13/05/2022  

0-cy'l 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nA 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 DUNS®: 913644006 
Razão Social: FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C 

*Nome Fantasia: 
TDA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 14/03/2023 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
ME!: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 
FGTS 

Trabalhista (http://www.tstjus.bricertidao) 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 
VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 30/04/2022 

Emitido em: 21/03/2022 14:46 
CPF: 085.098.669-96 Nome: GILIANE TELES FORLIN  
Ass:  

1 de 1 



Ta; 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 21/03/2022 14:49:40 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS 
S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidlineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQI11. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 



21/03/2022 14:50 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Induir Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento cNPJ Número documento 74184391000188  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

PeSquisbr 

 

1n3primir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

https://servicos.tce.pr.gov.bdtcepr/municipal/ail/Consultarimpedidos.aspx 1/1 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissão conforme  art.  17 da Instrução Normativa na 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
Razão Social: FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C 

TDA 

• Atividade Econômica Principal: 

6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 

Endereço: 

RUA RUI BARBOSA, 4139 - SALA - CENTRO - Chopinzinho / Paraná 

 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei na 8.666, de 1993. 

Emitido em: 17/03/2022 17:27 1 de 1 



         

A  
Ministério da Economia 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Gestão 

  

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

   

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ni 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 DUNS®: 91**'06 
Razão Social: FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C 

TDA  
dime  Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 14/03/2023 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MEI: Mc. 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

  

Ocorrências e Impedimentos 

           

           

Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

110 Receita Federal e PGFN Validade: 29/08/2022 
FGTS Validade: 14/04/2022 

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 13/09/2022 
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 15/07/2022 
Receita Municipal Validade: 13/05/2022 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 30/04/2022 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido  em: 17/03/2022 17:26 1 de 1 
CPF: 164.028.980-15 Nome: DELMAR JOSE NOVACZYK 
Ass: 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 14/03/2022 17:59:13 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS 
S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

4, 

• 

• 



https://servicos.tce.pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=842609610  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

14/03/2022 17:55 

CNPJ: 74.184.391/0001-88  

Requerente:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa no 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas 

rnuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da 

Complementar no 113/2005. 

Certidão emitida em 14/03/2022 17:55:27, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 842609610 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço no 92, de 15/12/2014. 

https://servicosice.prgov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=842609610 1/1 



CNPJ ••• Número documento 74184391000188  

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS1 
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FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E 
NEGÓCIOS S/C LTDA 

CNPJ. N.° 74.184.391 / 0001 —88 FLS. 01 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

DELMAR  JOSE  NOVACZYK, brasileiro, casado comunhão 
universal de bens, maior, empresário, naturalidade ljui — RS, 
residente e domiciliado em Chopinzinho, Estado do Paraná, na 
Rua Fioravante  Ferri,  N.° 3850 — Casa — Centro, CEP; 85560-
000, portador da Cédula De Identidade Civil, Registro Geral N.° 
1.611.560, expedida pela Secretaria De Segurança Pública Do 
Paraná em 27/02/1976, e CPF/MF: sob N.° 164.028.980-15, 
LAUAN GABRIEL DE CARVALHO NOVACZYK, brasileiro, 
menor impúbere, solteiro nascido em 23/06/2009, estudante, 
naturalidade Chopinzinho — PR, residente e domiciliado em 
Chopinzinho, Estado do Paraná, na Rua da Palmeira Real, N.° 
2959 — Casa — Centro, CEP: 85560-000, portador da Cédula De 
Identidade Civil, Registro Geral N° 14.861.295-1, espedida pela 
Secretaria De Segurança pública Do  Parana  em 08/11/2016, e 

empresário, naturalidade Chopinzinho — PR, residente e 
domiciliado em Chopinzinho, Estado do Paraná, na Rua da 

brasileiro, casado comunhão parcial de bens, maior, 

CPF/MF: sob N.° 098.909.149-05, neste ato representado pelos 
seus pais, os senhores DIOGO DE VARGAS NOVACZYK, 

Palmeira Real, N.° 2959 — Casa — Centro, CEP; 85560-000, 
portador da Cédula De Identidade Civil, Registro Geral N.° 
8.693.548-1, expedida pela Secretaria De Segurança Pública 
Do Paraná em 08/04/1999, e CPF/MF: sob N.° 057.123.159-47 
e LUANA CRISTINA DE CARVALHO NOVACZYK, brasileira, 
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FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E 
NEGÓCIOS S/C LTDA 

CNPJ. N.° 74.184.391 / 0001 — 88 FLS. 02 
==== 

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

casada comunhão parcial de bens, maior, empresária 
naturalidade Salto Do Lontra — PR, residente e domiciliada em 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  na Rua da Palmeira Real, N.° 
2959 — Casa — centro, CEP; 85560-000, portadora da Cédula 
De Identidade Civil, Registro Geral N.° 8.249.474-0, expedida 
pela Secretaria De Segurança Pública Do  Parana,  e CPF. MF: 
sob N.° 049.536.019-80, sócios componentes da sociedade 
limitada que gira, sob o nome empresarial de  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E 
NEGÓCIOS S/C LTDA., com sede e foro nesta cidade de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  na Rua Rui Barbosa, N.° 4139 
— Sala — Centro, CEP: 85.560-000, consoante Contrato Social, 
devidamente arquivado na Junta Comercial Do  Parana,  sob N.° 
4120303695-0, por decisão de 04 de Fevereiro de 1994, e a 
sexta alteração sob n°. 20185864627, por decisão de 25 de 
outubro de 2018, inscrita no CNPJ: sob N.° 74.184.391/0001-
88, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Em virtude da presente alteração de contrato social, 
atividade mercantil da sociedade passa a ter a seguinte redação com ramo de: 
Assessoria Tributária a Governos e Entidades Privadas, Assessoria Administrativa 
Pública e Privada, Assessoria e Intermediação de Negócios, Cursos e 
Treinamentos em Governos e Atividades Privadas. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

CLAUSULA SEGUNDA: Os administradores declaram sob as penas da lei, de 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A vista da modificação ora ajustada, os sócios resolvem 
por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem 
efeito, a partir desta data, as cláusulas no contrato primitivo que, adequado ás 
disposições da referida Lei 10.406/2002, aplicáveis a este tipo societário, passa a 
ter a seguinte redação: 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

CONSOLIDAÇÃO: 

NOME EMPRESARIAL:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, 
ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA 
NIRE: 41203036950 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

DELMAR  JOSE  NOVACZYK, brasileiro, casado comunhão 
universal de bens, maior, empresário, naturalidade ljui — RS, 
residente e domiciliado em Chopinzinho, Estado do  Parana,  na 
Rua Fioravante  Fern,  N.° 3850 — Casa — Centro, CEP; 85560-
000, portador da Cédula De Identidade Civil, Registro Geral N.° 
1.611.560, expedida pela Secretaria De Segurança Pública Do  
Parana  em 27/02/1976, e CPF/MF: sob N.° 164.028.980-15, 
LAUAN GABRIEL DE CARVALHO NOVACZYK, brasileiro, 
menor impúbere, solteiro nascido em 23/06/2009, estudante, 
naturalidade Chopinzinho — PR, residente e domiciliado em 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  na Rua da Palmeira Real, N.° 
2959 — Casa — Centro, CEP: 85560-000, portador da Cédula De 
Identidade Civil, Registro Geral N° 14.861.295-1, espedida pela 
Secretaria De Segurança publica Do  Parana  em 08/11/2016, e 
CPF/MF: sob N.° 098.909.149-05, neste ato representado pelos 
seus pais, os senhores DIOGO DE VARGAS NOVACZYK, 
brasileiro, casado comunhão parcial de bens, maior, 
empresário, naturalidade Chopinzinho — PR, residente e 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

domiciliado em Chopinzinho, Estado do Paraná, na Rua da 
Palmeira Real, N.° 2959 — Casa — Centro, CEP; 85560-000, 
portador da Cédula De Identidade Civil, Registro Geral N.° 
8.693.548-1, expedida pela Secretaria De Segurança Pública 
Do  Parana  em 08/04/1999, e CPF/MF; sob N.° 057.123.159-47 
e LUANA CRISTINA DE CARVALHO NOVACZYK, brasileira, 
casada comunhão parcial de bens, maior, empresária, 
naturalidade Salto Do Lontra — PR, residente e domiciliada em 
Chopinzinho, Estado do Paraná, na Rua da Palmeira Real, N.° 
2959 — Casa — centro, CEP; 85560-000, portadora da Cédula 
De Identidade Civil, Registro Geral N.° 8.249.474-0, expedida 
pela Secretaria De Segurança Pública Do Paraná, e CPF. MF: 
sob N.° 049.536.019-80, sócios componentes da sociedade 
limitada que gira, sob o nome empresarial de  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTÁRIA, ADMINISTRAÇÃO E 
NEGÓCIOS S/C LTDA, com sede e foro nesta cidade de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  na Rua Rui Barbosa, N.° 4139 
— Sala — Centro, CEP: 85.560-000, consoante Contrato Social, 
devidamente arquivado na Junta Comercial Do  Parana,  sob N.° 
4120303695-0, por decisão de 04 de Fevereiro de 1994, e a 
sexta alteração sob n°. 20185864627, por decisão de 25 de 
outubro de 2018, inscrita no CNPJ: sob N.° 74.184.391/0001-
88, resolvem, assim, alterar o contrato social: 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGOCIOS S/C LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem a sua sede na Rua Rui Barbosa, N.° 
4139— Sala — Centro, CEP: N.° 85.560-000, em Chopinzinho — Estado do Paraná. 

CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é Assessoria Tributária a Governos e 
Entidades Privadas, Assessoria Administrativa Pública e Privada, Assessoria e 
Intermediação de Negócios, Cursos e Treinamentos em Governos e Atividades 
Privadas. 

CLAUSULA QUARTA: 0 capital social que é de R$:=6.000,00 (seis mil reais), 
divididos em 6.000 (seis mil) quotas, de R$:=1,00 (um real) cada uma, que pelos 
efeitos da presente alteração de contrato social, fica o mesmo assim distribuído 
entre os sécios: 

DELMAR JOSE NOVACZYK QUOTAS- 4.200 R$:=4.200,00 
LAUAN  GABRIEL  DE C. NOVACZYK QUOTAS- 1.800 R$:=1.800,00  

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Fevereiro de 
1994 e seu prazo é indeterminado. 

CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e prego, o direito de preferência para sua 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

aquisição se postas a venda, formalizando a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá a DELMAR JOSÉ 
NOVACZYK, vedado, no entanto o uso do nome empresarial em negócios 
estranhos ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros facultada retirada mensal cujo valor não ultrapasse o 
limite fixado pela legislação do imposto de renda, onde os mesmo assinam 
separadamente. 

CLÁUSULA NONA: Ao término do exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA: Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador 
quando for o caso. 



o r';.7̀.) 

Página 8 de 11  

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E 
NEGÓCIOS S/C LTDA 

CNPJ. N.° 74.184.391 / 0001 — 88  

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por 
todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
uma retirada mensal, a titulo de  pro  labore observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará com seus herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse, apurar-se-ão os haveres em balanço geral, que se levantará, 
conforme entendimento vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: A reunião dos sócios  sera  convocada pelo 
Administrador e/ou sócio, com 10 (dez) dias de antecedência, mediante expedição 
de carta convocatória, com local, data, hora e a ordem do dia da reunião, para os 
endereços que os sócios, para esse fim, depositarem na sede da sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: As deliberações sociais serão tomadas em 
reunião de sócios, cujo o quorum de instalação e decisão serão pela maioria 
simples do capital social, nos casos em que a lei não exigir quorum maior. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA — Declara 
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos 
termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 0 administrador declara sob as penas da lei, de 
que não esta impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações do consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro de Chopinzinho para o exercício 
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados lavram e assinam 
juntamente com duas testemunhas, o presente instrumento, em três vias de igual 
teor e forma, que se obrigam fielmente por si e seus herdeiros, a cumprido em 
todos os seus termos. 

CHOPINZINHO — PR., 21 DE SETEMBRO DE 2021. 

,r 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N.° 07 DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. 

ELMAR i'rEt:10VACZYK 

(7el— 
LAUAN GABRIEL DE CARVALHO NOVACZYK 
REPRESENTADO! DIO.GO DE VARGAS NOVACZYK 

_ 
LAUAN GABRIEL E6  ARVALHO NOVACZYK 
REPRESENTADO / Lt

c 
 

ANA CRISTINA DE C. NOVACZYK 

TESTEMUNHAS: 

it:161X A A DE  MORAES  MUSSATTO Lk _ALAI SCH RE DENARDI 
RG: 10.819.732-3 - SSP/PR RG: 321.506 - SSP/MT 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

r.)-- 
g 
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TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, LORY DIONISIO DENARDI, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 13302/0-4, inscrito no CPF n° 

21356998968, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

21356998968 13302/0-4 LORY DIONISIO DENARDI 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 29/09/2021 14:02 SOB N° 20216363993. 
PROTOCOLO: 216363993 DE 28/09/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12107231040. CNPJ DA SEDE: 74184391000188. 
NIRE: 41203036950. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/09/2021.  
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.Emprosafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacAo. 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

1111111111111111111111111111111111  
Número: 20220317 220153901164 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra:  

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 

Observações: 

Não 1-16. 

*** Buscas Efetuadas nos Ultimos 20 anos. 

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, quinta-feira, 17 de março de 2022. 

Rodolfo Rafael da Conceição 
auxiliar juramentado 

RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 
RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 

CONCEICAO:04706914922 Dados: 2022.03.17 12:20:56 -0300' 

Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular  
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14/03/2022 17:54  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL % 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

74.184.391/0001-88 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

01/02/1994 

NOME EMPRESARIAL  
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

/ 
LOGRADOURO 

R RUI BARBOSA 
NUMERO 

4139 
COMPLEMENTO 

SALA 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

LF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 9104-7917 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

provado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/03/2022 às 17:53:22 (data e hora de  Brasilia).  Pagina: 1/1 

1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
• Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

*VAIW 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 22:14:49 do dia 02/03/2022 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 29/08/2022. 
Código de controle da certidão: 8826.5838.153A.1416 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 026348467-30 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 74.184.391/0001-88 
Nome: DEMARCA ALIMENTOS LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 15/07/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov,br 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pdbboa (17/03/2022 17.06 18) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

VAPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeltura@chophainho.pr.gov.br  
Fone (40 3242-8600 - Fax (40 3242-8620 - Rua Miguel Procápio  Knipe',  3811 
85560-000 C7A9P02:11W0 PARANA.  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  109282 
Nome •  FPM  ASSES.TRIBUTARIA,ADMIN.E NEGOCIOS S/C LTDA 
CPF/CNPJ  74.184.391/0001-88 RG/Inscr  
Endereço  RUA RUI BARBOSA Número  
Bairro  CENTRO 
Cite  CHOPINZINHO PR 

4139  

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
6rgAos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativas  até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N°  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na 
Int  net,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 14/03/2022. 
Válida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2022/1728 
Código de autenticidade da certidão: 802854888802854 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 14 de  Margo  de 2022. 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 74.184.391/0001-88 

Razão Social:Fm ASSESSORIA TRIBUTARIA  ADM  E NEGOCIOS sc LTDA 

Endereço: RUA RUI BARBOSA 4139 SALA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/03/2022 a 14/04/2022  

Certificação Número: 2022031616133652893763 

Informação obtida em 17/03/2022 17:03:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

• 

S  

17/03/2022 17:03 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

ol 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 74.184.391/0001-88 
Certidão n°: 8419666/2022 
Expedição: 14/03/2022, As 17:50:24 
Validade: 10/09/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E mmxaos s/c 
TDA (Mlauz  E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 74.184.391/0001-

88, AO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO 

N °  033/2010 

NOME FANTASIA:  FPM  

RAZÃO SOCIAL.:  FPM  ASSES.TRIBUTARIA,ADIN.E;NEWPflgq,S/C LTDA 

• ?Art*,  CNPJ/CPF  74.184.391/0001-88 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10928-2 

NÚMERO DO CADASTRO.: 2443-0 

(CNAE) - ATIVIDADE PRINCIPAL 
6920602 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 

(CNAE) - ATIVIDADES SECUNDARIAS 
7020400 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TE 
8599604 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

o 
o  

ENDEREÇO: RUA RUI BARBOSA NR:  4139 
CENTRO - 85560-000 

LOCAL E DATA: CHOPINZINHO, 15 DE MARÇO DE 2022 - 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: LEIS MUNICIPAIS 2493/009 E 2740/2010 1  COD.:  CN 
A VALIDADE DESTE ALVARÁ ESTA CONDICIONADA A VALIDADE DO CERTIFICADO DE 
VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS. 

SEGUNDA VIA DE ALVARÁ, EMITIDA ELETRONICAMENTE ATRAVÉS DO PORTAL DO CIDADÃO DO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. A ACEITAÇÃO DESTE DOCUMENTO ESTA CONDICIONADA 
A VERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NO  SITE  DO MUNICÍPIO. 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/> - SERVIÇOS ONLINE/ARCIDADAO. 

ANO DA CERTIDÃO • 2022 
NÚMERO DA CERTIDÃO • 1746 
CODIGO DE AUTENTICIDADE: 561518061561518 

4.10.) 

OBSERVAÇõES: Sempre que houver alteração que modifique a categoria do estabelecimento, nome da firma, ou mu-
dança de local, o licenciado deverá apresentar este titulo para efeito de registro. Este alvará é pessoal e intransferivel e 

i.deverá ser colocado obrigatoriamente em local bem visível do estabelecimento. 2 válido exclusivamente para o(s) 
ramo(s) de atividade acima especificado(s). 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito Municipal 

Luciani 
Secr= aria 

ro Cenci 
de Finances 

o t 



18/03/2022 10:26 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro 

SINTEGRA 
Consulta Pública ao Cadastro do 

Estado do Paraná 

• 

DENTIFICAÇÃO 
Data/Hora  Host  

Cadastro atualizado até CELEPAR 
a data da consulta 1111,  18/03/2022 - 10:25:59 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
Inscrição 
Estadual: 

31201042-91 

Nome Empresarial:  DEMARCA ALIMENTOS LTDA  

ENDEREÇO 
Logradouro: SETE ARROIOS 

Número: SN Complemento: INTERIOR 

Bairro: SETE ARROIO 

Município: CHOPINZINHO UF: PR 

CEP: I 85.560-000 Telefone: NA() CADASTRADO  

E-mail:  A NÃO CADASTRADO  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Atividade Econômica Principal: 4724500 - COMERCIO VAREJISTA DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

Inicio das Atividades: 02/1994 

Situação Atual: 

Situação Cadastral: BAIXADO - DESDE 05/1998 

Regime Tributário: REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 11 DO MES+1  

SPED  (EFD,  NF-e,  CT-e): Maiores informações  clique  aqui i 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem 
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponiveis a Fazenda e nem excluem a responsabilidade 

tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Consultar novo contribuinte do  Parana  

Acessar cadastro de outros Estados  



FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS NO ICMS 

ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA, com 
sede na Rua Rui Barbosa, n° 4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, 
C.N.P.J. n° 74.184.391/0001-88, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta sujeita a 
qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Chopinzinho, 18 de Margo de 2022. 

Delmar  José Novaczyk 
CPF: 164.028.980-15 

RG: 1.611.560 SSP PR 
Sócio Administrador 

74.184.391/0001-88 

FPM Asses. Trib., Adm. e Neg.  S/C  TDA 

Rua Rui Barbosa, 4139, Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR 



74.184.391/0001-88 

FPM Asses. Trib., Adm. e Neg.  S/C  TDA 

Rua Rui Barbosa, 4139, Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR 

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NE6OCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS NO ICMS 

ANEXO -IV 

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO 
ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA, com 
sede na Rua Rui Barbosa, n° 4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, 
C.N.P.J. n° 74.184.391/0001-88, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso 
V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho, 18 de Março de 2022. 

Inar osé Novaczyk 
CPF: 164.028.980-15 

RG: 1.611.560 SSP PR 
Sócio Administrador 



74.184.391/0001-88 

FPM  Asses. Tu, Adm. e Neg. S/C TDA 

Rua Rui Barbosa, 4139, Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR  

--2_ elma  osé Novaczyk 
CPF: 164.028.980-15 

RG: 1.611.560 SSP PR 
Sócio Administrador 

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS NO ICMS 

ANEXO - V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA, CNPJ n° 74.184.391/0001-88, com sede na Rua Rui Barbosa, n° 4139, 
Sala, Bairro: Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho — PR, através de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 
de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 18 de Março de 2022. 



FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  - INDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS NO ICMS 

ANEXO - VII 

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO 

Ill DO  ART.  90 DA LEI FEDERAL 8.666/93, 

A empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA, inscrita no 
CNPJ sob n° 74.184.391/0001-88, com sede à Rua Rui Barbosa, n° 4139, Sala, Bairro: Centro, CEP: 
85.560-000, no Município de Chopinzinho — PR, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr.  Delmar  
José Novaczyk, portador da carteira de identidade RG n° 1.611.560 SSP PR e inscrito no CPF sob n° 
164.028.980-15, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico 
ou legalda referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 
parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e 
servidores públicos: 

LdI Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municfpio. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 
Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° 22/2022, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 
dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  
art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 
inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 



74.184.391/0001-88 

FPM Asses. Trib., Adm. e Neg.  S/C  TDA 

Rua Rui Barbosa, 4139, Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR 

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA 

CNPJ: 74.184.391/0001-88 
lnsc. Estadual: Baixada lnsc. Municipal: 10928-2 

Endereço: Rua Rui Barbosa, N°: 4139, Sala, Bairro: Centro, 
Chopinzinho — PR, CEP: 85.560-000 

Telefone: (46) 9 9104-7917 e (46) 3242-2159  e-mail:  mdrjuca@hotmail.com  

Chopinzinho, 18 de Margo de 2022. 

Delm José Novaczyk 
CPF: 164.028.980-15 

RG: 1.611.560 SSP PR 
Sócio Administrador 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Est6vel: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° 

i 

Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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Chopinzinho, PR, 13 de março de 2022.  

Creston' 

Declaraç5o 

Declaro a quem interessar possa que o senhor  Delmar  José Novaczyk, 
portador do RG 1.611.560-6, então servidor do Município de Chopinzinho, durante os períodos em 

que exerci o cargo de Prefeito do Município de Chopinzinho, entre as suas funções inerentes as de 
servidor, há aproximados vinte e cinco anos, exerceu também atividades de controle e 
acompanhamento da formação do índice do ICMS, através de ações especificas pertinentes aos 

serviços correspondentes a este tema, tendo sido satisfatórios os resultados de seu trabalho. 

Por ser verdade, firmo a presente. 



Para que produza seus efeitos, firmamos a presente. 

Mangueirinha, 23 de Novembro 

efeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
E5TAb0 00 PARANÁ 

CNPS 77.774.867/000129 

Declaração 

A pedido da parte interessada, declaramos para os fins necessários que 

a empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS S/C LTDA, 

com inscrição noCNPJ sob n2  74.184.391/0001-88, com sede na 'rua Rui Barbosa, n2 

4139, no Município de Mangueirinha, Estado do  Parana,  através do contrato n2 

145/2011, prestoU serviços na  area  de arrecadação tributaria em ações de controles, 

estatística, diagnósticos, relatórios, recursos, com o objetivo de acompanhar a 

formação do índice do 1CMS, atuando como técnico responsável o senhor  Delmar  José 

NovaczYk, RG 1.611.560-6, sendo que o trabalho esteve a contento, considerando-se a 

empresa e seus técnicos como capazes e responsáveis. 

Albari Guimory nseca dos Santos  

Praça Francisco Assis Reis,1060 - Fone: (46) 3243-8000 - Mangueirinha - PR. 



MUNICÍPIO DE SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

A pedido da parte interessadn, declaramos para os fins necessários, 

que a empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E 

NEGÓCIOS LTDA S/C, com inscrição no CNPJ sob o n° 74.184.391/0001-88, com 

sede na rua Rui Barbosa, n° 4139, no Município de Chopinzinho, PR, através do 

contrato n° 015/2013, presta serviços ao Município de Santo Antonio do Sudoeste, PR, 

na  Area  de assessoria tributária, com ênfase em ações da participação do município no 

Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM/ICMS, tendo como técnico 

responsável o senhor  Delmar  José Novaczyk, RG 1.611.560-6. Para que produza seus 

efeitos, firmamos a presente. 

Santo Antonio do Sudoeste, 14 de maio de 2014. 

C si  omit  nini lorentin 
Secre s da Administração 

• 

Avenida Brasil, 621Fone: (46) 3563-8000 - CNN 75.927.582/0001-55 - CEP 85710-000 
Home Page: http://www.pmsas.pr.gov.br  



Leomar Bolzani 

Prefeito Municipal 

31141.4 Município de Chopinzinho3I  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos D10710171, 3883 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO 

Declaramos a quem interessar possa que o senhor  Delmar  José 

Novaczyk, servidor público do Município de Chopinzinho desde 02 de janeiro 

de 1978, portador do RG n° 1.611.560-6, entre as suas funções de servidor, há 

aproximados vinte e cinco anos exerce atividades de controle e 

acompanhamento da formação do indice do ICMS, através de ações 

especificas pertinentes ao assunto, tendo sido satisfatórios os resultados de 

seu trabalho. 

Por ser expressão da_vertra-cle, firmamos a presente. 

a deTOMAR BOLZANI 
Selo Funarpen.  R$0,80 

$0,21 Totat R$6,45 

Selo EGv67.pY1.1zZ.jhTCe,  Controls:  1122.aC4fk 

Consulte e se selo  ern  htt . ttfunar  en  com.br  

TABELIONATO FERRI - Chopinzinho,  Parana  - PR 

Rua 14 de dezembro 4091 - Fone/Fai 48 3242-1390 

Reconheço por Semelhança a assin 
Dou fé. Emolumentos R$4,19 (VRC 

Funrejus R$1,05 , FADEP.  R$0,2 

Chopinzinho-PR, 18 de junh 

Marcos,Roperio Ferri 
14-,bedh _ 

Chopinzinho, 13 de maio de 2014. 



Air e live 
Fis al ributário 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

 

-47  Estado  do Parana 

   

3Te  

A pedido da parte interessada, declaramos para os fins 

necessários, que a empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, 

ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LIDA S/C, com inscrição no CNPJ sob o n2  

74.184.391/0001-88, com sede na rua Rui Barbosa, n2  4139, no 

Município de Chopinzinho, PR, através do contrato n2  521/2010, 

prestou serviços ao Município de Francisco Beltrão, PR, no período 

compreendido entre agosto de 2010 e setembro de 2012, na área de 

assessoria tributária, com ênfase em ações da participação do município 

no Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM/ICMS, tendo 

como técnico responsável o senhor  Delmar  José Novaczyk, RG 

1.611.560-6.Para que produza seus efeitos, firmamos a presente.  

Francisco Beltrão, 12 de maio de 2014 

Luiz  Jo Gere  la  
Secretário Municipal de Finanças  

Cop*. *TA  0 orioinaL 
n.4 11  

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000- caixa Postal 51- Fone (0-46) 3520-2121 - Fax: (046) 3523-1847 - CNPJ 77.816.510/0001-66 - CEP 85601 
•i rtf..,,. • I, 11... k   f",nrionnkoltron nr  row hr  



34 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA •A, 
ESTADO DO PARANÁ LI(  

DECLARAÇÃO 

Declaramos, a quem de interesse for, que a empresa  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTÁRIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LTDA 
S/C, com sede no Município de Chopinzinho, PR, prestou serviços ao 
Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, no período de 01 de junho 
de 2011 a 31 de maio de 2012, através do contrato n° 151/2011, na  Area  de 
arrecadação tributária, em ações de controles, estatística, diagnósticos, 
relatórios e recursos, com o objetivo de acompanhar a formação do indice 
do ICMS, sendo que do trabalho realizado houve bons resultados, 
considerando-se a empresa e seus técnicos como capazes e responsáveis. 

Para que se tome firme e valiosa, firmamos a presente. 

Coronel Vivida, 02 de abril de 2013 

EMIR  ANTONIO  AZILIERO 
Presidente da Comissão de Licitação  

corn'. 

Assinetura 



Prefeitura Municipal de Bom Sucesso  do Sul - 

ESTADO DO PARANÁ 
e-mau: pmbssulatssul.prgov.br  

DECLARAÇÃO 

Declaramos, a quem de interesse for, que a empresa  FPM  - 
Assessoria Tributária, Administração e Negócios Ltda. S/C, com sede 

no Município de Chopinzinho - Pr., presta serviços ao Município de 

Bom Sucesso do Sul - Pr., desde 24 de maio de 2011, através do 

contrato no 038/2011, na área de arrecadação tributária, em ações 

de controles, estatística, diagnósticos, relatórios e recursos, com o 

objetivo de acompanhar a formação do Índice do ICMS, sendo que o 

trabalho realizado houve bons resultados, considerando-se a empresa 

e seus técnicos como capazes e responsáveis. 

Para que se tome firme e valiosa, firmamos a presente. 

Bom Sucesso do Sul - Pr., 19 de dezembro de 2012. 

Elson Munaretto 
Prefeito Municipal 

Município de Bom Sucesso do_S-61 - Pr.  

°Iran° c'rtn:?L2  

— Rua Cândido Merlo,290 - Cx. Postal 14 - Fone (46) 3234-1135 - 85515-000 - Bom Sucesso do Sul Parer  



MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

MP Estado do Paraná 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, a quem de interesse for, que a empresa  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E NEGÓCIOS LTDA S/C, com sede 
no Município de Chopinzinho - PR, prestou serviços ao Município de 
Francisco Beltrão no período de agosto de 2010 A setembro 2012, 
através do contrato n° 521/2010, na área de arrecadação tributária, 
em ações de controles, estatísticas, diagnósticos, relatórios e recursos, 
com objetivo de acompanhar a formação do índice do ICMS, sendo 
que do trabalho realizado houve bons resultados, considerando-se a 
empresa e seus técnicos como capazes e responsáveis. 

Para que se tome firme e valiosa, firmamos a presente. 

Francisco Beltrão, 17 de dezembro de 2012. 

WILMAR REICHEMBACH 
Prefeito Municipal  

corn o orisEinal. 
C41:91r/ Cq 1 3C&U  

Assinatura 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000- Caixa Postal 51 - Fone (0"46) 3520-2121 - Fax: (0"46) 3523-1847 - CNPJ 77.816.510/0001-66 - CEP 85601-0:: 
e-mail: fbeltraoafranciscobeltrao.com.br  - weboaae: www.franciscobeltrao.com.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
ESTADO DO PARANÁ 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, a quem de interesse for, que a empresa  FPM  
ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS LTDA S/C, com 
sede no Município de Chopinzinho, PR, presta serviços ao Município de 
Mangueirinha, no período de 31 de março de 2010 até a presente data, através 
do contrato n°010/2011 (extinto) e do contrato 145/2011 (vigente), na  area  de 
arrecadação tributária, em ações de controles, estatística, diagnósticos, 
relatórios e recursos, com o objetivo de acompanhar a formação do indice do 
ICMS, sendo que do trabalho realizado houve bons resultados, considerando-
se a empresa e seus técnicos como capazes e responsáveis. 

Para que se torne firme e valiosa, firmamos a 'presente. 

Mangueirinha, 12 de dezembro de 2012 

( l» ' 
Albari Guimorvam Fonseca icl‘s 'Santos 

Prefeito Municipal 

AABELIUNATO OE  NOTAS 
 MANGUEIRIPHA • Pt • LABELIAO MAO PAULO CLCHISI OA  SILVA  

am *614.Stiel-tisassea-ta.tandasiest•eamenceretteriensittoa  

Selo dUFp8.9zelp110k2,  Controls.  BeVWB.MIES  

Consults ern  httpillunarpc_com.br  
Reconheço por Sems'nano a assinaturs de ALSARI GUIMORVAM FONSECA 
DOS SANTOS. Dou te Manputirinha-PR. 20 de junho de 2018 Emolumentos 

R$4.18 (VRC 21.73). Silo Funerpen:_00.710. Funrejur R$1.06, MS: RS0.13, 
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Bruns  Solenge de  Rahn  

Praça Francisco Assis Reis,1060 - Fone: (46) 3243-8000 - Mangueirinha - PR. 
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Prefeitura de Chopinzinho I  1Doc 

Memorando 4.769/2021 

De: Giliane Teles Forlin Setor: SMA-LC - Licitações e Contratos 
Despacho: 8-4.769/2021 
Para: SMF - Secretaria de Finanças AC: Luciani Monteiro  Cenci  

Assunto: Licitação Treinamento sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS 

1/447.77; CHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 21 de Margo de 2022  

Tendo em vista a ocorrência da etapa de lances referente ao PE 22/2022, bem como, a classificação da 
empresa  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C, como detentora da melhor 
oferta. 

Considerando os documentos apresentados pela empresa  FPM  ASSESSORIA 
TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C. 

Faço remessa dos autos a Secretaria de Finanças (Secretaria solicitante) para que avalie o atendimento ao 

40objeto e ao item 9.9.5 do edital de PE 22/2022 pela detentora da melhor oferta, no que refere-se a: 

"Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e declarações com 
complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove a execução do serviço de característica semelhante." 

Fico no aguardo de posicionamento desta Secretaria para prosseguimento do presente processo. 

Atenciosamente, 

Giliane Teles Forlin 
Agente Administrativo 

OPrefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 es 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 29/03/2022 09:25:46 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas laçam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=docivia&hash=0DA0C1EA06167604E651AB75&itd=1 1/1 



.t.  CHOPINZINHO  1Doc 
Memorando 9-4.769/2021 

De: Luciani C. - SMF 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Giliane F. 

Data: 22/03/2022 as 09:13:58 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

Licitação Treinamento sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS 

Em Resposta ao Despacho n° 8, onde solicita que: 

"Secretaria de Finanças (Secretaria solicitante) para que avalie o atendimento ao objeto e ao item 9.9.5 do 
edital de PE 22/2022 pela detentora da melhor oferta, no que refere-se a: 

"Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e declarações com 
complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove a execução do serviço de característica semelhante." 

A Secretaria de Finanças, após analisar a documentação apresentada, entende que a referida Empresa A tendeu o 
objeto e ao item 9.9.5 do edital de PE 22/2022. Comprovando a aptidão para execução desta licitação. 

Atenciosamente, 

Luciani  Monteiro  Cenci  
Secretária  de Finances 

• 

• 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 286F-3D2A-8B49-14F9 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 22/03/2022 09:14:09 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/286F-3D2A-8B49-14F9  

• 



22/03/202211:53 Compras.gov.br  - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

Pregão Eletrônico 

987503.222022 .3185 .4243 .2383788592  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00022/2022 

As 09:00 horas do dia 21 de março de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de 
Apoio, designados pelo instrumento legal 507/2021 de 01/01/2022, em atendimento as disposições contidas na Lei no 10.520 
de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 52/2022, para realizar 
os procedimentos relativos ao Pregão no 00022/2022. Modo de disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada para Treinamento Sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão 
Pública em atendimento as disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de 
lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Treinamento na  area  econômico - financeira 
Descrição Complementar: Contratação de Empresa para prestação de ser-viços especializados para realizar Treinamento 
de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, conforme descrito abaixo: - Composição 
do treinamento: • gestão de controle da composição para repasse de ICMS; • diagnóstico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; • análise dos indicadores setoriais - produ-tos primários, indústria, comércio; • análise dos indicadores 
setoriais - DE-RAL, população, propriedades rurais; • analise dos indicadores do Fator Ambien-tal (ICMS Ecológico); • Fator 
Ambiental (ICMS Ecológico) - as-pectos legais e operacionais; • ICMS Ecológico - sustentabilidade e aumento de 
arrecadação; • conhecimento relativo as leis e normas de procedimento da SEFA/PR; • análise e evolução do indice do ICMS 
do Município; • identificar possíveis perdas do Valor Adi-cionado; • coleta, verificação, encaminhamentos e controle de 
dados; • orientações pontuais para melhoria da receita do ICMS; • instruir sobre Relatório de Produtos Pri-mários - RPP; • 
instruir 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 12 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 44.400,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C, pelo melhor lance de R$ 24.000,0000. 

Histórico 

Item: 1 - Treinamento na  Area  econômico - financeira 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração Quantidade Valor  Unit.  
Equiparada ME/EPP 

CNIDJ/CPF Fornecedor Valor Global Data/Hora  
Registro 

36.895.820/0001-36 JOCH CORRETORA DE 
SEGUROS E 
CONSULTORIA LTDA 

Sim Sim 12 R$ 3.500,0000 R$ 42.000,0000 21/03/2022 
' 08:11:47  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Conforme termo de referência 
Porte da empresa: ME/EPP 

74.184.391/0001-88  FPM  ASSESSORIA Sim Sim 
TRIBUTARIA, 
ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de Empresa para prestação de serviços especializados para 
realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, conforme 
descrito abaixo: - Composição do treinamento: • gestão de controle da composição para repasse de ICMS; • diagnóstico 
e relatórios para aumento da arrecadação/receita; • análise dos indicadores setoriais -  pro  dutos primários, indústria, 
comércio; • análise dos indicadores setoriais - DE- RAL, população, propriedades rurais; • análise dos indicadores do 
Fator Ambi ental (ICMS Ecológico); • Fator Ambiental (ICMS Ecológico) - as pectos legais e operacionais; • ICMS 
Ecológico - sustentabilidade e aumento de arrecadação; • conhecimento relativo às leis e normas de procedimento da 
SEFA/PR; • análise e evolução do 1ndice do ICMS do Município; • identificar possíveis perdas do Valor Adicionado; • 
coleta, verificação, encaminhamentos e controle de dados; • orientações pontuais para melhoria da receita do ICMS; • 
instruir sobre Relatório de Produtos Pri mários - RPP; • instruir sobre Sistema de Produtor Rural - SPR; • composição do 
Quadro 22 da EFD; • conhecimentos sobre roteiros e prazos da SEFA quanto ao indice; • conhecimentos sobre 
arrecadação e dis tribuição: • comparativo de anos anteriores sobre o Valor Adicionado do comércio, da ind6s tria, dos 
produtos primários; • conhecimentos sobre documentação de energia elétrica, telecomunicações, transportes; • 
conhecimentos sobre contribuintes  so  Simples Nacional e Regime Normal; • consultar contribuintes omissos de apre 
sentagão de documentos; • acompanhar todo o processo de informações e relatórios da SEFA relativamente à formação 
do indice do ICMS; • elaborar relatórios comparativos relati vamente ao ano base em estudo e anos anteriores; • 
elaboração de quadro comparativo de anos anteriores e ano base em curso, efetuar análises e apresentar conclusões 
especificas; • concluir em forma de relatórios a situação do indice do ICMS do ano base em curso; • outros 
conhecimentos específicos sobre o indice de Participação do Município no ICMS, sua formação e distribuição. MARCA: 
PROPRIA 
Porte da empresa: ME/EPP 

14.379.830/0001-86 L. FERNANDO MAZZA Sim Sim 12 R$ 3.700,0000 R$ 44.400,0000 17/03/2022 
CURSOS E 15:59:12 
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12 R$ 3.600,0000 R$ 43.200,0000 18/03/2022 
11:39:22 
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TREINAMENTO 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de Empresa para prestação de ser-viços especializados para 
realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, conforme 
descrito abaixo: - Composição do treinamento: • gestão de controle da composição para repasse de ICMS; • diagnóstico 
e relatórios para aumento da arrecadação/receita; • análise dos indicadores setoriais - produ-tos primários, indústria, 
comércio; • análise dos indicadores setoriais - DE-RAL, população, propriedades rurais; • análise dos indicadores do 
Fator Ambien-tal (ICMS Ecológico); • Fator Ambiental (ICMS Ecológico) - as-pectos legais e operacionais; • ICMS 
Ecológico - sustentabilidade e aumento de arrecadação; • conhecimento relativo às leis e normas de procedimento da 
SEFA/PR; • análise e evolução do Indice do ICMS do Município; • identificar possíveis perdas do Valor Adi-cionado; • 
coleta, verificação, encaminhamentos e controle de dados; • orientações pontuais para melhoria da receita do ICMS; • 
instruir sobre Relatório de Produtos Pri-mários - RPP; • instruir 
Porte da empresa: ME/EPP 

04.955.063/0001-52 HIGREVILE F. ATHAYDE Sim Sim 12 R$ 3.700,0000 R$ 44.400,0000 18/03/2022 
SERVICOS 16:20:04 
ADMINISTRATIVOS 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de Empresa para prestação de serviços especializados para 
realizar Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - indice de Participação dos Municípios no ICMS, conforme 
descrito abaixo: - Composição do treinamento: • gestão de controle da composição para repasse de ICMS; • diagnóstico 
e relatórios para aumento da arrecadação/receita; • análise dos indicadores setoriais - produtos primários, indústria, 
comércio; • análise dos indicadores setoriais - DERAL, população, propriedades rurais; • análise dos indicadores do Fator 
Ambiental (ICMS Ecológico); • Fator Ambiental (ICMS Ecológico) - aspectos legais e operacionais; • ICMS Ecológico - 
sustentabilidade e aumento de arrecadação; • conhecimento relativo às leis e normas de procedimento da SEFA/PR; • 
análise e evolução do Índice do ICMS do Município; • identificar possíveis perdas do Valor Adicionado; • coleta, 
verificação, em- caminhamentos e controle de dados; • orientações pontuais para melhoria da receita do ICMS; • instruir 
sobre Relatório de Produtos Primários - RPP; • instruir sobre Sistema de Produtor Rural - SPR; • composição do Quadro 
22 da EFD; • conhecimentos sobre roteiros e prazos da SEFA quanto ao indice; • conhecimentos sobre arrecadação e 
distribuição: • comparativo de anos anteriores sobre o Valor Adicionado do comércio, da indústria, dos produtos 
primários; • conhecimentos sobre documentação de energia elétrica, telecomunicações, transportes; • conhecimentos 
sobre contribuintes do Simples Nacional e Regime Normal; • consultar contribuintes omissos de apresentação de 
documentos; • acompanhar todo o processo de informações e relatórios da SEFA relativamente ià formação do Índice do 
ICMS; • elaborar relatórios comparativos relativamente ao ano base em estudo e anos anteriores; • elaboração de 
quadro comparativo de anos anteriores e ano base em curso, efetuar análises e apresentar conclusões especificas; • 
concluir em forma de relatórios a situação do indice do ICMS do ano base em curso; • outros conhecimentos específicos 
sobre o índice de Participação do Município no ICMS, sua formação e distribuição. 
Porte da empresa: ME/EPP 

11.589.175/0001-00  VITAE  - CURSOS Sim Sim 12 R$ 3.700,0000 R$ 44.400,0000 20/03/2022 
PROFISSIONALIZANTES 20:49:46 
EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de Empresa para prestação de serviços especializados para 
realizar Treina-mento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - Índice de Participação dos Municípios no ICMS ICMS, con-
forme descrito abaixo: - Composição do treinamento: • gestão de controle da composição para  re-passe de ICMS; • 
diagnóstico e relatórios para aumento da arrecadação/receita; • análise dos indicadores setoriais - produtos primários, 
indústria, comércio; • análise dos indicadores setoriais - DERAL, população, propriedades rurais; • análise dos 
indicadores do Fator Ambiental (ICMS Ecológico); • Fator Ambiental (ICMS Ecológico) - aspectos legais e operacionais; • 
ICMS Ecológico - sus-tentabilidade e aumento de arrecadação; • conhecimento relativo às leis e normas de 
procedimento da SE-FA/PR; • análise e evolução do indice do ICMS do Município; • identificar possíveis perdas do Valor 
Adici-onado; • coleta, verificação, en-caminhamentos e controle de dados; • orientações pontuais para melhoria da recei-
ta do ICMS; • instruir sobre Relatório de Produtos Primários - RPP; • instruir sobre Sistema de Produtor Rural - SPR; • 
composição do Quadro 22 da EFD; • conhecimentos sobre roteiros e prazos da SEFA quanto ao Indi-ce; • conhecimentos 
sobre arrecadação e distri-buição: • comparativo de anos anteriores sobre o Valor Adicionado do co-mércio, da indústria, 
dos produtos primários; • conhecimentos sobre documentação de energia elétrica, tele-comunicações,  trans-portes; • 
conhecimentos sobre contribuintes do Simples Nacional e Regi-me Normal; • consultar contribuintes omissos de 
apresentação de documentos; • acompanhar todo o processo de informações e relatórios da SEFA relativamente à 
formação do indice do ICMS; • elaborar relatórios comparativos relativa-mente ao ano base em estudo e anos 
anteriores; • elaboração de quadro comparativo de anos anteriores e ano base em curso, efetuar aná-lises e apresentar 
con-clusões especificas; • concluir em forma de relatórios a situação do indice do ICMS do ano base em curso; • outros 
conhecimentos específicos sobre o índice de Participação do Município no ICMS, sua formação e distribuição 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 44.400,0000 04.955.063/0001-52 21/03/2022 09:00:02:173 

R$ 44.400,0000 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:00:02:173 

R$ 44.400,0000 14.379.830/0001-86 21/03/2022 09:00:02:173 

R$ 43.200,0000 74.184.391/0001-88 21/03/2022 09:00:02:173 

R$ 42.000,0000 36.895.820/0001-36 21/03/2022 09:00:02:173 

R$ 41.000,0000 14.379.830/0001-86 21/03/2022 09:00:32:837 

R$ 43.050,0000 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:00:47:597 

R$ 40.850,0000 04.955.063/0001-52 21/03/2022 09:02:09:053 

R$ 40.800,0000 74.184.391/0001-88 21/03/2022 09:02:22:170 

R$ 40.650,0000 14.379.830/0001-86 21/03/2022 09:02:35:000 

R$ 40.600,0000 74.184.391/0001-88 21/03/2022 09:02:57:227 

R$ 43.036,0000 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:02:57:320 

R$ 40.550,0000 14.379.830/0001-86 21/03/2022 09:03:20:223 

R$ 42.983,0000 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:03:20:343 

R$ 40.500,0000 04.955.063/0001-52 21/03/2022 09:03:51:853 

R$ 42.930,0000 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:03:51:937 

R$ 40.480,0000 14.379.830/0001-86 21/03/2022 09:04:09:360 

R$ 42.908,8000 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:04:09:450 

R$ 40.450,0000 74.184.391/0001-88 21/03/2022 09:04:17:530 
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R$ 42.877,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.440,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.866,4000 11.589.175/0001-00 
R$ 40.430,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 42.855,8000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.400,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.824,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.390,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 42.813,4000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.360,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.781,6000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.350,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 42.771,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.340,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.760,4000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.330,0000 74.184.391/0001-88 

R$ 42.749,8000 11.589.175/0001-00 
R$ 40.300,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.718,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.250,0000 04.955.063/0001-52 

R$ 42.665,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.200,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.612,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.150,0000 04.955.063/0001-52 

R$ 42.559,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 40.140,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.548,4000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.100,0000 04.955.063/0001-52 
R$ 42.506,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 40.090,0000 14.379.830/0001-86 

R$ 42.495,4000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.050,0000 74.184.391/0001-88 

R$ 42.453,0000 11.589.175/0001-00 

R$ 40.040,0000 14.379.830/0001-86 
R$ 42.442,4000 11.589.175/0001-00 
R$ 40.050,0000 04.955.063/0001-52 
R$ 40.000,0000 04.955.063/0001-52 
R$ 42.400,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 39.000,0000 14.379.830/0001-86 
R$ 41.340,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 38.950,0000 04.955.063/0001-52 
R$ 41.287,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 38.900,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 41.234,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 38.400,0000 14.379.830/0001-86 
R$ 40.704,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 37.000,0000 36.895.820/0001-36 
R$ 39.220,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 36.000,0000 14.379.830/0001-86 
R$ 38.160,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 35.900,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 38.054,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 35.000,0000 36.895.820/0001-36 
R$ 37.100,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 34.900,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 36.994,0000 11.589.175/0001-00 
R$ 35.000,0000 14.379.830/0001-86 
R$ 34.800,0000 14.379.830/0001-86 
R$ 34.799,0000 74.184.391/0001-88 
R$ 38.350,0000 04.955.063/0001-52 
R$ 34.700,0000 04.955.063/0001-52 
R$ 34.699,0000 74.184.391/0001-88 
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21/03/2022 09:04:17:630 

21/03/2022 09:04:26:780 

21/03/2022 09:04:26:883 

21/03/2022 09:04:34:730 

21/03/2022 09:04:34:833 

21/03/2022 09:04:40:167 

21/03/2022 09:04:40:300 

21/03/2022 09:05:09:317 

21/03/2022 09:05:09:410 

21/03/2022 09:05:17:117 

21/03/2022 09:05:17:210 

21/03/2022 09:05:32:100 

21/03/2022 09:05:32:197 

21/03/2022 09:05:41:117 

21/03/2022 09:05:41:340 

21/03/2022 09:05:53:787 

21/03/2022 09:05:53:887 

21/03/2022 09:06:03:500 

21/03/2022 09:06:03:620 

21/03/2022 09:06:23:247 

21/03/2022 09:06:23:340 

21/03/2022 09:06:34:060 

21/03/2022 09:06:34:180 

21/03/2022 09:07:18:270 

21/03/2022 09:07:18:407 

21/03/2022 09:07:32:203 

21/03/2022 09:07:32:300 

21/03/2022 09:08:17:073 

21/03/2022 09:08:17:180 

21/03/2022 09:09:07:057 

21/03/2022 09:09:07:157 

21/03/2022 09:10:22:810 

21/03/2022 09:10:23:517 

21/03/2022 09:10:41:783 

21/03/2022 09:10:43:087 

21/03/2022 09:10:52:020 

21/03/2022 09:11:07:140 

21/03/2022 09:11:10:717 

21/03/2022 09:11:35:603 

21/03/2022 09:11:36:703 

21/03/2022 09:13:08:153 

21/03/2022 09:13:08:400 

21/03/2022 09:13:23:730 

21/03/2022 09:13:23:847 

21/03/2022 09:13:40:250 

21/03/2022 09:13:40:760 

21/03/2022 09:14:20:580 

21/03/2022 09:14:20:733 

21/03/2022 09:14:42:897 

21/03/2022 09:14:43:033 

21/03/2022 09:14:49:480 

21/03/2022 09:14:50:097 

21/03/2022 09:14:59:780 

21/03/2022 09:14:59:990 

21/03/2022 09:15:12:233 

21/03/2022 09:15:12:347 

21/03/2022 09:15:14:687 

21/03/2022 09:15:21:593 

21/03/2022 09:15:42:093 

21/03/2022 09:15:57:440 

21/03/2022 09:16:14:983 

21/03/2022 09:16:23:723 

3/5 



Troca de Mensagens 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Data 

21/03/2022 
09:00:02 

21/03/2022 
09:00:03 

21/03/2022 
09:17:07 

21/03/2022 
09:22:08 

21/03/2022 
09:22:11 

21/03/2022 
09:47:54 

21/03/2022 
09:58:53 

21/03/2022 
10:02:43 

21/03/2022 
10 :03:08 

21/03/2022 
10:04:49 

21/03/2022 
10:12:32 

21/03/2022 
11:58:16 

21/03/2022 
14:05:19 

21/03/2022 
17:02:09 

22/03/2022 
09:03:05 

22/03/2022  

74.184.391/0001- 
88 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 
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R$ 34.499,0000 36.895.820/0001-36 21/03/2022 09:17:04:567 

R$ 36.923,0800 11.589.175/0001-00 21/03/2022 09:17:08:080 

R$ 30.000,0000 36.895.820/0001-36 21/03/2022 09:19:00:783 

R$ 24.000,0000 74.184.391/0001-88 21/03/2022 09:20:11:150 

R$ 33.600,0000 04.955.063/0001-52 21/03/2022 09:21:30:720 

R$ 31.000,0000 14.379.830/0001-86 21/03/2022 09:21:46:547  

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa 
fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do 
prazo - Convocação 
anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor  

Data Observações 

21/03/2022 Item aberto para lances. 09:00:03 

21/03/2022 Item com etapa aberta encerrada. 09:17:07 

21/03/2022 Fornecedores convocados para a  lo  etapa fechada apresentaram lance entre R$ 34.499,0000 e 
09:17:07 R$ 36.994,0000. 

21/03/2022 
09:22:08 

21/03/2022 
09:22:08 

21/03/2022 Convocado para envio de anexo o fornecedor  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO 
10:03:08 E NEGOCIOS S/C, CNPJ/CPF: 74.184.391/0001-88. 

21/03/2022 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, 
10:12:32 ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C, CNPJ/CPF: 74.184.391/0001-88. 

22/03/2022 Aceite individual da proposta. Fornecedor:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
09:30:10 NEGOCIOS S/C, CNPJ/CPF: 74.184.391/0001-88, pelo melhor lance de R$ 24.000,0000. 

22/03/2022 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, 
09:31:21 ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C - CNPJ/CPF: 74.184.391/0001-88 

Item encerrado para lances. 

Item com etapa fechada encerrada. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Mensagem 

A sessão pública esta aberta. Nesta compra foi realizada a analise de propostas automática 
e todas foram classificadas para a fase de lances. Ate 20 itens poderão estar em disputa 

simultaneamente e o período de abertura para disputa  sera  entre 08:00 e 18:00. 
Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
34.499,0000 e R$ 36.994,0000 poderá enviar um lance único e fechado até as 09:22:07 do 

dia 21/03/2022. 

0 item 1 esta encerrado. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na funcionalidade 
"Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade". 

Para  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C - Senhor 
fornecedor  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C, é possível 

melhorar o valor apresentado para o item 01? Qual sua melhor oferta? 

Não é possível. 

Para  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C - Ok senhor 
fornecedor. Obrigada pelo retorno. 

Senhor fornecedor  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C, 
CNPJ/CPF: 74.184.391/0001-88, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Para  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C - Senhor 
fornecedor  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C, solicito o 

envio do anexo da proposta ajustada, referente ao item 1, nos termos do item 10 do edital. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C, CNPJ/CPF: 74.184.391/0001-88, enviou o anexo para o item 1. 

Senhores fornecedores, a sessão  sera  retomada hoje segunda-feira dia 21/03/2022, as 
14:00 (quatorze) horas. Mantenham-se conectados. 

Boa tarde senhores fornecedores, estamos retomando a sessão. 

Senhores fornecedores, a sessão  sera  retomada amanhã terça-feira dia 22/03/2022, as 
09:00 (nove) horas da manhã. Mantenham-se conectados. 

Bom dia senhores fornecedores, estamos retomando a sessão. 

Senhor fornecedor, solicito o envio dos documentos originais e/ou autenticados, nos termos 
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09:31:08 do item 11 do edital. 

Sistema 22/03/2022 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
09:31:21 itens/grupos na situação de "aceito e habilitado ou 'cancelado no julgamento 

Pregoeiro 22/03/2022 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 22/03/2022 às 10:00:00. 
09:31:55 

fiV 

Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora 

Alteração equipe 21/03/2022  
08:31:48 

Alteração equipe 21/03/2022  08:52:07 

Abertura da sessão 21/03/2022 
pública 09:00:02 

Julgamento de 21/03/2022 
propostas 09:22:11 

Abertura do prazo 22/03/2022  09:31:21 

Fechamento do 22/03/2022 
prazo 09:31:55 

Observações 

Pregoeiro Anterior: 06257581966-0NERIO CAMBRUZZI FILHO . Pregoeiro Atual: 08509866996-
GILIANE TELES FORLIN . Justificativa: Mudança de pregoeiro. 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 22/03/2022 às 10:00:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi 
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 20 de 
setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão As 11:53 horas do dia 22 de março de 2022, cuja ata foi 
lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

114 GILI E S FORLIN 
Preg , eiro •ficial 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 

Voltar 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00022/2022 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

74.184.391/0001-88 -  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C 
Unidade de Quantldade

Critério de Valor Valor 
Item Descrição Valor Global 

Fornecimento (*) Unitário 
1 Treinamento na  area  econômico - UNIDADE 12 R$ 44.400,0000 R$ R$ 

financeira 2.000,0000 24.000,0000 
Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de Empresa para prestação de serviços especializados para realizar 
Treinamento de Equipe de Servidores sobre  IPM  - índice de Participação dos Municípios no ICMS, conforme descrito abaixo: - Composição 
do treinamento: • gestão de controle da composição para repasse de ICMS; • diagnostico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; • analise dos indicadores setoriais -  pro  dutos primários, indústria, comércio; • analise dos indicadores setoriais - 
DE- RAL, população, propriedades rurais; • análise dos indicadores do Fator Ambi ental (ICMS Ecológico); • Fator Ambiental (ICMS 
Ecológico) - as pectos legais e operacionais; • ICMS Ecológico - sustentabilidade e aumento de arrecadação; • conhecimento relativo As 
leis e normas de procedimento da SEFA/PR; • análise e evolução do índice do ICMS do Município; • identificar possíveis perdas do Valor 
Adicionado; • coleta, verificação, encaminhamentos e controle de dados; • orientações pontuais para melhoria da receita do ICMS; • 
instruir sobre Relatório de Produtos Pri mários - RPP; • instruir sobre Sistema de Produtor Rural - SPR; • composição do Quadro 22 da 
EFD; • conhecimentos sobre roteiros e prazos da SEFA quanto ao indice; • conhecimentos sobre arrecadação e dis tribuição: • 
comparativo de anos anteriores sobre o Valor Adicionado do comércio, da indús tria, dos produtos primários; • conhecimentos sobre 
documentação de energia elétrica, telecomunicações, transportes; • conhecimentos sobre contribuintes  so  Simples Nacional e Regime 
Normal; • consultar contribuintes omissos de apre sentação de documentos; • acompanhar todo o processo de informações e relatórios da 
SEFA relativamente h formação do fridice do ICMS; • elaborar relatórios comparativos relati vamente ao ano base em estudo e anos 
anteriores; • elaboração de quadro comparativo de anos anteriores e ano base em curso, efetuar analises e apresentar conclusões 
especificas; • concluir em forma de relatórios a situação do indice do ICMS do ano base em curso; • outros conhecimentos específicos 
sobre o índice de Participação do Município no ICMS, sua formação e distribuição. MARCA: PROPRIA 

Total do Fornecedor: R$ 
24.000,0000 

Valor Global da Ata: R$  
24.000,0000 

(*) E necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou  Maximo  Aceitável. 

Imprimir o 
Relatório 

Voltar 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 22/2022 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 22/2022, de 07 de março de 2022 e não 
havendo interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin Pregoeira, ADJUDICO o procedimento licitatário em 
epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s)  

1 24.000,00 
FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 

NEGOCIOS S/C TDA 

CHOPINZINHO, PR., 28 de março de 2022. 

• 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

  

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 22/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Prego Item - Serviços n° 22/2022, de 07/03/22, e 
após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  
empresa(s): 

• 
Empresa(s)  

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA 

TOTAL HOMOLOGADO  

Valor Total — R$ 
24.000,00 

24.000,00  

Que apresentou o Menor Prego Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

lor GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/03/22.  

Ed on  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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ESTADO DO PARANÁ 
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Espécie: Extrato do Contrato Pregão 22/2022. Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Treinamento sobre o  IPM  — Índice de Participação dos Municípios no ICMS. Fundamento Legal: Lei 
10520/02. Dotações orçamentárias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510. 
Data da assinatura: 28/03/2022. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 0 treinamento deverá ser 
realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, na Secretaria de Finanças, à Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel. - Forma de execução dos serviços Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 01 
(uma) hora diária na sede da contratante para execução do presente termo. 0 prazo de inicio será de no máximo 
10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a execução será de 12 (doze) meses. 0 prazo de vigência do 
contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. DA 
FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 0 pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 
efetuadas até o dia 15 (quinze) do mês subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota 
Fiscal, que atestada pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. Contratante: Município  

di  de Chopinzinho. Contrato n° 79/2022. Contratada:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E 
NEGOCIOS S/C TDA. Valor Total: R$ 24.000,00; Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 22/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI- 
ÇOS DE TREINAMENTO SOBRE 0  IPM  — ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍ-
PIOS NO ICMS 

ANEXO — VI 

TERMO DE CONTRATO N° 79/2022 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzi-
nho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Empresa:  FPM  AS-
SESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
74.184.391/0001-88, com sede na Rua Rui Barbosa, 4139, Sala, Centro, Cidade de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, Fone (46) 3242-2159,  e-mail:  mdríucahotmail.com, neste ato representado 
pelo Senhor  Delmar  Jose Novaczyk, inscrito no CPF n° 164.028.980-15, RG n° 1.611.560 SSP/PR, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através 
do Pregão Eletrônico n° 22/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO: 
ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR TO-

TAL R$ 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa para prestação de ser-
viços especializados para realizar Treinamento 
de Equipe de Servidores sobre  IPM  - índice de 
Participação dos Municípios no ICMS, conforme 
descrito abaixo: 

- Composição do treinamento: 
• gestão de controle da composição para 

repasse de ICMS; 

• diagnóstico e relatórios para aumento da 
arrecadação/receita; 

• análise dos indicadores setoriais — pro-
dutos primários, indústria, comércio; 

• análise dos indicadores setoriais — DE-
RAL, população, propriedades rurais; 

• análise dos indicadores do Fator Ambi-
ental (ICMS Ecológico); 

• Fator Ambiental (ICMS Ecológico) — as-
pectos legais e operacionais; 

2.000,00 24.000,00 
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• 

• 

• 

• 

• 

ICMS Ecológico — sustentabilidade e au-
mento de arrecadação; 
conhecimento relativo às leis e normas 
de procedimento da SEFA/PR; 
análise e evolução do Índice do ICMS do 
Município; 
identificar possíveis perdas do Valor Adi-
cionado; 
coleta, verificação, encaminhamentos e 
controle de dados; 

• orientações pontuais para melhoria da 
receita do ICMS; 

• instruir sobre Relatório de Produtos Pri-
mários — RPP; 

• instruir sobre Sistema de Produtor Rural 
— SPR; 

• composição do Quadro 22 da EFD; 
• conhecimentos sobre roteiros e prazos 

da SEFA quanto ao Índice; 
• conhecimentos sobre arrecadação e dis-

tribuição: 
• comparativo de anos anteriores sobre o 

Valor Adicionado do comércio, da indús- 
tria, dos produtos primários; t 

• conhecimentos sobre documentação de 
energia elétrica, telecomunicações, 
transportes; 

• conhecimentos sobre contribuintes do 
Simples Nacional e Regime Normal; 

• consultar contribuintes omissos de apre-
sentação de documentos; 

• acompanhar todo o processo de infor-
mações e relatórios da SEFA relativa-
mente 6 formação do Índice do ICMS; 

• elaborar relatórios comparativos relativa- 
mente ao ano base em estudo e anos 
anteriores; 

• elaboração de quadro comparativo de 
anos anteriores e ano base em curso, 
efetuar análises e apresentar conclusões 
especificas; 
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• concluir em forma de relatórios a situa-
ção do indice do ICMS do ano base em 
curso; 

• outros conhecimentos específicos sobre 
o indice de Participação do Município no 
ICMS, sua formação e distribuição. 

VALOR TOTAL R$ 24.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
L.)2.1 - 0 treinamento deverá ser realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, na Secretaria 

de Finanças, à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel. 
2.1.1 - Forma de execução dos serviços: 
2.1.2 - Deverá ser de forma presencial, com no mínimo 01 (uma) hora diária na sede da contratante 
para execução do presente termo. 
2.2 - 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato e a 
execução será de 12 (doze) meses. 
2.2.1 - 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município. 
2.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
2.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, 
tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos 
na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 

(..,)prejuizo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
2.8 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagbes legais. 
2.9 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especific 
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciad 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
2.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.11 - 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 - 0 pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, efetuadas até o dia 15 (quinze) 
do mês subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada 
pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. 
3.1.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa 
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 
01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.2 - Por se tratar de Contrato mensal, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contra-
tação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.3 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
3.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Finanças — 04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510 
4.3 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado 
do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

L.) 
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 - Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de corals-
são/servidor especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
5.3 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso dos técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às depen-
dências da Contratante; 
5.4 - Acompanhar a realização dos serviços contratados; 
5.5 - Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 

Pc-sj 
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5.6 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 — Compete à Contratada: 
6.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.1.1.4 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer dire-
trizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
6.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
6.3 - Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente em 
função de serviços contratados e ou por ela causada a terceiros. 
6.4 - Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais 
que incidirem sobre a execução dos serviços. 
6.4.1 - Observar requisitos minimos de qualidade, utilidade e segurança recomendados pelas nor-
mas técnicas em vigor. 
6.4.2 - Submeter-se a fiscalização do Município; 
6.4.3 - Prestar toda assistência técnico-administrativa necessária junto à Fiscalização, verificando 
discrepâncias, esclarecendo dúvidas, estabelecendo prioridades, enfim, mantendo todos os enten-
dimentos capazes de conduzir a perfeita execução do objeto. 
6.4.3.1 - Manter o Município informado com relação ao inicio e ao progresso da execução do objeto 
em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 

, sempre que solicitado. 
Ld6.4.3.2 - Facilitar à Fiscalização o pleno exercício de suas funções, prestando-lhe todos os esclare-

cimentos e informações administrativas e/ou técnicas que lhe forem solicitadas, apresentando todos 
os documentos e dados de interesse para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 
6.5 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudi-
car ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados; 
6.5.1 - Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
6.5.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos ser-
viços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades le-
vantadas no cumprimento do contrato. 
6.5.3 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato; 
6.5.4 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
6.5.5 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
6.6 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo em-
pregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
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6.6.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, con-
forme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis 
e assumindo o ônus decorrente; 
6.6.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
pron-tamente a quaisquer reclamações; 
6.7. Emitir ao gestor do contrato, relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo todas 
as informações pertinentes à evolução dos serviços realizados e entregues; 
6.8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.8.1 — Comprovação de aptidão para execução desta licitação, através de histórico funcional e 
decla-rações com complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de di-
reito públi-co ou privado, que comprove a execução do serviço de característica semelhante. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Finanças. 
7.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Mon-
teiro  Cenci.  
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Joseane 
de Souza, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Adriane Perera, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
7.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE: 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 

C.)8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumento. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte (Artigo 
57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
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suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3- Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

'*s\\ 
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10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

1—)  sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 

(i e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 



Chopinzinho, 28 de março de 2022. 

unicipio de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

CONTRATANTE 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

ef•_7e!  
FPM  Assessoria tributaria, A nistração e Ne 6cios S/C TDA  

Delmar  Jose  Nov  czyk — Representante Legal 
CONTRATADA 

Lucia 1 V teiro  Cenci  
Gestor Contrato 

oseane de Souza 
Fiscal do Contrato 

hkctineA 4)v)-Q 
driane Perera 

Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Ouinta-Feira, 31 de  Margo  de 2022 Ano XI — Edição /V 2580 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 22/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item—Serviços 
n° 22/2022, de 07/03/22, e após expirado o prazo recursal, euEdson Luiz  Cenci,  Prefeito, 
orno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 

epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s : 

Empre.a(s) Valor Total ... RS  

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRADAO E NEGOCIOS S/C TDA 74 000,00 

TOTAL HOMOLOGADO 24 000.00 

Que apresentou o Menor Prego Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/03/22 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 31/03/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

0,1-9  

Quinta-Feira, 31 de  Margo  de 2022 Ano XI — Edição Ne 2580 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 22/2022. 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de 
Treinamento sobre o  IPM  — Indice de Participação dos Municípios no ICMS. 
Fundamento Legal: Lei 10520/02. Dotações orçamentárias: Secretaria de Finanças — 
04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510. Data da assinatura: 28/03/2022. DA 
EXECUÇA0 E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 0 treinamento deverá ser realizado 
na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, na Secretaria de Finanças, IN Rua Miguel 
Procdpio Kurpel, 3811, Bairro  sac.  Miguel.—Forma de execução dos serviços Deverá ser 
de forma presencial, com no mínimo 01 (uma) hora diária na sede da contratante para 
execução do presente termo. 0 prazo de inicio será de no máximo 10 (dez) dias, a partir 
da assinatura do contrato e a execução será de 12 (doze) meses. 0 prazo de vigência 
do contrato  sett  de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato do contrato no 
Diário Oficial do Município. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 0 pagamento 
será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, efetuadas até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada 
pela Secretaria de Finanças, serão encaminhadas para pagamento. Contratante: 
Município de Chopinzlnho. Contrato n° 79/2022. Contratada:  FPM  ASSESSORIA 
TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA. Valor Total: R$ 24.000,00; 
Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

Matéria pubticada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 31/03/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO PE 22-2022 

110MOLOGAÇÃQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
22/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor  Prep  Item - Serviços n° 22/2022, de 07/03/22, e após 
expirado o prazo recursal, euEdson Luiz  Cenci,  Prefeito, tomo 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
a(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — RS  

FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TUA 24.000,00 

TOTAL HOMOLOGADO 24.000,00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/03/22. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:738B2016 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 31/03/2022. Edição 2488 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.briamp/ 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 22-2022 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 22/2022. Objeto: 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Treinamento sobre o  IPM  — Indice de Participação 
dos Municípios no ICMS. Fundamento Legal: Lei 10520/02. 
Dotações orçamentarias: Secretaria de Finanças — 
04.01.041230007.2.010.3.3.90.39 (1149) F: 510. Data da 
assinatura: 28/03/2022. DA EXECUÇÃO E DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO: 0 treinamento devera ser 
realizado na Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, na 
Secretaria de Finanças, a Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, 
Bairro  Sic)  Miguel. - Forma de execução dos serviços Deverá 
ser de forma presencial, com no mínimo 01 (uma) hora diária 
na sede da contratante para execução do presente termo. 0 
prazo de inicio  sera  de no máximo 10 (dez) dias, a partir da 
assinatura do contrato e a execução  sera  de 12 (doze) meses. 0 
prazo de vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, a contar 
da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
0 pagamento  sera  realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 
efetuadas até o dia 15 (quinze) do mês subsequente após a 
execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que 
atestada pela Secretaria de Finanças, serio encaminhadas para 
pagamento. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato 
n° 79/2022. Contratada:  FPM  ASSESSORIA TRIBUTARIA, 
ADMINISTRACAO E NEGOCIOS S/C TDA. Valor Total: R$ 
24.000,00; 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6D768D17 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 31/03/2022. Edição 2488 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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